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Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

P

PROCESSO LICITATÓRIO N 9: 156/2026.
CONTRATAÇÃO UASG Ng 985531-17/2026

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 72/2026.

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública
denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em oficinas
realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR.

DATA: 31 de julho de 2026.



Município de Mercedes
Estado do Paraná

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Educação e Cultura

Responsável pela Elaboração do Documento: Juliana Aparecida Effting

E-mail: dpcarnemcdeX@x®x?HuM Telefone: (45) 3256-8010

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da Cultura
do Município de Mercedes/PR.

/+-'\
2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):
A presente contratação tem como fundamento legal o Decreto Estadual n'’ 1 1.244, de 16 de setembro
de 2025, que regulamenta as transferências do Fundo Estadual de Cultura e as transferências Fundo a
Fundo do Sistema Estadual de Cultura, tendo como objetivo o fortalecimento das políticas públicas de
cultura por meio do incentivo à criação, produção e distribuição de produtos e serviços culturais. Em
complemento, a Resolução n'> 09/2026-SEEC instituiu o Programa Apoio aos Municípios Criativos do
Paraná – 2’ Edição, que admite expressamente, nos termos do art. 2'’, §l', inciso II, a aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para apoio a espaços culturais, incluindo instrumentos
musicais, como ação elegível ao repasse Fundo a Fundo.
A Casa da Cultura do Município de Mercedes constitui equipamento público de referência para a
promoção, difusão e fruição das expressões artísticas e culturais locais, funcionando como espaço
destinado a apresentações, oficinas, exposições e demais manifestações culturais da comunidade. Entre
as atividades desenvolvidas, destacam-se as oficinas musicais, voltadas à formação e ao
desenvolvimento artístico de crianças, jovens e adultos do município.
A ausência de instrumentos musicais próprios em quantidade e variedade suficientes compromete
diretamente a realização dessas oficinas, impondo limitações à capacidade de atendimento, à

diversidade de linguagens musicais trabalhadas e à qualidade da formação oferecida aos participantes.
A inexistência de um acervo instrumental adequado obriga instrutores e alunos a recorrerem a
equipamentos pessoais ou improvisados, situação inçompatível com a função pública e cultural do
espaço
A aquisição de instrumentos musicais destinados às oficinas da Casa da Cultura representa, portanto,
medida essencial para a consolidação da política municipal de formação artística, ampliando o acesso
à prática musical, democratizando o ensino das artes e fortalecendo o protagonismo cultural da

comunidade de Mercedes. A presente aquisição alinha-se diretamente aos objetivos ao fomento à

formação artística, à manutenção de espaços culturais públicos e ao fortalecimento das expressões

culturais locais, observadas as disposições do Decreto Estadual n'’ 11.244/2025 e da Instrução
Normativa n'’ 001/2025 -DAFIC/SEEC.

in\

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços#, unidade
de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:
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Item Descrição Catmat + R$
Unit. R$ Total

TROMPETE: Trompete com
acabamento laqueado, com
afinação Bb (Sí Bemol), calibre
mínimo de 11,66mm, campana
mínima de 123mm em latão

amarelo, leadpipe (cano de

embocadura) em latão
avermelhado, válvula 3 pistões

jem cuproníquel, com dedeira de
afinação na 1- pompa e anel

1 442023 34439 1 unid. 1 07 l 1.268,67 8.880,69

r/pb\ I regulável na 3' pompa.
Acompanha estojo de proteção
(soft case). Garantia mínima de
12 meses. Modelo de

Trompete
BB HTR-335L

referência:
Harmonies

Laqueado.

SAXOFONE: Sax Tenor,
afinação Si bemol (Bb), com
acabamento laqueado dourado,
corpo em latão amarelo (yellow
brass), chave de Bb articulada
com sapatilhas de qualidade
(importadas), apoio de polegar
regulável/ajustável.
Acompanha case anatômico em
1 espuma rígida (foam body - soft
jease) com função mochila.
Garantia mínima de 12 meses.
Modelo de referência:
Saxofone Harmonics Bb Hts-
1001.

2 473288 34440 1 unid. l 01 l 4.090,00 4.090,00

/’--\

FLUGELHORN: Flugelhorn
com técnicas afinação Bb (Si
Bemol), calibre mínimo de

llmm, campana mínima de
151,80mm em latão amarelo, 3
válvulas em monel, tubos
externos e leadpipe em

cuproníquel, gatilho reforçado
na 3a pompa, acabamento

3 460991 34441 1 unid. 02 l 2.842,33 5.684,66
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laqueado dourado. Acompanha
bocal compatível e estojo tipo
soft case. Garantia mínima de

12 meses. Modelo de
referência : FLUGELHORN
Bb ASCENT 1150L.

TROMBONE: Trombone de

vara em Sí Bemol (Bb), calibre
mínimo de 12,70mm, eampana
mínima de 200mm em latão

amarelo, vara dupla em latão
niquelado ou cuproníquel com
deslizamento

/o\
suave

acabamento laqueado dourado,
mínimo de 1 chave d'água.
Acompanha bocal compatível e
estojo de proteção rígido ou
semi-rígido. Garantia mínima
de 12 meses. Modelo de

referência: Trombone De Vara
Fontaine Tvf 26 Em Sí Bemol

(Bb).
BOMBARDINO: Bombar(lino

(eufônio) em Sí Bemol (Bb),
mínimo de 3 pistões em
cuproníquel ou monel, campana
voltada para cima em latão
amarelo, tubulação em latão

jamarelo, acabamento laqueado
Idourado, mínimo de 1 chave
d’água. Acompanha bocal
compatível e estojo de proteção
rígido ou semi-rígido. Garantia
mínima de 12 meses. Modelo de
referência: Bombardino
(Eufônio) Ep240 Em Sí Bemol
(Bb), Laqueado Dourado.

4 467351 34442 unid. 02 1.882,33 3.764,66

/H'\

5 468367 34443 unid. 01 4.959,33 4.959,33

#Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023, utiliza-se o catálogo
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):
O quantitativo dos instrumentos musicais foi definido com base em levantamento realizado pela equipe
da Secretaria de Educação e Cultura, considerando o número de oficinas em funcionamento e/ou
previstas na Casa da Cultura, o perfil dos participantes atendidos, as linguagens musicais a serem
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desenvolvidas nas atividades de formação.
A composição do acervo instrumental buscou contemplar os instrumentos de maior versatilidade e
aplicabilidade nas oficinas, priorizando aqueles que permitem atender simultaneamente o maior
número de alunos e que se adequam às diferentes faixas etárias e níveis de experiência dos
participantes.
As quantidades finais de cada instrumento foram definidas a partir da pesquisa de preços de mercado,
de forma a maximizar o aproveitamento do recurso disponível, assegurando a aquisição do maior
número possível de unidades com qualidade técnica adequada às finalidades pedagógicas e artísticas
das oficinas.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):
R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e nove reais e trinta e quatro centavos)/+q-

5. Previsão da data desejada para a contratação: 10/08/2026

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( X ) Muito Alta

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução, visando a
determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual:
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária
desdobramentos

da despesa, indicando a aÇão) até nível de elemento

02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

e

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (g 7'l do art. 7'
do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( x ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): objeto de baixa complexidade.

de\\

1 g 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos:

I .. nas hipóteses dos incisos l (valor), 11 (valor), III (licitação deserta ou fracassada), ViI (casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n' 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;
II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibiiidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
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Mercedes-PR, 23 de julho de 2026.

4

Assinatl :cio Respons&Wa FH ÍiãçãpaiM da

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome): Juciane Brum
/""-'U\

JUCI ANE l)1lnAlfBdIuB\lr:Toa4qi29j?II 9p&r

Assinatura. BRUM:00412221993 A';,: 2026'07-23 T6-’31

in\

IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMENTO DE
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Documento de Formalização
de Demanda – DFD, relativo à aquisição de instrumentos musicais destinados à utilização e/77

oficinas realizadas na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos termos
do Decreto n.a 031/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município,

Mercedes – PR, 23 de julho de 2026

J UCI ANE ãlITNfBJu;lr; E4Ti29:bal19pgo3r

BRUM:00412221993 Wooos,: 2026'07'23 16:26;09

Juciane Brum
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

E CULTURA
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Memorando n' 09/2026 – SMEIC

Em, 24 de julho de 2026.

DA: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

PARA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego

ASSUNTO: Solicitação de verificação sobre enquadramento de Processo Licitatório
destinado a Aquisição de instrumentos musicais para oficinas destinados à Casa da
Cultura do Município de Mercedes/PR, em conformidade com a Lei Municipal n'’
1917/2025, que instituiu a política pública denominada “Compra Mercedes”./-n-\

Considerando que a Lei Complementar n') 123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelecendo

uma séria de instrumentos destinados ao fortalecimento da economia local e regional,
assegurando o tratamento diferenciado e favorecido para referidas empresas, com a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, permitindo, ainda, o
estabelecimento de regras de prioridade de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

Considerando que o Município de Mercedes, através da Lei Complementar Municipal
n.c’ 012/2009 regulamenta a aplicação local das regras de tratamento diferenciado e favorecido
previstas na Lei Complementar no 123/2006, estabelecendo o incentivo ao desenvolvimento de

Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte
– EPP locais e regionais, como uma das principais ações para promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, para a ampliação da eficiência das políticas
públicas, bem como para o incentivo à inovação tecnológica./'H-\

Considerando que o Decreto Municipal n.c) 093, de 10 de junho de 2024, instituiu a

política pública denominada de “Compra Mercedes”, consoante justificativa constante de seu

Anexo Único, regulamentando as disposições da Lei Complementar Municipal n.c) 012/2009,
alteradas pela Lei Complementar Municipal n.*; 073, de 04 de junho de 2024.

Considerando que o art. 80, I e II, do Decreto Municipal n'’ 093/2024, reza que poderá
ser aplicada prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais,
até o limite de 10% do melhor preço válido: I – nos itens de contração de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), com exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte; e II –
nas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) reservadas para microempresas e empresas de
pequeno porte.

Considerando que os objetivos a serem atingidos através do tratamento diferenciado
promovido pela Lei Complementar n'’ 123/2006, tais como a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas, o incentivo a inovação e a tecnologia, e o fomento as empresas locais serão
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contempladas em proporções variáveis entre si, a depender do objeto que esteja sendo
contratado .

Considerando que o art. 9c’ do Decreto Municipal n.' 093/2024 reza que, nas hipóteses
de seu art. 8'’, a participação nos certames públicos poderá ser restrita unicamente aos

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que compõem
a “região de Mercedes”, composta pelos municípios de Mercedes, Marechal Cândido Rondon,
Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra
Roxa, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três) competitivas, devendo, em
caso contrário, ser ampliada às Microempresas, Empresas de Pequeno porte e

Microempreendedores Individuais, situados na microrregião 022 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.

/-n\

Solicitamos cordialmente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego que verifique, junto ao cadastro econômico do município ou no
mapa de empresas do ministério da economia, levando em consideração o objeto a ser
contratado e os CNAES compatíveis:

• Verifique se existe, ou não, quantitativo mínimo de 03 (três) empresas localizadas na
“região de Mercedes” enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de processos
licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades econômicas principais ou secundárias,
empresas de Aquisição de instrumentos musicais (CN/IE 4756-3/00) para ofIcinas destinados
à Casa da Cultura Mercedes/PR, em conformidade com a Lei Municipal nQ 1917/2025.

• Em caso de negativa da solicitação anterior, verifique se existe, ou não, quantitativo
mínimo de 03 (três) empresas localizadas na microrregião 022 do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de processos
licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades econômicas principais ou secundárias, a
Aquisição de instrumentos musicais para oficinas destinados à Casa da Cultura
Mercedes/PR, em conformidade com a Lei Municipal n'’ 1917/2025 .

/--\

• Aptas a participar de processos licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades
econômicas principais ou secundarias, empresas de fornecimento de instrumentos musicais
(CNy:IE 4756-3/00) para ofIcinas destinados à Casa da Cultura Mercedes/PR.

Se existente o número mínimo de empresas, requer seja juntada cópia atualizada
dos CNPJ’s dos potenciais fornecedores identificados, com CNAES compatíveis com o

objeto a ser licitado.
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Memorando nc’ 09/2026 – SMEC

Mercedes, 26 de julho de 2026

DA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego
PARA: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Resposta ao memorando n'’ 09/2026

Prezados Senhores,

Diante da instituição da política pública denominada de “COMPRA MERCEDES”, que dispõe

sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido previsto nos artigos 42 à 49 da Lei

Complementar n.c’ 123, de 14 de dezembro 2006, e nos artigos 27 a 50-B da Lei Complementar
Municipal nc) 12, de 29 de outubro 2009, prevendo, inclusive, a realização de certames
destinados aos MicroempreerIdedores Individuais - MEI, Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP sediados na “região de Mercedes” (composta pelos Municípios de
Mercedes, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragado, Entre Rios do
Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa), e/ou na microrregião 022 do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística – IBGE, apresenta-se abaixo relação de potenciais fornecedores cuja
atividade econômica principal/secundária, constante no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, é
semelhante ao objeto a ser licitado (Aquisição de instrumentos musicais (CNAE N.c> 47.56-3-00) a
ser utilizado para oficinas da Casa da Cultura), estando possivelmente aptas a participar no

processo licitatório:

NOME EMPRESARIAL PORTE CNPJ n.Q Sede
(região de Mercedes
ou microrregião 22)

Região de
Mercedes

ALCANTARA E OLIVEIRA LTDA ME 23.969.922/0001 -07

,4

8
ARGEMIRO JOAQUIM DOS

SANTOS
ME

EPP

79.476.487/0001 -33 Região de
Mercedes

ATHENAS ARTIGOS
ESPORTIVOS LTDA

ELETRÔNICA SV COMÉRCOP
E SERVIÇOS LTDA

MAGALHÃES ACESSÓRIOS
LTDA

07.692.301 /0002-53 Região de
Mercedes

ME

ME

ME

EPP

33.334.823/0001 -02 Região de
Mercedes

58,887. 180/0001 -55 Região de
Mercedes

CARLOS APARECIDO DE
OLIVEIRA

M. R. RIBEIRO MAGALHÃES

38.570.450/0001 -92 Região de
Mercedes

22. 104.721/0001 -84 Região de
Mercedes
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EMPÓRIO MUSICAL
COMÉRCIO DE

INSTRUMENTOS MUSICAIS
LTDA

ME 10.292,285/0001 -35 Região de
Mercedes

MAIKON RODRIGUES E CIA
LTDA

EPP 06.011.587/0001-10 Região de
Mercedes

LURDES HAMM FRO ME 86.726.668/0001 -36 Região de
Mercedes

VINICIOS DO AMARAL FACCO
& CIA LTDA

ME 04.306.854/0001 -51 Região de
Mercedes

NEUFA OTICA E RELOJOARIA
LTDA

ME 82.258.740/0001 -97 Região de
Mercedes

JARABIZA & JARABIZA LTDA ME 01.812.969/0001 -20 Região de
Mercedes

*Seguem em anexo cópias dos comprovantes inscrição no CNPJ atualizados.
Destaca-se que cabe à Secretaria requisitante verificar se a licitação a ser realizada pela política
pública denominada “Compra Mercedes” não trará prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, e se é vantajosa para a Administração Pública (art. 9c), II e § 40, do Decreto
Municipal n.c) 093/2024

1 Art. 9c) A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno porte localizadas nos municípios
que compõe a região de Mercedes, nas contratações previstas nos incisos l e II do artigo anterior, desde que:
( )
II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência.
( )
§ 40 A restrição prevista no caput, constará do instrumento convocatório, sendo consideradas inabilitadas a participar
do certame empresas que não atendam este quesito, mesmo que, desconsiderando a restrição prevista, tenham
ofertado proposta, que será desconsiderada.

Destaca-se, ainda, que o rol de empresas mencionadas é meramente exemplificativo, uma vez
que, podem existir outras empresas aptas a participarem do processo licitatório.

Atenciosamente,

aRa\
Vanessa Ressel Moenster
Diretora de Departamento
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

fI
23.969.922/0004..07 CGMPROVÀÕO

CADASTRAL

A

14/G3/2ô1 6

NOME EMPRE

ALCANTARA E OLiVE tRA LTDA

7lo ii+Bm7

€) Fã h

Comércio varejista de artigos de óptica47.74-1 -00

mi M
46.49-1-99 - Comércio atacadista de outras ©quiparrlerItO$ e artigos de uso pessoa} e ãorné$tico não especificado$
anteriorrnente
47.56-3-06 „ <::ornércta var©jí sta especializado de in$trurrtenta 3 win$icais 8 CG 5 SÓFia$ 1+
47.83-1 -01 Comércio vareji$ta de artigos de joaitled;
47.83-1 -02 - C:ornércio varejista de artigos de ralajoaria
47.89-0-01 - Cornérçio varejista de $uvenire$, k)Êjut©ria$ e arte$anato$

À TU+rEZA JURiDtCÂ

206-2 - Sociedade empresária Limitada

LOGRADOURO

GOAVP
COMPLEMENTO

BOX Â02

85.980-aeg
R

PARQUE F+ORTENCIA
MUNI

GL}AI 88+p

iinãET;aTÉ
MYLANCECiLtA@GMAil.COM <4Á) 9958„4261

RDE

NADA
34/04/2016

Aprovado pela instrução iNormaüva ftFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:28:09 (data e hora de Brasília)
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURi DICA

)

ARGEMIRO JOAQUIM DOS SANTOS

ro mr
ELETRONiCA LANDELL

DIa(
47.62-8-00

mã 7
Comércio varejista de disco:

ÊPAL (’)

CDs, DVDs e fitas (Dispensada *)

Hai m) t'?717®MijF7
47.42-3-00 - Comércio varejista de mater}aI elétrico (Dispensada *}
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *}
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Dispensada *)
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo {Dispensada
47.54-7-03 - Cornércio varejista de artigos de ilurninação {Dispensada *)
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios {Dispensada *) 4
47.57-4 -00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação (Dispensada *}

OE DICA

243-5 - Ernpresário (individual)

Fo
AV MATE LARNJEiRA

85.980-000
38 TRtTO

CENTRO GUAIRA

Ems7Fc-e7TntTm=

ENTE FEDERATiVO RESPO .VEL rE

mÃ
ATiVA

DATA DA S C

02/07/2005

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGStM nc> 51. de 11 de junho de 2019, ou da
a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022,

Emitido no dia 26/07/2026 às 43:21 :18 (data e hora de Brasília).
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26/07/2026, 13:22 about:blank

mE
ATFtENAS ARTiGOS ESPORTiVOS LTDA

TiJC)ME DE FANTm

»ALD DA AmV mt
Comércio v&reji$ta de artigos esportivos47.63-6..02

26.21 -3„ao
45.30-7.03
45.41 -2-06
46.42-7-02
46.51 -6„01
46.69-9-99
47.24 -1 -04
47.32-6-08
47.44 -5-08
47.42-3-60
47.43-i -ao
47.44„0-01
47.44-0-03
47.44-0-05
47.44»O- 99
47.51 -2-01
47.51 -2-02
47.52-1 -00
47.53„9„ao
47,54-7-01

87XcHÃa)
206-2 - Sociedade Empresária UrnÊtada

G

R 1 DE $ETEMBRO

ENDEREÇO

LEGALiZAÇÃO@UDERGONTABIL.COM

mÃ
ATiVA

À

BA
++++++++

Aprovado pela Instrução NormatÉva fIFB n'’ 2.119, de 06 de d©zernbro de 2022.

[miúdo no dia 26/07/2826 às 13:21 :46 (data e hora de Brasília)

REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASil

CADASTRO NAC 8aNAL DA PESSOA Jt3KiD iCA

Fabricação de equip8rnerkto$ da irlforrnática
Cornércia a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
Cornércto â varejo de peças e acessórios novos para rnotocicÊ©tã$ e rnotonota$
ComércIo atacadista de roupas e ac©$$ório$ para uso profissional e de segurança do trabalho
Cornércio a{acacii$ta de equipantento$ de informática
Comércio atacadista de outras máquina$ e equipam©rúo$ não e$pecifÉcada$ anteriorrnente; partes e peças
Comércio varejista de doces, baÉas, bombons e $ernelhan tes
Comércio varejista de lubrificantes
<::ornércto varejista de tintas e materiais para pintura
Comércio v8r©ji sta de material elétrico
Cornércio varejista de vidros
Cornércio varejista de ferragens e ferrarn©nta$
Comércio varejista de materiais hidráulicos
€:;arnércio varejista de rnatertai$ da construção não e$pecificãdo$ anteriormente
Comércio varejista de materiais de construção crm g©rai
Comércio varejista ©$p8ciãlizada de equif>arnento s e suprimentos cte informática
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
Comércio varejista e$p©ciaiÊzado de equiparnento$ de telefonia e cornunicaçãa
Cornércio varejista e$pecialtzado cte eietroc$ornésHco$ e equipamento$ de áudio e video
Comércio varejista de rnóvei$

COMP

t)'
GUA iRA

7iAiRFiO/Cl

ViLA VELHA

L

(43) 305$*3131

no rEL (EFR}

mÃE
10/08/2021

iRf 1 ;f )i: g1r $1(i )1f g9r

about: blank 1 /2
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E
ATHEN AS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

ro 6
47.54-7-02
47.54-7-03
47.55-5-01
47.55-5-03
47.56-3-00
47.59-8-01
47.59-8-99
47.Gl -O-01
47.64 -0-02
47.61 -0-03
47.62-8.00
47.63-6-03
47.72-5-00
47,814-00
47.82„2-01
47.82-2-02
47.89-0-01
47.89-0-02
47.89-0 -03
47.89-0-07

CA)C

206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada

i6

R 7 DE SETEMBRO

aETm
LEGAUZAGAO@UDERCONTABtl.COM

Aprovado pela instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezernbro de 2022

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:21 :46 (data e hora de Brasília).

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADA$-TRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

msÕnbAI

Comércio varejista de artigos de coichoaria
Comércio varejista de artigos de iluminação
Comércio varejista de tecidos
Comercio varejista de artigos de cama, rue sa e banho
Comércio varejista especializado de instrurnentos musicais e acessórios#
Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
Comércio varejista de livros
Comércio varejista de jornais e revistas
Comércio varejista de artigos de papelaria
Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fita
Comércio varejista de biciei©ta s e triciclos; peças e acessórios
Comércio varejista de co$rnéticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
Cornércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Comércio varejista de calçados
CornércÊo varejista de artigos de viagem
Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
Comércio varejista de plantas e flores naturais
Comércio varejista de objetos de arte
Corrtércio varejista de equipamentos para escritório

MUNICmP

GUA iRA

EE

(45) 3055-3431

nA'rS
10/08/2021

about: blank 2/2
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no ig
ELETRONICA SV COMERCIO E SERVICOS LTDA

0
ELETRONICA SV

D mc-a2

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

E

33.21 -0-00
33.29-5-99
43.24 -5-00
46.494-01
46.49-4-02
46.514-01
46.51 -6-02
46.52-4-00
47.51 -2-01
47.51 -2-02
47.52-1 -00
47.56-3-oe
47.57-1 -00
doméstico
52.50-8-03
62.04 -5-04
62.04 -5-02
62.02-3-00
62.03-1 -00
62.04-0-00
62.09-1 -00

=D (.~. ?\\mmãTgX
206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada

no (-

R 7 DE SETEMBRO

85.980-276

0

CONTATO@ELETRONtCASV.COM

ATIVA

m)

(

Aprovado peta Instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:22:41 (data e hora de Brasília).

REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASil

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURÍDICA

I

[

in$tatação de máquinas e equipamentos industriais
Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente
instalação e manutenção elétrica
Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
Comércio atacadista de equipamentos de informática
Comércio atacadista de suprimentos para informática
ComércIo atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
eomércio varejista especializado de equiparnento s e suprimentos de informática
Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
Comércio vareiista especializado de equipamentos de te}efonia e comunicação

::$#troeietónÊcQ$ para uso
Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e aces só
Comércio varejIsta especializado de peças e acessórios para apareth
exceto informática e comunicação
Agenciamento de cargas, exceto para o transporte maritirno
Desenvolvimento de programas de çornputador sob encomenda
Web design
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador cu$tomizáveis
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-cu$tarnizávei
Consultoria em tecnologia da informação
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

3M»
ViLA VELHA GUAIR3/

(44) 9701-3032

mA

11/04/2019

7)
+++++++4

about:blank 1 /2
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

m
ELETRONiCA SV COMERCIO E SERVICOS LTDA

D

63.194-00
68.21 -8-DI
68.21 -8-02
73.19-0-02
73.19-0-03
74.90-1 -04
95.11 -8-00
93,12-6-00
95.21 -5-00

MB
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
Corretagem na compra e venda e avaliação de irrlóveis
Corretagem no aluguel de imóveis
Promoção de vendas
Marketing direto
Atividades de intermediação e agendamento de serviços e negócios em geral
Reparação e manutenção de computadores e de equiparnentos periférÊcos
Reparação e manutenção de equiparnento$ de çornunicação
Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e

exceto imobiliários

doméstico

0 O OAB

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

na
R 7 DE SETEMBRO

85.980-276
3T

VILA VELHA
\,'}

GUAI

CQNTATO@ELETRONiCASV.COM
T mr

(44) 9701-3032

SI

1 1/04/2019

A

/Hb\

Aprovado pela Instrução Normativa FRFB n'’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:22:41 (data e hora de Brasília).
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0[
58.887,180/GOOI „55

m( R
MAGALHAES ACESSORiOS LTDA

m) -c-À

Comércio atacadista de equipamentos de informática46.51 -6-01

8
14.12-6-01
31.01 -2-.00

43.22-3-02
46.39-7-01
46.41 -9-02
46.41 -9-03
46.45-4 -01
46.47-8-01
46.494-03
46.51 -6-02
46.524-00
46.61 -3-00
46.63-a-oo
46.64-8-00
peças
46.65-6-00
46.86-9-02
47.51 -2-01
47.52.1 -00
47.53-9-00
47.54-7-01

m6-E-BE Dh f'J /\

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

RO

AV AV PRES CASTELO BRANCO

EF.

ESCRItORiOCASiNt@GMAIL.COM

mT

minD

Aprovado pela instrução Norntaüva RFB n'> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:23:36 (data e hora de Brasília).

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDiCA

TE

ME
0 CIMENTO (NOME DE FAN

MI%\ N0
Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida
Fabricação de móveis com predominância de madeira
instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
Cornércio atacadi$ta de artigos de cama, mesa e banho
Comércio atacadista de artigos de armarinho
Comércio atacadi$ta de in$trurnentos e rnateriai$ para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
Comércio atacadista de bicicletas. triciclos e outros veículos recreativos
Comércio atacadista de suprimentos para inforrrtática
Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
Comércio atacadista de rnáquina$, aparelhos e equiparnento$ para uso agropecuário; partes e peças
Cornércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médieo-hospitalar; partes e

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
Comércio atacadista de embalagens
Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de inforrnática
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
Comércio varejista de móveis

RI
CENTRO TERRA ROXA

m
(44) 3645-2120 / (0000) 0000-0000

mRS no
15/01 /2025

about: blank
1 /2
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REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

mA

15/01 /2025

mo

MAGALHAES ACESSORiOS LTDA

vã r)
47.54-7-02
47.56-3-00
47.63-6-02
47.89-0-07
47.89-0-08

A'To
Comércio varejista de artigos de coichoaria
Cornéreio varejista especializado de instrurnento$ musicais e acessórios+
Comércio varejista de artigos esportivo
Comércio varejista de equipamentos para escritório
Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem

0 me ml

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

rG
AV AV PRES CASTELO BRANCO

85.990-000
6

eENTRO TERRA ROXA

ESCRITORIOCASINI@GMAIL.COM (44) 3645-2120 / {0000) 0000-0000

,07\

1 5/01 /2025

ms

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 n'’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

AEmiüdo no dia 26107/2026 às 13:23:36 (data e hora de Br8sítia).

about:blank 2/2
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REPC$BLiCA FEDgRATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACiONAL DA PES$OA JURÍDiCA

07)'

38.578.450/Goai -92
MATRIZ

NOME

CARLOS APARECiDO DE OLIVEIRA

T(NOME DE FANTASIA:

-D 0 ECO m
47.42-3-00 .. Comércio varejista de material elétrico

A DADES ECONÕ
01 .61-0-99 - Aüvi€1a ci8$ de apoio à agrÊcultura não e$pe€meâ<188 anteriormente
16.22-6-99 " Fabricação da outros artigos de carpin€êd8 para construção
23.30-3-al - Fabricação c16 estruturas prédnoiciada s cia eoncr6to arrn8do, ©rn $érie e sob oncornenda
25,39-0-01 - Serviços de u$Énagern, tornearia e $oÊda
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras rnáquina 6 e equipamentos para usos industriais não especificado$
an€eriorrnerlte
38.11-4„e>o - Coleta de re$iduo$ não-perigosos
41.20-4-00 - Gari$trução de edificios
42.11-1 -02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.13-8-08 - Obra$ de urbanização „ ruas, praças e calçadas
42.92-8-01 - Morüagern de e$truÊura$ rnotáiiça$
42.92..8-02 - Obras de montagem industrial
43.14-8-01 - E:>erno lição de edifícios e outras estrutura$
43.13-4-00 - Obras de €erraf>lerlagem
4:3.24- 8-00 - In$tã4açãa e rn3nutenção elétrica
43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-.3..€J2 „ instalação e rrlanutenção de $Éstermas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equiparnentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.29-1 -99 - Outras obras de instalações ent construções não especificadas anteriorrnente
43.38-4-02 - instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer wtaterial
43.304-03 - €:>bras de acak3arnenta eni gesso e estuque

0 m
213„5 - Errlpr©sário (irldivicluaI}

AV CASTELO BRANCO
NEm
286

0
FUNDOS

S

CENTRO
mfM
TERRA ROXA

ôm
ESCRiTOR:OCAS iNi@GMAil.COM

TELEFONE

(44) 364$-2128

É (ErR}
+

m
ATiVA

DATA DA St- \o
18/09/2620

A

Aprovado pela Instrução Normativa f{FB nc’ 2.119, de €>6 de dezewik3ro de 2022.

Erniü<io no dia 26/67/2626 às 13:24:22 (ciata e hora de Brasilia).

about:blank 1 /4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRE
CARLOS APARECiDa DE OLiVEiRA

roÃÓAm
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.30-4.05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria
43.99-1 -04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras
45.20-0-01 . Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculos autornotore$
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veícuios automotores
46.13-3-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens
46.44 -9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 - Cornércio atacadista de bicicletas. triciclos e outros veículos recreativos
46.494.04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de coichoaria
46.52-4-00 - Comércio atacadista de cornponente$ eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equiparnentos para uso industrial; partes e peças
46.64.8-00 - Comércio atacadista de rnáquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e

46.65--6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equiparnerIto$ para uso cornercia!; partes e peÇas
47.44-0-01 - C;omércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-03 . Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

peças

213-5 - Empresário (Individual)

no
AV CASTELO BRANCO

M
FUNDOS

85.990-000 TERRA ROXA

6
E$CR}TORiOCAStNI@GMAil.COM (44) 3648-2120

3

ATIVA 18f09/2020

mÀ3 m

Aprovado pela Instrução Norrnativa RFB n<> 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:24:22 (data e hora de Brasília).

about:blank 2/4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

(./AO

38.570.450/0004 -92
MATRIZ

11

CARLOS APARECiDO DE OLiVEIRA

[ IOÂDÉS ECON MIC/\S SCCtiND/\RiAS

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video
47.56-3-00 - Comércio varejista especiatÊzado de instrumentos rnusicais e acessórios #
47.57-1 -00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos elbtroetetrônicos para uso
doméstico, exceto informática e cornunicação
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórtos
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis corn motorista
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.32-2-01 - Aluguel de rnáquina$ e equipamentos para construção sern operador, exceto andaimes
77.33-1 -00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos cornerciais e industriais não especificados anteriormerlte, sem
operador
80.20-0-01 - Atividades de monkorarnento de sistemas de segurança eletrônico
81.14 -7'00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condornínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza ern prédios e em domicílios
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagística$
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

D O DA R

213-5 - Empresário (individual)

no
AV CASTELO BRANCO

0
FUNDOS

CEP

85.990-000
)B

CENTRO
)10

TERRA ROXA

ESCRI{ORIOCASINI@GMA il.COM
TELEFONE

(44) 3645-2120

TIVO RESPO \VEL (Em

18/09/2020

Aprovado pela Instrução NorrnatÉva RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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9oVP
mR
CARLOS APARECIDO DE OLiVEIRA

0
82.20-2-00

ATIVIDAD CAS00
Atividades de €eleaterldir{lento
Atividade odontológica
Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tornografia
Atividades de condIcionamento fisico
Serviços domésticos

86.30-5-04
86.40-2-05
93.13-1 -00
97.00-5-00

r(n m mm\
213-5 - Empresário (Individual)

AV CASTELO BRANCO
COMPLEMENTO

FUNDOS

CEP

85.990-000
A
CENTRO

MUNt C

TERRA RQXb

mmmHm
ESCRITORiOCA$1NI@GMAIL.COM (44) 3645-2420

T

A

ATIVA
(

18/09/2020

)

/H-,

about: blank 4/4



about:blank
"-»24,

41
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil
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M. R. RiBEIRO MAGALHAES

T C

,CR}çmC /
,1

46.51 -6-ai Cornércio atacadista da equipamentos de informáticâ

O VIDAI)ÉS ECON MICÂS SECUNDARIAS

46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equiparnento$ para uso agropecuário; partes e peças
46.63-0-C>0 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industriat; partes e peças
46.64-8-00 . Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equiparnentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e

46.65-6-00 - Comércio atacadista de rnáquina s e equipamentos para uso corrlercial; partes e peças
45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimenticios em geral
46.41 -9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.45-1 -01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.47-8-04 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 - Carnércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos
46.494-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, corn atividade de
Racionamento e acondicionarnento associada
46.51-6„02 - Comércio atacadista de suprimentos para informática
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.81-8-05 - Comércio atacadista de lubrificantes
47.21-1 -04 . Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
47.42-3.00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-03 - Cornércio varejista de rnateriais hidráulicos
47.44-0.99 - Cornércio varejista de materiais de construção em gerat
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação

peças

DA NATUREZA JDEaõB373
213-5 - Empresário (Individual}

LOGRADO

AV PRES. CASTELO BRANCO
FR TO

SALA 03

CENTRO
6

TERRA RO

(44) 3645-212G

h (EFR)

D

23/03/2015

A

Aprovado pela Instrução Normativa fqFB n') 2.119, de 06 de dezernbro de 2022
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C , ACDE

22.104.721/0004 -84
MATRIZ

M. R. RiBEIRO MAGALHAES

(

47.53-9-00
47.54-7-01
47.54-7-02
47.56-3-00
47.62-8-00
47.63-6-02
47.89-0-07
47.89-0-08
47.54 -2-01
31.01 -2-00
31.02-1 -00
43.22-3-02
46.86-9-02
46.69-9-99

S

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
Comércio varejista de móveis
Cornércio varejista de artigos de cotchoaria
Comércio varejista especializado de instrumentos mu$ieaÊ s e acessórios 91F
Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas
Cornércio varejista de artigos esportivo
Comércio vareiista de equipamentos para e$critório
Comércio varejista de artigos fotográfieos e para filmagem
Comércio varejista especializado de equipamentos e $uprirnentos de informática
Fabricação de móveis com predominância de madeira
Fabricação de móveis com predominância de meta}
Instalação e rnanutenção de sistemas centrais de ar condiçionado, de ventilação e refrigeração
Comércio atacadista de embalagens
Comércio atacadista de outras rnáquinas e equiparrtentos não especificados anteriormente; partes e peças

1 m)

213-5 - Empresário (individual)

LOGRADOURO

AV PRES. CASTELO BRANCO
0

SALA 03

n
85.990-000

’DISTRITO

CENTRO
0W

TERRA ROXA

o om nm
(44) 3645-2120

ATiVA

T

()
23/03/2015

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n'’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

26 1_

mmo sc
10.292.285/COOI -35
MATRIZ

EMP

EMPORIO MUSICAL COMERCIO DE INSTRUMENTOS MUSiCAiS LTDA

-TL NTO rm
EMPORIO MUSICAL

DI ro C IPAL

47'56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios#

D D O

47.74-1 -00 - Comércio varejista de artigos de óptica
95.29-4 -99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente
95.21- 6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico
85.92-9-03 - Ensino de música

JUO DA

206.2 - Sociedade Empresária Limitada

[emÃDC
R TIRADENTES SALA 04 FUNDOS

85.960-000 CENTRO MARECHAL CÂNDIDO RONDON

to
PIRAMIDE@PIRÂMIDECONTABILIDADE.COM.BR

1
(45) 3254-3456

A

A

25/08/2008

À

Aprovado pela Instrução Normativa FRF8 nc’ 2.119, de 06 de clezernbro de 2022.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

0
06.eli .587/000i -i o
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCmã
CADASTRAL

FI;RETA DE

25/11/2003

q

MAiKON RODRiGUES E CiA LTDA

GRUPO MR
(NOME DE FANTASIA PORTE

EPP

m) D CA

90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de i}urrlinação

mD §lifiii mc0
32.20-5-00 - Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios
47.51-2-al - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.54-7-03 Comércio varejista de artigos de iluminação
47.56-3-00 „ Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios +
49.30-2-04 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, rnunicipat
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacÉona
59.20-1 -00 - Atividades de gravação de sorrI e de edição de música
77.29-2-02 - Aluguel de móveis, utensilios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais
77.32-2-al - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso ternporârio, exceto anciaime
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
82,30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
90.01-9-01 - Produção teatrai
90.01-9-02 - Produção musical
90.01-9-05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejada 8 e sirniiare

A0
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R WiLLY CARLOS TRENTINI
Tc

85.966-010
ro

BORBOLETA
ml B

MARECHAL CÂNDiDO RONDa!#

PRASS'70@UOL.COM.BR (45) 9982-3880 / (45) 3254-1617

03/14 /2005

++++++++

Aprova(iQ pela Instrução Normativa FRFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

SERO D

86.726.668/000 1-36
MATRIZ

EN0
LURDES HAMM FARO

To NE

OTICA RELOJOARIA SUICA

C TAÕ nR

Comércio varejista de artigos de joalheria47.83-1 -01

-;\1 GAgEm
47.83-1 -02 Comércio varejista de artigos de relojoaria
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos rnusicai: e acessórios #
47.74-1 -00 - Cornércio varejista de artigos de óptica
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenire s, bijuterias e artesanatos
32.58-7-09 - Serviço de laboratório óptico
95.29-1 -99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equiparnento s pessoais e domésticos não especificados
anteriormente
47.53-9-00 - Comércio varejista especiatizado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

JUFmD

213-5 - Errlpresário (Individual}

ro
AV JOÃO XXIiI

C

85.998-000
,DISTRiTO

eENTRO
mmo

MERCEDI>

h
++

0
ATIVA

DA SiT nA,O CAI

08/09/2001

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

04.306,854/0001 - 51
MATRiZ

mo
ViNIGIO S DO AMARAL FACCO & CIA LTDA

T 0
VtNtCIOS JOIAS E RELOGIOS

-fe?)bm
Comércio varejista de artigos de relojoaria47.83-1 -02

TÉTETBM
47.74-1 -00 - Comércio varejista de artigos de óptica
47.52-1 -00 - Cornércio varejista especiaiizado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 4
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônica
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeÉetrônicos de uso pessoal e doméstico
47.51-2-al - Comércio varejista especializada de equipamentos e suprimentos de inforrnática
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
95.29-1 -99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente

no rA
206-2 . Sociedade Empresária Limitada

aLOG

AV CONTINENTAL

85.948„000
mM

CENTRO
mi

PATO BRAGADO

(45) 3282-1960

Csi

ATIVA 03/4 1 /2005

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezembro de 2022-

Emitido no dia 26/07/2026 às 43:30:55 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

82.258.740/0004 -97
MATRiZ

EMPM
NEUFA OTICA E RELOJOARIA LTDA

0 [0 tOME DE FANTAS

RELOJOARIA E OTICA TALISMA

D CO DA ATIVIDADE

Comércio varejista de artigos de joalheria47,83-4 -01

Bka f"}
@

47.52-1 -00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.56-3-08 - Comércio varejista espeeializado de instrumentos musicais e acessórios 11,
47.63-6-03 - Cornércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.74-1 -00 - Comércio varejista de artigos de óptica
47.83-1 -02 - Comércio varejista de artigos de relojoaria
47.89-0-01 . Comércio varejista de $uventre s, bijuterias e artesanatos
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
95.29-1-03 - Reparação de relógios
95.29-1 -06 - Reparação de jóias
95.29-1 -99 - Reparação e rnanutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados
anteriormente

mI0
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOI lb

AV MARIPA

85.960-000
BAIRRO/D ÍST

CENTRO
mp

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

0
OTICATALtSMA@HOTMAIL.COM

7 mr

(45) 3254-5606

ml
03/01/2004

m

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc) 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/07/2026 às 13:34:48 (data e hora de Brasília).
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01.812.969/0001 -20

M
JARABIZA & JARABiZA LTDA

I -0 (NOME DE

OTtCA E RELOJOARiA VISUAL

A ON'

47.83-1 -al - Comércio varejista de artigos de joalheria

0
45.30-7-03
45.30-7-05
47.12-1 -00
mercearias
47.41 -5-00
47.44-0-99
47.53-9-00
47,56-3-00
47.63-6-02
47.72-5-00
47.74-1 -00
47.814-00
47,83-1 -02
47.89-0-99

mcmI Mt

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de„ar
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
e armazéns
Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
Comércio varejista de materiais de construção em geral
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 4
Comércio varejista de artigos esportivos
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
Comércio varejista de artigos de óptic
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
Comércio varejista de artigos de relojoaria
Comércio varejista de outros produtos não especificados artteriorrrlerlte

mirlirnercados

AC

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

L.O(

AV CONTINENTAL

85.948-000
BAiRRO/DiSTRiTO

CENTRO
0

PATO BRAGADO

O

(45) 3282-1427

A E

À3
09/08/2003

fA

Aprovado pela instrução Normativa RFB nc’ 2.119, de 06 de dezernt)ro de 2022.

ErnÊtido no dia 26/0712026 às 13:38:19 (data e hora de Brasília).
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição de instrumentos musicais para oficinas destinados à Casa da Cultura do
Município de Mercedes/PR

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo XXX/2026.
Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo proc;esso de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá
à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade
estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em
conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

/Hb-

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l') do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de

A presente contratação tem como fundamento legal o Decreto Estadual n'’ 11 .244, de 16 de
setembro de 2025, que regulamenta as transferências do Fundo Estadual de Cultura e as
transferências Fundo a Fundo do Sistema Estadual de Cultura, tendo como objetivo o
fortalecimento das políticas públicas de cultura por meio do incentivo à criação, produção e
distribuição de produtos e serviços culturais. Em complemento, a Resolução n') 09/2026-SEEC
instituiu o Programa Apoio aos Municípios Criativos do Paraná – 2:: Edição, que admite
expressamente, nos termos do art. 2c>, $1'’, inciso II, a aquisição de equipamentos e materiais
permanentes para apoio a espaços culturais, incluindo instrumentos musicais, como ação elegível
ao repasse Fundo a Fundo.
A Casa da Cultura do Município de Mercedes constitui equipamento público de referência para a
promoção, difusão e fruição das expressões artísticas e culturais locais, funcionando como espaço
destinado a apresentações, oficinas, exposições e demais manifestações culturais da comunidade.
Entre as atividades desenvolvidas, destacam-se as oficinas musicais, voltadas à formação e ao

desenvolvimento artístico de crianças, jovens e adultos do município.
A ausência de instrumentos musicais próprios em quantidade e variedade suficientes compromete
diretamente a realização dessas oficinas, impondo limitações à capacidade de atendimento, à
diversidade de linguagens musicais trabalhadas e à qualidade da formação oferecida aos

participantes. A inexistência de um acervo instrumental adequado obriga instrutores e alunos a
recorrerem a equipamentos pessoais ou improvisados, situação incompatível com a função pública
e cultural do espaço,
A aquisição de instrumentos musicais destinados às oficinas da Casa da Cultura representa,
portanto, medida essencial para a consolidação da política municipal de formação artística,
ampliando o acesso à prática musical, democratizando o ensino das artes e fortalecendo o
protagonismo cultural da comunidade de Mercedes. A presente aquisição alinha-se diretamente

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 -- CEP 85998-1 00 -- Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www,mercedes.pr.gov.br

2021)
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

aos objetivos ao fomento à formação artística, à manutenção de espaços culturais públicos e ao

fortalecimento das expressões culturais locais, observadas as disposições do Decreto Estadual n'’
11 .244/2025 e da Instrução Normativa n'’ 001/2025-DAFiC/SEEC.

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração
(inciso II do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. conforme
detalhamento a seguir:
Id PCA PNCP: 95719373000123-O-000022/2026

Link: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/22
Unidade Gestora: 02016 – FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA
Data de publicação no PNCP: 24/07/2026

o\

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de

A entrega dos itens deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da Ordem de

Compras;
A entrega deverá ser efetuada junto à Casa da Cultura, localizada na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’

677, Centro, no Município de Mercedes/PR;
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, bem como efetuar a entrega dos instrumentos em perfeitas condições, conforme
especificações;
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes na descrição e no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades;
Correrão por conta da contratada: despesas com transporte, entrega, embalagem, dentre outros
eneargos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto;
Os itens deverão ser entregues em conformidade com a descrição e as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta;
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados
relacionados com as características dos produtos fornecidos;
A Contratada fica obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à entrega dos instrumentos,
sem ônus para o Contratante;
A contratada deverá apresentar, no ato da entrega, Termo de Garantia dos equipamentos, pelo
período mínimo previsto na descrição de cada item, a contar da data de entrega junto ao local
determinado pela Contratante;
V As marcas eventualmente indicadas nas especificações técnicas possuem caráter meramente
referencial, sendo utilizadas exclusivamente como parâmetro de qualidade, desempenho,
durabilidade e compatibilidade com a finalidade da contratação. A indicação tem por objetivo

2021 )

/-=R\
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facilitar a descrição das características mínimas esperadas dos instrumentos musicais, não

implicando direcionamento da contratação ou restrição à competitividade.
Assim, serão aceitos produtos de outras marcas, desde que comprovadamente possuam
características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, atendendo integralmente aos
requisitos de qualidade e desempenho estabelecidos no Termo de Referência, em observância aos

princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos na
Lei n'’ 14. 133/2021.

Não será exigida garantia da contratação, uma vez que o objeto consiste na aquisição de bens
comuns, de fornecimento imediato e sem complexidade técnica relevante, não envolvendo
obrigações continuadas ou riscos significativos de inadimplemento que justifiquem a imposição
de tal exigência./o\

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’

14.133, de 2021). A classificação dos bens e serviços, se comuns ou especiais, define a modalidade
da licitação e o prazo de publicação do edital. A classificação do fornecimento em contínuo e não
contínuo, por seu turno, define as regras aplicáveis a vigência da contratação.
Indique os quantitativos

ObjetoItem

TROMPETE HARMONICS MODELO HTR-335L

Unidade

unid

SAXOFONE TENOR MODELO HTS- 100 unid

unid

unid

unid

FLUGELHORN

TROMBONE DE VARA FONTAINE TVF 26 EM SÍ

BEMOL (Bb)

BOMBARDINO (EUFÔNIO) EP240 EM Si BEMOL
(Bb), LAQUEADO DOURADO, COM ESTOJO

/n='\

Classificação dos bens/serviços:
( x ) Comuns.
( ) Continuado.

( ) Especiais.
( x ) Não continuado.

Justificativa: Trata-se de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a manutenção
da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou prolongadas.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § IQ do art.
18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
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t

Descrição da solução (ou cenário)

Análise comparativa de soluções
Não

se aplica
Requisito SoluÇão Não

Solução encontra-se implantada em
outro órgão ou entidade da Administração
Pública?

A solução atenderá a demanda trazend
economia para a administração?

A solução possui respaldo legal para
realizada?

SoluÇão 1

/+h-\
SoluÇão 1

SoluÇão 1

Registro de soluções consideradas inviáveis e das consideradas viáveis
o levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis
para atender à necessidade de disponibilização de instrumentos musicais destinados às oficinas de

música promovidas pelo Município, considerando os aspectos técnicos, econômicos e operacionais
envolvidos. Nesse contexto, verificou-se que existem diferentes formas de suprir a demanda da
Administração, dentre elas a aquisição de instrumentos musicais novos, a locação de
equipamentos, e o recebimento de bens por meio de doações ou comodato.
A alternativa de locação, embora apresente menor desembolso inicial, mostra-se menos vantajosa
diante da natureza contínua e permanente das oficinas de música ofertadas pelo Município. Como
se trata de atividade desenvolvida de forma recorrente, a manutenção de contratos de locação por
longos períodos implicaria despesas continuadas que, ao longo do tempo, tendem a superar o
investimento necessário para a aquisição definitiva dos bens. Além disso, a locação sujeita a
Administração à disponibilidade do fornecedor, às renovações contratuais e à eventual substituição
dos instrumentos, fatores que podem comprometer a continuidade das atividades pedagógicas.
Quanto à obtenção dos instrumentos por meio de doações ou comodato, verificou-se que essa

solução não atende de forma adequada ao interesse público, uma vez que depende da

disponibilidade e da iniciativa de terceiros, não permitindo o planejamento das ações da
Administração nem a garantia de atendimento integral da demanda. Além disso, os bens

eventualmente disponibilizados podem apresentar características técnicas distintas, diferentes
estados de conservação e quantitativos insuficientes para atender ao número de participantes das
oficinas.

Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a aquisição de instrumentos musicais novos
representa a solução mais adequada sob os aspectos técnico e econômico. Essa opção assegura a
incorporação dos bens ao patrimônio municipal, garantindo disponibilidade permanente para

utilização nas oficinas, maior vida útil, cobertura por garantia do fabricante, padronização dos
equipamentos, redução da necessidade de manutenção corretiva nos primeiros anos de uso e

melhores condições para o desenvolvimento das atividades de ensino musical. Sob a ótica da
economicidade, embora demande maior investimento inicial, a aquisição revela-se mais vantajosa
no médio e longo prazo, uma vez que elimina despesas recorrentes decorrentes de locação,
possibilita o aproveitdmento contínuo dos instrumentos por sucessivas turmas de alunos e

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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proporciona maior eficiência na gestão dos recursos públicos. Dessa forma, considerando a

natureza permanente das oficinas de música e a necessidade de assegurar a continuidade e a
qualidade do serviço ofertado à população, conclui-se que a aquisição de instrumentos musicais
novos constitui a solução que melhor atende ao interesse público, em observância aos princípios
da eficiência, economicidade, planejamento e vantajosidade previstos na Lei n'’ 14.133/202 1.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação caso (inciso VI do § l ' do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).
Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 27.379,34 (vinte sete mil, trezentos e setenta nove
reais e trinta e quatro centavos)
Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado, através de cotações diretamente com
fornecedores.

Metodologia utilizada: Utilização de média entre os três valores obtidos.

/-'--,

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”
Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anexa), a licitação deverá ser destinada à
participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I,

da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093, de

2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em preço
superior ao valor estabelecido como referência.n\

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § l '’ do art. 18 da Lei 14.133,

de 2021)
A solução consiste na aquisição de instrumentos musicais novos, de primeiro uso, devidamente
acondicionados e em perfeitas condições de funcionamento, destinados ao atendimento das
oficinas de música promovidas pelo Município. Os instrumentos integrarão o patrimônio público
e serão utilizados nas atividades de ensino e prática musical desenvolvidas com crianças,
adolescentes, jovens e demais participantes dos projetos culturais e educacionais ofertados pela
Administração Municipal.
Os bens a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas definidas no Termo de
Referência, observando padrões mínimos de qualidade, resistência, durabilidade e desempenho
compatíveis com a utilização frequente nas oficinas, garantindo adequada sonoridade, segurança
aos usuários e vida útil compatível com o investimento realizado. Todos os instrumentos deverão
ser fornecidos novos, sem sinais de uso ou recondicionamento, acompanhados dos respectivos
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acessórios indispensáveis ao seu funcionamento, bem como dos manuais de utilização, quando
aplicáveis.
A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, entrega e descarregamento dos

instrumentos no local indicado pela Administração, observando os prazos estabelecidos no
instrumento convocatório e responsabilizando-se pela integridade dos bens até o seu recebimento
definitivo. Caso sejam constatados defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte ou
desconformidades com as especificações contratadas, os produtos deverão ser substituídos, sem
ônus para a Administração, dentro do prazo estabelecido contratualmente.
Os instrumentos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo previsto
pelo fabricante ou pela legislação aplicável, prevalecendo o que for mais benéfico à Administração.
Considerando a natureza da contratação, não se vislumbra a necessidade de celebração de contrato
específico para manutenção preventiva ou corretiva, uma vez que os instrumentos musicais,
quando utilizados adequadamente e submetidos aos cuidados rotineiros de conservação pela
Administração, não demandam manutenção contínua especializada. Eventuais serviços de

manutenção que venham a ser necessários após o término da garantia poderão ser contratados
oportunamente, conforme a conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária da

Administração.
Dessa forma, a solução proposta contempla o fornecimento integral dos instrumentos musicais,
observadas as exigências de qualidade, garantia e assistência técnica, de modo a assegurar a
continuidade das oficinas de música e o atendimento eficiente do interesse público.

/'--'\

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Na presente aquisição, verificou-se que a adjudicação do objeto em itens, em observância ao
princípio do parcelamento previsto no art. 47, inciso II da Lei n'’ 14.133/21, é tecnicamente viável
e economicamente vantajosa, na medida que proporciona redução de custos e ampliação da
competição. Além disso, verificou-se que os materiais cuja aquisição se pretende possuem natureza
diversa e não dependem uns dos outros para o seu pleno funcionamento . Diante disso, será adotado
o referido critério de julgamento.

/'u-\

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economic;idade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do §
1'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Pretende-se contratar o objeto descrito no Edital ao menor preço, com a qualidade e especificações
garantidas, visando atender às necessidades das secretarias municipais, de forma eficaz e

econÔmica.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
çontrato9 inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual (inciso X do § I' do art. 1 8 da lei n' 14.133, de 2021).
Não foram identificadas providências prévias ao contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso Xl do § I' do art. 1 8 da

lei n'’ 14.133, de 2021).
Não há.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso Xl do § l'’ do art. 18

da lei nD 14.133, de 2021).
Não foram identificados impactos ambientais.

“--'\ 13. DAUTILIZAÇÃO DO SISTEMADE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.a 034, de
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
A não utilização, no presente processo, do Sistema de Registro de Preços justifica-se, pois, a

demanda possui caráter pontual, com quantitativos e especificações previamente definidos. A
necessidade será integralmente atendida por meio de uma única aquisição, não havendo previsão
de contratações frequentes ou futuras que justifiquem a formação de uma ata de registro de preços,
Dessa forma, a realização de procedimento licitatório para aquisição imediata dos instrumentos
musicais mostra-se a solução mais eficiente, econômica e compatível com o planejamento da

Administração .

[ P A\
14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § lc) do art. 18 da lei no 14.133, de

2021)

Posicionamento conclusivo: A aquisição se mostrou viável a partir da análise do presente Estudo
Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não
sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 24 de julho de 2026.

JULIANE Assinado de forma digital por
JUCI ANE BRUM:0041222 1 993

BRUM:00412221993 Dados;2a26.07.2416:27.a8-a3'aa

Juciane Brum
Secretária de Educação e Cultura
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que o Estudo Técnico Preliminar –
ETP, relativo à aquisição de instrumentos musicais destinados à utilização em ofIcinas realizadas
na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR , foi elaborado nos termos do Decreto n.'’

031/2023, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizadd pela Procuradoria Jurídica do
Município.

i8
HT\\ Mercedes – PR, 24 de julho de 2026

JUCIANE fG IIn/N fBiU:/tr:E41i29J 1 9pgo3r

BRUM.00412221993 Dados: 2026.07.2416:27:39
03'OO'

Juciane Brum

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
E CULTURA

: 1)\.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Tecla Musical

Corn e Rep. Dc In$üunlentos Musicais Ltda
CNPJ : 09.574.193 /fm) 1 -69 ios. Est.: 90=M 1 c) 1 6-oo

Fone: (45)32224805 1 9978-1214

Email: teclamusicai(iÊhoünail.corn

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES-PR

CiDADE: biER(iEnEs-PR
DATA: 21/07/2026

RESPONSÁVEL: E\VERTON

eNPJ: 95.7 19..373/080i-23

o\

Prodllte itário a uantidade Valor Toi81

Íacabamento laqueado, com afinação Bb {SI Bernof), caKE>re mínimo

Ide 11,66mm, campana mínima de 123mm em latão arnareIo,
leaclpipe (cano de embocadura) em latão avermelhado, válvula 3

pistões em cuproníquel, com dedçfra de afinação na 11 pompa e
Íanei rego+ávei na 3ã pompa. Acompanha estojo de proteção esoft
case). Garantia rylínirna de 12 rneses.

ENOR MODELO HTS-100: Sax Tenor, afinação Si bemol

{Bb), corn acabamento iaqueado dourado, corpo em latão amarelo
(yellow brass}, chave de Bb articulada com sapatilhas de qualidade
1(importadas), apoio de poÇegar regulável/ajustável Acompanha

Êcêse anatômico em espuma rígida (foam body - soft case} com
ita. Garantia mínima de 12 meses

@Cn têcnicm©ãTa>Ff&ioT:
calibre mínirrIQ de 1:lmm, campana mínima de :151,80mm em latão

jam8reto, 3 válvulas em morleI, tubos externos e Jeadpipe em
jcupronhuel, gatílho reforçado na 31 pompa, acabamento
jiaque8do dourado. Acompanha bocal compatível e estojo tipo soft

DE VARA FONTAINE TVF 26 COM ESTOJO

ro COMPL€TO LAQU€ADO/DOURADO NEW YOR7

2 me S

R$ 1.259,00 7 R$ 8.813,00

R$ 4,190,00 1 R$ 4, 190,00

//'b\
R$ 2.819,00 2

2

1

13

R$

A
R$

@

5.638,00

1

R$ 5.090,00

3.798,00

5.090,00EP240

TOTAL Ml 27.529,00

F9.574.r93/000r -63
TECLA MUSICAL COMÉRCIO E REPARAÇÃO

DE iNSTRUMENTOS MUSICAIS

AV. BRASIL, 5411
CENTRO - CEP 85.812-003

kSCAVEL - PARAU

VENDEDOR: CLÁl.jDio

PRÂZO DA PROPOSTA: 30 DIAS



Música e som Comer.de Inst'Muslcals
AV: Brasil 5315 Centro–Cascavel- PR
CNPJ : 11.893.962/0001–33
Inscr.Est. : 9109755955
Instrumentos Musicais e Equipamentos
de Som Profissional e Acessórios.

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES
CIDADE: MERCEDES-PR
DATA: 21/07/2026

RESPONSÁVEI: EWERTON
TELEFONE: (45) 99964-3207
CNPJ: 95,719.373/0001-23

FiMa
mMaiRÃ–RmlmEmiIT>iII
com acabamento laqueado, com afinação Bb (Si Bemol),
fcalibre mínimo de 11,66mm, campana minima de 123mm
fem latão amarelo, leadpipe (cano de embocadura) em
latão avermelhado, válvula 3 pistões em cuproniquel, com
dedeira de afinação na la pampa e anel regulável na 3a

pampa. Acompanha estojo de proteção ( soft case).
i i

\XOFONE TENOR MO
bafinação Si bemol (Bb}, com acabamento laqueado
dourado, corpo em latão amarelo (yellow brass), chave de
Bb articulada com sapatilhas de qualidade (importadas),
Eapoio de polegar regulável/ajustável. Acompanha case
fanatômico em espuma rígida (foam body . soft case) com
função mochila. Garantia minima de 12 meses.

a wwaB]

R$ 1.249,00 7 R$ 8.743,00

R$ 3.990,00 1 R$ 3.990,00

COM ESTOJO
T

R$ 4.798,00

R$ 1.829,00

1

2

R$

R$

4.798,00

3.658,00
FLUGELHORN: Flugelhorn com técnicas afinação Bb (Si
Bemol), calibre mínima de 11mm, campana mínima de
151,8t)mm em latão amarelo, 3 válvulas em mortal, tubos
externos e leadpipe em cuproníquel, gatilho reforçado na
3a pompa, acabamento laqueado dourado. Acompanha
bocal compatível e estojo tipo soft case. Garantia mínima
de 12 meses.

R$ 2.819,00 2 R$ 5.638,00

TOTAL

EmmTmVBTR
F,,AZO DE ENTREGA: IMEDIATO.

13 R$ 26.827,00

Fix.893.962/0001-39
Musica e Som

COWÊéreio de in§trumentos
Musicais Ltda

Av« Brasil, 5315. Centro

U;EP: 85.812-t)Dl ' Cascavel - PFy



81sru COMPONE»rES ELrrRONICOS LTDA

FORNECEOOn OE p€ÇAS EtíTRÔNiCÁS

CNPj: 03.537.901/000145

TELEFONE: (45} 9999S0398 (45) 303&3715

ENDEREÇO: RUA MANAUS. 711; BAiRRO: couvrRY
CIDADE: CASCAVEL-PR

Blã'stel
CEP: 85813-100

CLIENTE: PREFEITURA DE MERCEDES-PR

ENDEREÇO: RUA OSWALDO CRUZ, 555. CENTRO

CIDADE: MERCEDES.PR

TELEFONE: (45) 3256-2000
AOS CUIDADOS DE: EWERTON

DkTN.t\lqljZQZ6
CNPJ: 95.719.373/0001-23

Produto

mi> fé com

acabamento laqueado, com afinação Bb (Sí Bemol), calibre mínimo
de 1:1,66mm, campana mínima de 123mm em latão amarelo,

3dpfpe {cano de embocadura) em latão avermelhado, válvula 3
pIstões em cuproníquel, com dedeira de afinação na jê pompa e
anel regulável na 39 pompa. Acompanha estojo de proteção (soft
case), 13arantiaJDÍn#118 de12lneEe’
SAXOFONE TENOR MODELO HTS-100: Sax Tenor, afinação Si bemol
(Bb), com acabamento laqueado dourado, corpo em latão amarelo
(yellow brass), chave de Bb articulada com sapatilhas de qualidade

{Importadas), apoio de polegar regulável/ajustável. Acompanha
fcase anatômico em espuma rígida {foam body - soft case) com

yalor Unitário Quantidade Valor Total

R$ 1.298,00 7 IR$ 9.086,00

R$ 4.090,00 1 1 R$ 4.090,00

lfllnr3a mnrhlla_ Garantia mínima

IFacn anp.an tia mínima do 12 mes

M®ORN: Flugelhorn com técnicas afinação Bb (Si Bemol),
caIIbre mínimo de llmm, campana mínima de 151,8e>mm em lat:o
amarelo, 3 válvulas em manel, tubos externos e leadpipe em

cuproníquel, gatIlho reforçado na 3e pompa, acabamento
laqueado dourado. Acompanha bocal compatível e estojo tipo soft

R$ 2.889.00 2

2

1

13

R$

R$

R$

R$

5.778,00

mIBONE DE VARA FONTAINE TVF 26 COM ESTOJO

0
EP240

TOTAL

«b

]4r /

OW05sê

R$ 1.919,00

R$ 4.990,00

36838,00

44990,oo

R$ 15.186,00 27.782,00

VENDEDOR: RONAN

PRAZO DA PROPOSTA: 30 DIAS

11:c A s c :§ gy 11h1}$si • ai Aif1A11)1\ N A B
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE FÉ PÚBLICA

Objeto : Aquisição de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa
da Cultura do Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos
itens a serem licitados foram consultadas as seguintes fontes:

- Música e Som Comércio de Instrumentos Musicais Ltda., CNPJ n'’ 1 1.893.962/0001 -33;
- Bistel Componentes Eletrônicos Ltda., CNPJ n'’ 03.537.901/000 1-05 ;
- Tecla Musical Comércio e Reparação de Instrumentos Musicais Ltda., CNPJ n'’
09.574.193/0001 -69.,n\

Neste processo licitatório os orçamentos foram realizados em 21/07/2026.

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia
de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto;

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e contratações similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características especificas do objeto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de pesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);

0)

d)

o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação;
o\

que os fornecedores consultados encaminharam orçamento.

Mercedes – PR, 24 de julho de 2026

JUCIANE rJllnAartBReu:::oa41bg:!a19pgo3r

BRUM:00412221993 3%s,:2026'07'2416:28:16

Juciane Brum

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
E CULTURA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: IÊcitacao@mercedes.pr.gov,br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo no...........)

8 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição, baseada na Lei Complementar Municipal n.o 073, de 04 de junho de 2024, e no
Decreto Municipal n.c’ 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra
Mercedes”), de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da

Cultura do Município de Mercedes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Itern Descrição Catmat Código
IPM Und Qtd R$ Uni. R$ Total

TROMPETE: Trompete com
acabamento laqueado, com
afinação Bb (Sí Bemol), calibre
mínimo de 11,66mm, campana
mínima de 123mm em latão

amarelo, leadpipe (cano de
embocadura) em latão
avermelhado, válvula 3 pistões
em cuproníquel, com dedeira de
afinação na 1a pompa e anel
regulável na 3a pompa.
Acompanha estojo de proteção
(soft case). Garantia mínima de
12 meses. Modelo de

referência: Trompete
Harmonics BB HTR-335L
Laqueado.

442023 34439 unid. 07 1.268,67 8.880,69

/H'\
SAXOFONE: Sax Tenor,
fannação Si bemol (Bb), com
acabamento laqueado dourado,
corpo em latão amarelo (yellow
brass), chave de Bb articulada
com sapatilhas de qualidade
(importadas), apoio de polegarl
regulável/ajustável.
Acompanha case anatômico em
espuma rígida (foam body - soft
case) com função mochila.
Garantia mínima de 12 meses.

Modelo de referência: Saxofone
Harmonics Bb Hts- 1001.

473288 34440 unid. 01 4.090,00 4.090,00

IORN: jhE= 460991 34441 unid. 02 2.842,33 5.684 ,66
com técnicas afinação Bb (Si

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www .mercedes. pr,gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Item Descrição Catmat
1(bp•• • fpS1 o 1HJ n d

Qtd R$ Uni. RS Total

Bemol), calibre mínimo de

llmm, campana mínima de
151,80mm em latão amarelo, 3
válvulas em monel, tubos
externos e leadpipe em
cuproníquel, gatilho reforçado
na 3:: pompa, acabamento
laqueado dourado. Acompanha
bocal compatível e estojo tipo
soft case. Garantia mínima de

12 meses. Modelo de

referência: FLUGELHORN Bb
ASCENT 1 150L.

TROMBONE: Trombone de

vara em Sí Bemol (Bb), calibre
mínimo de 12,70mm, campana
mínima de 200mm em latão
amarelo, vara dupla em latão
niquelado ou cuproníquel com
deslizamento suave,

acabamento laqueado dourado,
mínimo de 1 chave d'água.

Acompanha bocal compatível e

estojo de proteção rígido ou
semi-rígido. Garantia mínima
de 12 meses. Modelo de

referência: Trombone De Vara
Fontaine Tvf 26 Em Sí Bemol

(Bb).

BOMB ARDINO: Bombardino

(eufônio) em Sí Bemol (Bb),
mínimo de 3 pistões em

cuproníquel ou monel, campana
voltada para cima em latão
amarelo, tubulação em latão
jamarelo, acabamento laqueado
dourado, mínimo de 1 chave

d'água. Acompanha bocal
compatível e estojo de proteção
rígido ou semi-rígido. Garantia
mínima de 12 meses. Modelo de
referência: Bombardino

4 467351 34442 unid. 02 1.882,33 3.764,66

#'-<:„

5 468367 34443 unid. 01 4.959,33 4.959,33

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – 1-one (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: Ii(.'ita(.ao@mer(,edes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página l 2



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Item Descrição Catmat Código
IPM R$ Uni. 1 R$ Total

(Eufônio) Ep240 Em Sí Bemo1
(Bb), Laqueado Dourado

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n'’ 037, de 24 de março de 2023.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da data de assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
1.7. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTR\TAÇ'ÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:
Id PCA PNCP: 95719373000123-O-000022/2026

Link: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/22
Unidade Gestora: 02016 – FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA
Data de publicação no PNCP: 24/07/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLU(,'ÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

/'=-qJ

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇ'ÃO
4.1. A entrega dos itens deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias, contados da emissão dd
Ordem de Compras;
4.2. A entrega deverá ser efetuada junto à Casa da Cultura, localizada na Rua Dr. Oswaldo
Cruz, n') 677, Centro, no Município de Mercedes/PR;
4.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, bem como efetuar a entrega dos instrumentos em perfeitas condições, conforme
especificações;
4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes na descrição e no Termo de Referência, devendo ser substituídos no

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 3



Município de Mercedes

Estado do Paraná

aplicação das penalidades;
4,5. Correrão por conta da contratada: despesas com transporte, entrega, embalagem, dentre
outros encargos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto;
4.6. Os itens deverão ser entregues em conformidade com a descrição e as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta;
4.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados
relacionados com as características dos produtos fornecidos;
4.8. A Contratada fica obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à entrega dos
instrumentos, sem ônus para o Contratante;
4.9. A contratada deverá apresentar, no ato da entrega, Termo de Garantia dos equipamentos,
pelo período mínimo previsto na descrição de cada item, a contar da data de entrega junto ao local
determinado pela Contratante;
4.10. Não será exigida garantia da contratação, uma vez que o objeto consiste na aquisição de
bens comuns, de fornecimento imediato e sem complexidade técnica relevante, não envolvendo
obrigações continuadas ou riscos significativos de inadimplemento que justinquem a imposição
de tal exigência.

Subcontratação
4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n')
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Benefícios para IWicroempresas e Empresas de Pequeno Porte
4.13. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n.a 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.14. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’
0939 de 2024, e da justificativa constante do Anexo Unico, parte integrante deste Termo de
Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas na região de Mercedes.

d»'\

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados doCa) emissão da Ordem de
Compra, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: junto à Casa da Cultura, IOcaIIzada
na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’ 677, Centro, no Município de Mercedes/PR;

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. o prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: Ii(,ita(.ao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes.pr.gov.br
Página 1 4



Município de Mercedes

Estado do Paraná

mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.
5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (bi_ IC_14.133, dg__W 1, art, 117 AQUÉ).

Fiscal do Contrato
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto Municipal n') 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.8. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento;
6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-

fN

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras 9

6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratadd, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13 . requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.9.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
6.9.15 . propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.9.16. Outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demanda(ia;

6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10.6. a satisfação do público usuário.

6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras. se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

,\

/'-b\

Gestor do Contrato
6.14. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
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administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
nc’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.14.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.14.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.14.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.14.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.14.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d’' do inciso VI do § 3c’ do art. 174 da Lei nc) 14.133, de lc’ de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração ;
6,14.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

serviÇos;
6.14.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.14.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.14.10. Outras atividades compatíveis com a função.

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

in\

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Medição
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.1.1. Compatibilidade dos itens entregues com a especificação técnica constante
deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada;
7.1.2. Quantidade entregue, conforme apresentação e unidade de medida constante
deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada, em confrontação com a Nota
Fiscal emitida:

7.1.3. Atendimento de demais requisitos/obrigações eventualmente constantes deste
Termo de Referência e/ou da proposta da contratada.

7.2. A medição e a liquidação coincidirão com o fornecimento do objeto
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à eventual irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Ô,

Recebimento

7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr,gov.br
Página 1 7



Município de Mereedes

Estado do Paraná

7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis,_ a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nc) 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n') 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

r\

Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso iI do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de
202 1

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como :

7.13.1. o prazo de validade;
7.13.2. a data da emissão;
7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.13.5. o valor a pdgar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

/+-\\

7.14.
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nc> 14.133, de 2021.
7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SIC AF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital ; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.17. Constatando-se, junto ao SIC:AF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

7.20, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, dté
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

defesa

SICAF

Prazo de pagamento
7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado
o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de
débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.Q 043, de 24 de março de 2023.
7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

/=\\

Forma de pagamento
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,

TED, DOC ou transferência bancária para pagamento .
7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L_çj

Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.26.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é
a IN REB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

r/Hq\

Cessão de crédito
7.27. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico,

7.27.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei
n'’ 8.429. de 1992. nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 20:20.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

/'\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
menor preço por item.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

8 Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CC:MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial9 agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.') 77, Aq 1 8 dç_mar:gdF 2020..

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.11, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou9 devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – Dz'\P ou DAP-P válida, ou, ainda9
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'’. #2'’ do Decreto na 10.880, de 2 de dezembro de

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 ,

de 13 de novembro de aMg (arts. 17 a 19 e 165).
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

2021

'6\

/’-\\
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consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas. conforme o caso:

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nc) 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inddimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5,452, de 1 '’ de maio de 1943 ;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e
setenta e nove reais e trinta e quatro centavos), conforme custos unitários aposte)s na tabela em
anexoF\*

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7c), g 7'’, do Decreto Municipal n.'’
031/2023, e do art. 2c), § 2c), do Decreto Municipal n.o 042/2023, com base na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da

ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

( ) III - contratação direta9 por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico prelimInar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da
demanda;
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( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. A não elaboração da Análise de Riscos para a presente contratação justifica-se
em razão da natureza do objeto, o qual se caracteriza como fornecimento de bens comuns,

consubstanciado, essencialmente, em simples entrega, sem a complexidade de execução
contratual continuada ou etapas críticas que demandem gerenciamento específico de
riscos

10.1.2. Trata-se de contratação de baixa complexidade, cujos itens possuem
especificações usuais de mercado, ampla disponibilidade de fornecedores e padrões de
qualidade bem definidos, fatores que, por si só, mitigam significativamente a ocorrência
de eventos que possam comprometer a execução contratual. Ademais, a entrega dos

materiais ocorre de forma pontual, não envolvendo atividades técnicas especializadas,
integração sistêmica relevante ou riscos operacionais expressivos.

in-\

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n')

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema
notadamente os Acórdãos n') 22/2003 – Plenário; no 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte pdra a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da

licitação;
12.3.3 . A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras

,H-\
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que demandam tecnologia sofisticada e restrita.
12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dad,1 a
simplicidade do objeto, poderá cerçear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem fornecer o objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de
consórcio .#Hh\

Mercedes/PR, 28 de julho de 2026.

chI;ÜUIÜ„ Beyer
Assistente Administrativa
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte regionais e
prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos delineados pela Lei Complementar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, como se
vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo significativamente para os
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o

aprimordmento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos investimentos em

políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o IDH e o
IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e Produção Agropecuária.

r+\.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento em revista” do centro de ciências
sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco Beltrão,
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a elevação
do IPDM (índice lpardes de desenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de autoria de

Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas dos
municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Complementar 147/2014 e os importantes
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e, mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo de

licitação para que as compras públicas possam ser utilizadas como fator estratégico para o

desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a
implementação da política local, com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de

Mestrado Profissional em Administração pública (PROFI AP) da Universidade Federal de

Rondônia, aponta o seguinte:
“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do

desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notorieddde

'-"',
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Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e

possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por consequência, vislurnbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CHAPUIS – Porto Velho RO – 2019.

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes regulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal n')

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal prevento,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade para
MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou

superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem amplia(los as microempresas e empresas
de pequeno porte regionais’
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/11 – TC, com despacho n'’ 895/2012 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a Lei
Complementar no 123/2006, que contém o Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa de

Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às micro e

pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a
Lei Complementar n'’ 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do art.

47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na

região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipdl
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13a Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: “0 direcionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e

social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e

da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso 1, reputa-se cabível uma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos nos

incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.’

/#-\
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O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante disso, entendo pela validade dd restriÇão
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o encerramento
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei Complementar n') 147/2014, que trouxe a possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da

restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição geográfica que haviam
iniciado.

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte localizadas
em determinada localidade ou região desde que, para atender peculiaridades do objeto ou os

objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência das políticas públicds
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município em implementar esta política pública não é recente, nem
tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta

possibilidade.

P'--\

4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas na

Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4'’, assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/202 1 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios previstos
nos incisos I a III do seu Artigo 48, justificadamente, dar prioridade de contratação para
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, com
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável

;\
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à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não
só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complementar, pela
união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os entes federados a legislarem de
forma mais favorável às microempresas e empresas de pequeno porte.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acima, o Município de Mercedes se debruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acórdão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do município definir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto formado pelos

municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região do
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o
município de Mercedes faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta
pelos municípios de Mercedes, (Juaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste,

Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa Helena. Se, mesmo assim, se

verificar a impossibilidade de atender o inciso III do art. 49 da LC 123/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P, cujo território
é formado pelos municípios integrantes e que venham integrar a entidade, atualmente composta
por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do
Sul9 Cafelândiap Campo Bonito! Cantagalo9 Capanema, Capitão Leônidas Marques, Cascavel,
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul, Entre Rios do Oeste,
Formosa do Oeste9 Foz do Iguaçu 3 Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, lbema, lguatu, Iracema
do Oeste) Itaipulândia! Jesuítas9 Lindoeste9 Marechal Cândido Rondon, Maripá, MateI:India,
Medianeira> Mercedes9 M.issal> Nova Aurord9 Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina,
Pato Bragado> Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Rdmilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São

Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão 9 o de número 2122/20199 o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de realizar
licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou; 2 -

para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde
que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n') 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para

.'n\.
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microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação para
MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região de
Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal n'’ 12/2009, possui 465 CN/:\ES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o

exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694, sendo ainda maior se considerada a região da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P.
Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de

preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por base
o entendimento do próprio governo federal.

/'n\

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
localizadas na região de Mercedes e com prioridade de contratação, até o limite de 1 0% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atender os
objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica de

cada um destes objetivos segue abaixo :
5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratiHcou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

IV[icroempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal n')

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da Economia, constata-se
o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24,06% são microempresas e empresas de pequeno porte e
apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70(3/, do total de empresas ativas,
sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os
microempreendedores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de microempresa.
Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% de

microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos os microempreerldedores individuais e

4,10% de outros portes.
Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024:

12/2009
/'q\

LOCALIZAÇÃO

Mercedes

MEI
(%)/Qtd

72,64

MPE

(%)/Qtd
24,06

OUTROS PORTES

(%)/qtd
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59,70
10.831

204

36.20
6,566

28

4.10
744Região

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte.
É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas
significa propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, incrementa a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado peld Agência Brasil em 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que nec)u na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com quase 530 mil
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta reaIIdade o
município e a região de Mercedes.
Somente com os dados acirna já é possível afirmar que na medida que o poder público de Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potencializado, porém
outros dados merecem ainda serem considerados :

A comparação do percentual de compras efetuadas pelo município de Mercedes, nos anos de 2019
a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de compras
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da média,
tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:
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3
Fonte: www.comprapr.com.br
Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar este

percentual, aplicando política pública enc,lz e, entre outras ações, limitando a abrangência de suas
contratações .

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o comportamento dos últimos 03

anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, em 2022 este número caiu para
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O município não se sente no direito de se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-se então
a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais
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e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardes de Desempenho Municipal – IPDM,
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná, considerando três
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia
em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas.
No Município de Mercedes encontramos uma exorbitante diferença entre os indicadores
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,
emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo:

! PDM 2023 (}PARDE S)

EDUCAÇÃO SAÚDE }< fi?Q DA €

g ?v1 P fã g (1 O

A melhoria desta dimensão, neste indicador, depende do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, porém
alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento proporcional
de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas em parceria com o

Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento do grupo de empresas do Simples (de

modo gtob<11) são criados> em médIa, 16 novos empregos. Quando observados setores con'lo

Construção Civil e Comércio, os números são ainda orais representativos, com 21 e 20 novos
empregos> respectivamente. “0 Simples devolve para a sociedade o tratamento di.{érenci.acto

destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simples e manter esse sistema vale a

pena” , pontua Décio Lima.

in\

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (https://exame.com/economia/micro-e-pequenas-
91wresas...foram-resporwy©.por-93 5dQE=eJttprÊ&os-eqk,wxM2.tE@LUZ), apresentou o

forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:
“ Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as micro e pequenas empresas (MPE) 11)ren 11

responsáveis, em novembro de 2022, por 93,5% dos empregos formais gerados no país. Segundo
o levantamento, foram criados 135 mil postos de trabalho no mesmo período. Desse universo, 126
mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o que corresponde a 93,5% das novas vagas. '
“0 destaque fICOU para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o grande
gerador de empregos> com 84 ma postos criados. O saldo se deve, principalmente, em razão das
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festas de $nat de ano. Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao
longo do ano, fICOU em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho.”
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas micro e
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as compras
locais e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade de estarem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021,
pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEL.

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados pregões no valor total de R$ 53.507.841,75
com empresas londrinenses. Este montante homologado não reflete o valor necessariamente
executado .

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado.

/=\.

6 brasão de Empregos ( u n i c:+,) 41:>1,31 3<10,98 2i:>o,65 lao,33
Geração de Rernuneração {R$ Milhões} 8,57 6,42 4,28 2, 14

Geração de Micro Empresas junit l.) jdIa,73 las,54 70,„35 35,18
Geração de Peqyf?tias EE11p}’esã.s €uÊlãti .} 25,is 18,86 12,57 e,29:_

Fonte: EÊabc>ração Própria, com dados de Sesso, Brene e Neves {2C)16)

No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das

compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas
140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto./--\

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3,12 Milhões em tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da

relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, implementou programa denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para as
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sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023 .

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4:: Câmara Cível, se pronunciou em Agravo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “Entende-se, portanto, em exame preliminar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades aventadas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação
exclusiva de ME’s e EPP ’s encontra fundamento legal, sendo que um dos escopos almejados com
a legislação em análise consiste justamente no “desenvolvimento econômico e social no âmbiío
municipal e regional ”, com o que parece se coadunar a limitação regional.
Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
em que mencIona: “ Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para a
contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geográfIca, nos termos da .fundamenlação acima, o
feito não merece ser recebido,
Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de

segurança civil (processo 000 1577-44.2023.8.16.0112), sobre o qual o Poder Judiciário do Estado
do Paraná> Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “ VerifIca-se , portanto, que a limitação geogr dl.n CCI

inserida no edital de licitação, além de ser amparadcr em lei municipal, foi justifIcada de forma
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência de fi'Lndamenlação
sufIcientemente relevante para suspender o ato impugnado,
Assim1 não vislumbro> em sede de cognição suwlária, CI aventada ilegalidade apta ao deferimento
da liminar pretendida.

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações, pressupõe rc-touro de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são gerados direiamenIe
pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consumo dos salários pagos. Isso
é cornparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao princípio da eficlêlleIa na

administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de paradigma que vem acontecendo nas últimas
dé<..ad,ISp destacando-se a LC 123/2006> que permitiu/exigiu tratamento diferenciado e favorecido
para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, a Lei 12.349/20} 0,
que incluiu a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como uma das finaIIdades da
licitação pública> a LC 147/20069 que ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As Gontra{ações públicas estão deixando de ser apenas um meio de adquIrIr

bens, mercadorias e serviços para execução de suas politicas públicas, ganhando status de política
pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e sc)cia! no âmbito municipal e reglona].)
ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta mudança
converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista somente sob
o prisma da economicidade, mas também da qualidade, da celeridade e do atendImento aos

PPn'\\
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objetivos propostos pela LC 123/2006.
De forma eínpírica, a equipe interna da administração pública municipai, at)arcadas as áreas

demandantes, de compras e licitação, apontarn para aumento na qualidade e celeridade, esta ültirna,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos licitatórios são vencidos
por empresas locais ou regionais.
A eficiência de uma política pública não deve ser medida com a mesma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uma política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em consideração o imi)acto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.
Outras políticas públicas tan sua eficiência aumentaeias com as contratações locais e regionais,
como por exemplo:

d++H\\
5.2.1 – Sala do Ernpreen€íedor:
Com o objetivo atender os microempreerIdedores individuais e formalizar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 a Saia do Empresár{o Empreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos M{croempreendedores individuais, como: forma}i2:ação,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, orientação do boleto mensal 1-)as,

solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para contratação de
funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito, consultorias, palestras,

cursos gratuitos, entre outros assuntos reiativos à atividade e porte do empreendedor.
De 2017 até a presente data a SaId do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos i30

Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos pequenos
negÓCIOS.

A ampliação da e6ciência desta política pública (Saia do Empreendedor) se demonstra na
possibilidade que o MEIp com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior de

classificação empresarial.
Desta forma a política pública, irnplementa.da pela Sala do Empreendedor tem sua cficiãncií}
aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes.

,+-\

5.2.2 -- Políüca de arrecadação Êril)iltária:
O retorno de parte do valor investido nas contratações públií:as para o orçamento do
Município, por rir©io de receitas tributárias, quando as compras são realizadas colm

microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discomer sobre a
metodologia de tributação das Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em função do
faturarnento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses. Dessa forrna
uma microerrlpresa do comércio é tributada pela alíquota de 6,0% até o limite de faturamento dc
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.
Tolnando por base o faturamento de R$ 180.000,00 eur doze rneses temos urna média de R$
15.000900 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de simples nacional.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturalnentc> vendendo para. o poder púbiic;o de
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modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%.
O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas realizadas para o poder
público, mas sim sobre todo o seu fa{urarnento, ocasionando assirn unI aunlento considerável na

arrecadação de tributos, não só ao município, mas também ao estado e à un{ão.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi forma liza(!o e apoiado pela Sala do
Empreendedor (política pública do Município), vender ao Município com os benefícios do
Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturarnento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de reçoiher um
va}or ínTimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional pela aííquota de 6% sobre
o seu faturamento total.

Os exemplos acima clarificam a arnpliação na eficiência da política púbiica de arrecadação
tributária, que em um olhar rnais amplo, nos permite enxergar novas políticas públicas sendo
implementadas em favor da população local e regional. De forma indireta, diminui também o custo
de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentando a eficiência das compras.

g\\

5.3 - tncentivo à inovação tecno:6}{ica:
C) incentivo à inovação tecnológica, se dá com cerTeza emi vários fornratos, alguns de forlr}a a1.é

imensurável, no entanto observa-se uma ligação bastante estreita da inovação tecnoiógica corn
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da informação.
O Município, figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes produtos e

serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, está contribuindo para o seu

crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional, atendendo assim um dos

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme tabela abaixo:

CNPJ ATIVOS
ATIVII)ÀDE REGIÃO

MERCEDES
MICRORREGiÃO

022 - IBGE
'---',

Comércio varejista especializado de equipamentos e

suprimentos de iníbrrnátiça

Reparação e lrlarlutençã.o de eomputado-res e de
equipamentos periféricos

Comércio varejista especializado de equipdrrlentos de
telefonia e comunicação

Reparação e manutenção de equipamentos de
comunicaÇão

Treinamento em informática

74

50

77

24

9

260

209

203

104

79

Desenvolvimento de programas de corrlputador sob
encomenda

16 79

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador customizáveis

39

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 1
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tecnologia da inforrnação

Portais, provedores de conteúdo e ou{r(is serviços de
informação na .!nic-rae{

13

1 0

8

4

4'4

Outras atividades de teiecürrlullic ações 11â€> espeçincadas
anteriormente 39

3 }

22

Consultoria ein tecnologia da i11fornlação

DeserlvolvimeI ItO e licenciamento de programas de
computador não cu$toniizáveis

Pesquisa e deserlvolvimeílto experimerIta1 em ciências
físicas e natura.is

'0
3

}0

4

4

6

„)

0

0

20

13

11

}}

10

9

9

,o4
Comércio atacadista de equipamentos de irlforrrlática

Tratamento de dados, provedores de serviços de
aplicação e serviços de hospedagem na Internet

Recarga de cartuchos para equipdmelltos de irlforrllá,tica

Provedores de acesso às redes de corllu11icaçõ€$

Serviços de telefonia fixa COrrIU{ada - STF(:

Salas de acesso à internet

Aluguel de equipamentos çierltíHcos, rnédicos e
hospitalares, sem operador

7

3

PS3

3

3

Web desing

Reprodução de software eni qualquer suporte

Fabricação de equiparrlelltos dc iílforrnáti€a

Cornércio atacadista de componentes eletrônicos e

equipamentos de telefonia e comunicação

0

0

0

2Serviços de telecomunicações por no não espec-incadÚ
anteriormente

2

Teleforlia móvel çeluiar

Manutenção de estações e redes de {c}ecolllurkicaÇÕcs

Construção de eslaçães e redes cic {clcco irluniçaçõos

Cornércio atacadista de suprimentos para inR>rmática

TOTÁL 336

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024.

1.292

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, mediante expressa
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em virtude
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da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.o 123/2006, desde que, devidamente justificado;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos

objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o
incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006,
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, que se posiciona pela discricionaridade do
Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido Rondon
em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento uma
segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006,
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, bem como, uma terceira alternativa, caso a
segunda não baste, consubstanciadd na região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná
– AMC)P, conforme previsão na Lei Complementar Municipal n') 12/2009.
O incentivo à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas no

Município nas licitações se dará pela aplicação da l’rioridade em até 10% do melhor preço válido,
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Artigos 42 a 49 da L.C
123/2006, nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e na

legislação municipal
O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
Por fim, o aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte, motivado
pela maior participação nas contratações do Município, resulta em geração de novos postos de
trabalho! aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as

condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

/-"'\
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que o Termo de Referência – TR,
relativo à aquisição , baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em ofIcinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n.'’ 03 1/2023, a partir do respectivo Estudo
Técnico Preliminar - ETP, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes, 28 de julho de 2026.

.58\M„h,B.,..
Assistente Administrativa

«n\.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE
EDITAL E MINUTAS

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei, que na elaboração do Edital, e da

minuta do Instrumento Contratual, relativos à aquisição , baseada na política pública denominada
Compra Mercedes, de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na
Casa da Cultura do Município de Mercedes/ PR, foram utilizadas as minutas padronizadas
disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica do Município.

Mercedes – PR, 28 de julho de 2026
'n\

LAERTO N n:Fox1 ã3É=:4dIIi;27::8
WEBER:04530421988 Dados= 2026.07.28 16:29:10

03'OO

Laerton Weber
PREFEITO

in\\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95,719.373/0001-23

www.mercedes.pr,gov.br
Página 1 1



Município de Mereedes

Estado do Paraná

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lei que a contratação pretendida relativa
à aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em o$cinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR, se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e

destinada à manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos
documentos indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

IVlercedes – PR, 28 de julho de 2026.
/o\

ROGERIO HENRIQUE E&H:fEÍFJlni:IEigita1 pQr

ENDLER:10245291 938 : 51E ;::77.;J 136:29:54 43'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

/P=\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr,gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Ofício n.' 161/2026

Mercedes, 30 de julho de 2026.

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de
Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a
aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos musicais
destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR.

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indicado. O pagamento será efetuado através

da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

Anexo ao presente, a Portaria n.'’ 362/2026, na qual está designado o Agente de
contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equipe de Apoio, a qual deverá ter sido
publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de Edital de Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

ROGERIO HENRIQUE EàTRlgileEÍFJi::lgigitat p'í

ENDLER:10245291938 :::: EiSF7t:JTJ?31 :40 13'oo'

Rogério Henrique Endler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTFLAÇ'ÃO E FINANÇAS

DE: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de Planej ., Adm. e Finanças
PARA: LAERTON WEBER – Prefeito

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1
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Município de Mercedes

Estado do Paraná

PORTARIA N' 362/2026.
DATA: 18 DE MAIO DE 2026.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, 11, “a” e “c” da Lei Orgânica
do Município,

Considerando a necessidade de se designar Agente de Contratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações e contratações diretas nos
moldes da Lei n.c) 14.133, de IQ de abril de 2021,

RESOLVE

Art. 10. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n' 58629, como Agente de
Contratação/Pregoeira Titular, William Thomas da Silva dos Anjos, matrícula n' 179310
e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n'’ 86010, como Agente de Contratação/Pregoeiros
Suplentes, para a realização de licitações, contratações diretas e procedimentos
auxiliares, nos moldes da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021.

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimento ou ausência, pela Suplente.

Art. 2'’. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Milene Bruch Rambo,
matrícula n' 143600; Camila Andressa Beyer, matrícula n' 182451 ; Nilma Eger, matrícula
n' 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n' 104426; e Sidiane Weiss, matrícula n'’ 51683.

Art. 3'’. Fica revogada a partir desta data a portaria n' 854/2025.

Art. 4'’. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 18 de maio de 2026.

LA E RTO N :rJ=1:1 t;Ef:;=:4:::ã2T sl8

WEBER:04530421988 Daa39,: 2026'05-18 08:29:30

Laerton Weber
PREFEITO

Publicado dia: 18 de maio 2026 - Edição 4484
Diário Oficial Eletrônico: www. mercedes.atende.net/diarioficial/edição

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br



Município de Mercedes
Estado do Paraná

CERTIDÃO DE CUMPRIMENTO
DO PRINCÍpIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES

CERTIFICO para fins os de direito, sob as penas da lei, que foi cumprido integralmente
o princípio da segregação de funções, durante a elaboração do Processo Licitatório na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a aquisição , baseada na política pública
denominada Compra Mercedes, de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas
realizadas na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR, conforme estabelecido no artigo
7'’, §l'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

DECLARO que os agentes públicos responsáveis pelas etapas do processo são distintos,
não havendo atuação simultânea em funções incompatíveis ou suscetíveis a riscos.

DECLARO, ainda, que os servidores designados para atuar nas fases de planejamento,
seleção e fiscalização não exercem atribuições conflitantes que possibilitem a ocultação de erros
ou a ocorrência de fraudes e irregularidades, bem como assegurando a transparência, a eficiência
e a economicidade na aplicação dos recursos públicos.

Mercedes, 30 de julho de 2026.

L AE RTC) N :rJ;;g:JliE:::;4dJillIT 3:8

WEBER:04530421988 #o'o',: 2026-07-30 16:32:38

Laerton Weber
PREFEITO

/a\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-1 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br
Página 1 1



Município de Mercedes
: :11 Estado do Paraná

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Objeto: Aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em ofIcinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR.

I Atende plenamente
a exigêncIa?

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Houve abertura de processo administrativo?i Não

Sim
Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo
ou, caso adotada forma em papel, houve a devida
jjustincativa?ii

r )licos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais àl

contratação?iii

Foi certificado o atendimento do princípio da segregação de

funções? iv

Sim

Sim

SimConsta Documento de Formalização de Demanda (DFD)?v

e wlado
no Plano de Contratações Anual?vi

o á compatívelf
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?vii

Sim

Sim

Sim

/H\

Há Estudo Técnico Preliminar (ETP)?viii

ar contempla ao menos=
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a 1
estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e a
manifestação sobre a viabilidade da contratação?ix
Há Análise de Riscos?x

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi

Houve manifestação justificando as exigências de práticas
e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no casol
concreto?xii

Sim

Não

Sim

Sim

SimHá Termo de Referência (TR)?xiii

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95-719.373/0001-23

www . mercedes.pr.gov.br

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exigêncIa
(doc./ns./etc.,)

Posterior a este
documento

Pregão Eletrônico
(conforme capa, pág
2 do Edital; item 8.1

do TR)

Portaria 362/2026

Certidão de Fé

Pública

Pág 63 a 67 do
Edital

Item 2 do ETP

Certidão de Despesa
Ordinária

Pág 55 a 62 do
Edital

Item 9 do DFD

Item 12 do ETP

Pág 24 a 54 do
Edital



Município de Mercedes

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./ns./etc.)

Atende plenamente
a exlgêncla?

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizadas de Termos de Referência da Procuradoria
Jurídica do Município, ou as contidas no catálogo eletrônico
de padronização, ou houve justificativa para sua nãoi
utilização?xiv

e eferência,
foram justificadas e destacadas visualmente, no processo,
eventuais alterações?

c ão da

contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de medição
e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativas
do valor da contratação, adequação orçamentária,
especificação do produto, indicação dos locais de entrega dos
produtos e das regras para recebimentos provisório ei

definitivo (quando for o caso), especificação da garantia
exigida e das condições de manutenção e assistência técnica
(quando for o caso), avaliação da necessidade de inserir como
obrigação do contratado a execução de logística reversa,
formas, condições e prazos de pagamento, bem como o
critério de reajuste (quando for o caso)? xv
a Mca ou

Wmica, elas foram justincadas no processoxvi?
Caso o TRc

são específicas e objetivas?

a Ma ou

econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações para:
a) entrega imediata; b) contratações em valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para
compras em geral, ou; c) contratações de produto para
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$343.249,96
(valor atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?xvii

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Procuradoria Jurídica do Município, com
eventuais alterações destacadas e justincadas, ou as contidas
no catálogo eletrônico de padronização?xviii

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? xix

Sim Certidão de Fé
Pública

Sim
Não houve

alterações

Sim

/+-\ Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Sim

Sim

Não houve

alterações

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

Www. mercedes. pr.gov.br



Município de Mercedes
Pag, As

420

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./etc.)

Atende plenamente
a exIgêncIa?

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta do
edital da licitação? xx

Foi utilizado modelo padronizad()
não utilização?xxi

Não se aplica

Sim
Certidão de Fé

Pública

Exclusivo ME’s e

EPP ’s – política
pública “Compra

Mercedes”

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e entidadesl
equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?

Sim

Foi mantida no edital cláusula com índice de reajustamento
de preços, com data-base vinculada à data do orçamento
estimado? xxii

a Mas,
consta justificativa nos autos? xxiii

Caso tenha sido vedada a participa
justificativa nos autos? xxiv

Sim Item 4.13 do Edital

Não se aplica

Sim Item 12 do TR

VERIFICAÇÃO RELÂTIVA À PESQUrSÂ DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVI(JOS EM GERAL

Indicação do local
} Atende plenamente do processo em que

a exigência? foi atendida a
exIgêncIa

(doc./fls./SEI)/– \

o Mhadas
dos preços utilizados para sua formação?xxv

Sim Planilha

t
contratação está compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto? xxvi

Foi certificado que o preço estimado foi obtido com base em
pelo menos três preços ou houve justificativa pelo gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente para a
hipótese excepcional em que não for respeitado referido
número mínimo? xxvii

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sinr
Certidão de Fé

Pública

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco
de preços em saúde, foi certificado que o valor estimado não

Não se aplica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.gov.br



Município de Mercedes

Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇ'OS EM GERAL

Indicação do local
do processo en1 que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fis./SEI)

l Atende plenamente
a exigência?

é superior à mediana do item nos sistemas consultados?
xxVlll

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição do-
objeto a ser contratado; II - identificação doCs) agente(s)

responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; IV
- série de preços coletados; V - método estatístico aplicado
para a definição do valor estimado; VI - justificativas para a
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de
valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que Ihe dão suporte; e VIII
ustificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa
direta de que dispõe o inciso IV do art. 1'’ do Decreto n.')
036/2023? xxix

Sim

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de preços
os sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, e contratações similares feitas
pela Administração Pública, ou justificada a impossibilidade
de utilização dessas fontes? xxx

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações similares
feitas pela Administração Pública e já concluídas, a
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data da
pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para a
utilização excepcional de preços de contratação concluída há
mais de um ano? xxxi

/'n-.

Não se aplica

o zmmmúúi;;
na hipótese em que ela for cabível, foi observado o número
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram instruídos

os autos com as devidas justificativas? xxxii

Sim Há 03 orçamentos
para o objeto

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornecedores,
foi certificada a observância de os orçamentos obtidos serem
datados no máximo com 6 meses de antecedência da data

prevista para divulgação do edital ou certificado que haverá
a devida atualização caso ultrapassado esse prazo? xxxiii

Sim
Certidão de Fé

Pública

a i

certificado que o prazo de resposta concedido foi compatível
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso r Sim
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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Estado do Paraná

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./Hs./SEI)

Atende plenamente
a exIgência?

certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do
objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e)

nome completo e identificação do responsável?xxxv

Caso realizada pesquisa direta com forre
autos a relação de fornecedores que foram consultados e não
enviaram propostas como resposta à solicitação feita?xxxvi

Consta dos autos a motivação s)

divulgação do orçamento da licitação?xxxvii

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa, constam dos autos estimativa doi
impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre
adequação orçamentária e financeira?xxxviii

,' <

:i Não se aplica
Os consultados

responderam

Não

Não se aplica

Indicação do local
Atende plenamente do processo em que

a exigência? foi atendida a
exlgêncla

(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES

,-,\,
:1==
certificado que não se enquadra como bem de luxo? xxxix

Sim Item 1.4 do TR

Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão
condições semelhantes às do setor privado ou houve
justificativa para não observância dessas condições? xl

Há justificativa para não utilização de sistema de registro del

preços?xII

Foi certifieado que a determinação do quantitativo a ser

adquirido considerou a estimativa de congumo e utilização
prováveis, com base em técnica adequada?xIii

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da
padronização?xliii

Há manifestação sobre o

parcelamento?xliv

=t= e ;a LT1:ts: v :: n: ==ir IIa 1 : : 1r: u 1:r i : 1 u: s 1 : : 0 fo 1 ::: f1 Não se aplica
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Estado do Paraná

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES
Atende plenamente

a exlgêncla?

prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentual de até
25% do total, independentemente do valor da cota?

r pesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?xIv

o Mlização
de catálogo eletrônico de padronização?xlvi

Caso haja indicação de marca

para a indicação?xlvii

Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi
indicada a existência de processo administrativo em que:
esteja comprovado que não atendem às necessidades dai
Administração?xlviii
c la

aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas,
como a locação de bens (quando houver a opção de compra
ou locação do objeto)?xlix

Não se aplica

Sim Certidão de Despesa
Ordinária e Ofício

''-='\

Sim Iterrr 3 do DFD

Não se aplica

g Não se aplica

Item 5 combinado
com o Item 7 do

ETP
Sim

Mercedes/PR, em 30 de julho de 2026.

\Gt~~--- €;~
NUma Eger a

Membro da Equipe de Apoio
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Município de Mercedes

1 - RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem por
objeto a aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR, no valor estimado de R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e nove
reais e trinta e quatro centavos).

Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à presente
análise:

Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão
devidamente referenciados ao longo do parecer.

É o relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade9 conforme art. 53, §4.'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021. Dessa
maneira> não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de
recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador não
atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que embasaram
tal postura, face o princípio da motivação dos atos administrativos.

Rua Dr. Oswaldo Cruz1 555 – Fone (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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PARECER JURÍDICO

documento de formalização de demanda (fls. 02-06);
estudo técnico preliminar (fls. 32-38);

pesquisa de preços (fls. 40-42);
mapa de formação de preços (fl. 43);
certidão com considerações a respeito da pesquisa de mercado (fl. 44);
termo de referência (fls. 45-72);
minuta de edital com anexos (fls. 74-112);

indicação da disponibilidade orçamentária (fl. 115);
ato de designação do pregoêiro e equipe de apoio (fl. 116);
certidão de curnprimetno do princípio da segregação de funções (fl. 117);

lista de verificação da regularidade processual (fls. 118-123);
certidões de adoção das minutas padronizadas (fls. 07, 39, 73 e 113).

e

e

•

•

•

@

e

•

•

•
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L *' Estado do Paraná

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do
procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações. Com
relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos
conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração.

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo.

DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A contratação pretendida encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual de 2026,
consoante consta dos itens 2 do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

DA UTILIZAÇÃO
DE LICITAÇÃO

DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois os
bens a serem adquiridos foram qualificados como comuns pela unidade técnica (art. 6'’, XIII, e

art. 29 da Lei nc) 14.133, de 2021, item 4 do estudo técnico preliminar). Destaque-se que, à luz do
art. 6'’, XLI, Lei n'’ 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor
preço ou maior desconto .

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Sistema de Registro de Preços - SRP – será adotado, preferencialmente (aH. 64 do Decreto n'’
034, de 2023):

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demandado pela Administração.

No caso, verifica-se que a Administração indicou, no item 13 do Estudo Técnico Preliminar, que
o sistema de registro de preços não será utilizado, uma vez que “a demanda possui caráter
pontual, com quantitativos e especificações previamente definidos”.

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da contratação

De acordo com a Lei na 14.133/2021, a Administração Pública deverá produzir os documentos
abaixo durante a fase de planejamento da contratação:

a) documento para formalização da demanda;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45)3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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b) estudo técnico preliminar;
c) mapa(s) de risco;
d) termo de referência

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados às fls. 02-06, 32-38 e 45-72, com
exceção doCs) mapa(s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos termos do art. 7'’, §
7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, por
se tratar de contratação de baixa complexidade (item 10 do termo de referência).

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas observações a
título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais elementos

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que foram previstos os
conteúdos do art. 6'’ do Decreto n'’ 031, de 2023, especialmente a justificativa da necessidade da
contratação e a descrição sucinta do objeto.

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei n'’ 14.133, de 2021 (art. 18, I, e §1 '’) e o Decreto
n'’ 03 1, de 2023 estabelecem que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da
contratação.

Tal documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvido e a melhor solução. Caso

haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, o estudo
técnico preliminar deverá fundamentar o termo de referência (art. 6c), XX, da Lei n') 14.133, de
2021 c/c art. 7'’ do Decreto n'’ 031, de 2023).

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar traz os conteúdos previstos
no art. 7'’, do Decreto nc) 031, de 2023. Destaque-se, em especial, que o art. 7'’, §l'’, do Decreto n'’
031, de 2023 estabelece que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação,

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que Ihes dão
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar, poder lo, entre
outras opções:
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a) ser consideradas contratações similares feitas por outros
órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo
transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições.

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a
conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for
o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e
de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7'’, do Decreto n'’ 031, de

2023, deverá ser devidamente justificada no próprio documento.

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar às fls. 32-38.

Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pelo Decreto n'’
031, de 2023.

Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a qual
será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e acertada, a
responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à

contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre a necessidade da

~\
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Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser
estabelecida no instrumento contratual.

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos”.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que não foi juntado aos autos, porquanto dispensada a
análise de riscos nos termos do art. 7':, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’ 031/2023, e do art. 2'’, g 2'’,

do Decreto Municipal n.': 042/2023, por se tratar de contratação de baixa complexidade (item 10
do termo de referência).

Termo de Referência

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendável a utilização do modelo de termo de

referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídica, a fim de garantir o conteúdo mínimo
necessário, bem como a padronização e a celeridade na análise (art. 19, IV, da Lei n'’ 14.133, de

2021 )

Recomenda-se, ainda, que as alterações realizadas no modelo padronizado de termo de

referência sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2'’, da
Lei n'’ 14.133, de 2021).

Posto isso, o art. 6c>, XXIII, da Lei n'’ 14.133, de 2021, define o termo de referência como
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos :

Em se tratando de compras, o art. 40, § 1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021, dispõe que o termo de
referência deverá conter, além dos elementos previstos acima, as seguintes informações:
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se
for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, com os parâmetros
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária.
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I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendImento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso;
III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, devendo ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação (art. 6'’, LI, c/c art. 19, II,
e § 2'’, da Lei n'’ 14.133/2021).

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência
contemplou, em geral, as exigências contidas na legislação acima citada.

Apenas para registro formal, destacamos que foi fixado preço unitário máximo (art. 6'’, XXIII,
”i", art. 23, § 1'’, I, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem técnica e
administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar conclusivamente
acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada e das opções feitas
pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o
caso

Inobstante, observe-se que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes
ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização (art. 9'>, da Lei n'’

14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as

espeeificações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser
atendidas as necessidades da Administração.

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente possam ser atendidas
por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser avaliada a pertinência
de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles considerados
indispensáveis.

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações. Em
havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adjudicação
por itens, tal qual previsto na Súmula TCU n'’ 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 8{b,perda de

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla partid\\ão de
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licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento
ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

No caso de compras, na aplicação do princípio do parcelamento, deverão ser considerados (art.
40, V, “b”, g 2'’, Lei n'’ 14.133/2021):

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade,
sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de
mercado.

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, “b”, § 3'’, Lei n'’ 14.133/2021):

I - a economia de esca ia, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo

Dito isso, percebe-se que o objeto deverá ser adjudicado por itens, estando sendo observada a
regra do parcelamento.

Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5'’, art. 11, IV, art. 18, §l'’, XII, e #2'’,

da Lei n'’ 14.133/2021), deverão ser tomados os cuidados gerais a seguir, inclusive por meio da
priorização de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7'’, Xl, da Lei n'’ 12.305, de

2 de agosto de 2010):

a) defInir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como
especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial;
b) justificar a exigência nos autos;
c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame.

Assim? as especificações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a
Administração formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade.

Se a Administração entender que os bens não se sujeitam aos critérios de sustentabilidade ou que

as especificações restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a
devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração fez constar, no item 12 do estudo

técnico preliminar9 a não identificação de possíveis impactos ambientais. Tal análise, de cunho
eminentemente técnico, pois, compete a unidade requisitante, não cabendo ao pmecerista $alizar
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juízo de valor acerca da existência, ou não, de impactos ambientais a serem tratados, bem
como, das medidas mitigadoras correspondentes.

Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada com a consolidação
dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6'’, XXIII, alínea ’'i’', art. 18, IV, e

§ 1'’, VI, da Lei n'’ 14.133/2021).

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia
empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser examinada por
esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da
estrita legalidade.

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo com o Decreto n.o
de 2023036

No caso em análise, verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contratação,
conforme consta do termo de referência, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa junto
a potenciais fornecedores.

Orienta-se, contudo, que se procure ampliar/diversificar as fontes de pesquisa de preços, na
forma do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de preços ideais.

Ainda, de se atentar para orientação constante do Acórdão n.a 2122/19 – Tribunal Pleno, do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado n.'’ 27, no sentido de que,
em licitações com previsão de benefícios para microempresas e empresas de pequeno porte,
como é o caso, deve-se realizar ampla pesquisa de preços para fixação do preço máximo
admitido. Confira-se, neste sentido, o seguinte trecho da referida decisão :

( )

Ainda, no que tange a eventual formulação de preços ao certame, destaca-se
que, mosmo nas licitações restritas à participação de micro e pequenas
empresas, os valores de referência devem ter por base orçamentos com ampla
pesquisa de mercado e abrangência, não se restringindo a qualquer modalidade
empresarial.
( )

Isto porque, mesmo havendo previsão da instituição de benefícios em favor das microempresas e

empresas de pequeno forte, o procedimento licitatório não deixa de visar a contratação mais
vantajosa para a Administração Pública (princípio da economicidade).

Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio
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Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada, às fls. 116, de documento que
comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8'’, §§ l'’ e 5'), da Lei n'’
14.133/2021 e Decreto n'’ 032, de 2023).

DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS

O Decreto n'’ 162, de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de
bens, serviços e obras.

O art. 6'’ do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja
abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas contratações com
prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato para
aplicação.

Por outro lado, prevê o art. 8c’ do Decreto n'’ 162/2015 que, na aquisição de bem de natureza
divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades contratantes
poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a
contratação do conjunto ou do complexo do objeto.

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nos
termos do art. 7'’ do Decreto n'’ 162, de 2015:

• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido
nos termos do art. 9'’, II, do Decreto n'’ 162, de 2015.

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico também se aplicam às

cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte, por força do art. 34
da Lei n'’ 1 1.488, de 15 de junho de 2007.

Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das

situações previstas no art. 10 do Decreto nc’ 162, de 2015, o que requer a devida
justificativa. Dispõe referido artigo :

Art. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6'’ ao art. 8'’ quando:
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser cqn{ratado,
justificadamente;
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III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da
Lei n'’ 8.666, de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos l e II do
caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente
por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os
incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar,
justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1a.

Diante disso, verifica-se que a estimativa do valor da contratação não ultrapassa R$ 80.000900
(oitenta mil reais), sendo o certame destinado exclusivamente a participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, conforme previsão constante do item 2.5 do Edital.

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital prevê que a licitação será exclusiva para a
participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na região de Mercedes,
composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes,
Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná, na
forma dos arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar n.'’ 012/2009, com a redação dada pela Lei
Complementar n.'’ 073/2024, e arts. 8'’ e 9'’ do Decreto n.a 093/2024.

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no Acórdão
2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.a 27, firmou o entendimento pela
possibilidade de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte>

sediadas em determinado local ou região, em duas situações: (i) em virtude da peculiaridade do
objeto a ser lichado ou; (ii) para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei
Complementar 123/2006, desde que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento
convocatório, e esteja devidamente justificado.

E por implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar 123/20062 pois9

entende-se ao menos um dos mesmos, e não os três conjuntamente, conforme orientação
constante do Acórdão n.'’ 877/16 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

que, por tratar de resposta a consulta com quórum qualificado, possui força normativa e constitui
prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.'’ 2091/24 – Tribunal Pleno,

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, implementação dos objetivos propostos no
artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização legislativa neste

sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § 1'’, I e II, da Lei Complementar Municipal
n.'’ 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024:

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes,
cujo valor máximo, por item, não exceda a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
deverão ser efetivadas mediante processo licitatório destinado exclusivamente a
participação de microempresas e de empresas de pequeno porte.

§ l'’ As contratações de que trata o caput deste artigo poderão ser destinadas:
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A região de Mercedes, consoante reza o art. 50-B, Il, da Lei Complementar Municipal n.'’ 012,
de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, é composta
pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal
Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná.

A justificativa para previsão da restrição geográfica, por seu turno, consta do Decreto Municipal
n.'’ 093, de 2024, mais especificamente de seu anexo único, que instituiu a política pública
denominada de “Compra Mercedes”. Por questão de brevidade, reporta-se ao inteiro teor do
referido anexo único, que consta do Termo de Referência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu turno, constam do art. 9'’, I e II, do referido
Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, a saber:

O procedimento para verificação do número mínimo de empresas está disciplinado no art. 10,

caput e §§, do Decreto Municipal n.a 093, de 2024, e consubstancia-se em consulta formulada
pela Secretaria demandante à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego.
Quando a própria Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego é a
demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3'’ do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024, com a redação dada pelo
Decreto Municipal n.o 127, de 2024. Confira-se:
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1 – exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes, quando existentes em número igual ou superior
a 03 (três);

II – exclusivamente para miçroempresas e empresas de pequeno poIIe sediadas

na microrregião 022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
– IBGE, quando necessário e suficiente para cumprir o número mínimo exigido
no inciso I deste parágrafo.
( )

Art. 90 A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas nos municípios que compõe a região de Mercedes,
nas contratações previstas nos incisos l c Il do artigo anterior, desde que:
I – existam no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desemponhçm atividade compatível com o objeto
da aquisição;
II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor
estabelecido como referência.

( ,)

Art. 10. Para aplicação do constante nos artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor

demandante, solicitará por memorando interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego, ou outra que venha a

substituí-la, que ateste a existência de no mínimo 03 (três) empresas
competitivas no âmbito local ou regional.
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§ lo Para o ateste previsto no caput a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego utilizará informações
constantes do cadastro econômico do município ou no mapa de empresas do
ministério da economia, levando em consideração o objeto a ser contratado e os
CNAES compatíveis, devendo anexar à resposta no mínimo 03 (três) cópias de
CNPJ ativos, com atividades compatíveis, estabelecidos no Município ou na
Região, conforme o caso.

§ 20 Em substituição ao procedimento previsto no caput, o setor demandante

poderá comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas
no âmbito local ou regional, por meio de orçamentos válidos, fornecidos por
microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, conforme o
caso, acompanhados de eópia do CNPJ ativos destes fornecedores, que
comprovem a compatibilidade da atividade pelos CNAES .

§ 3'’ Quando a Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Trabalho e Emprego for a demandante, a pesquisa de que trata o caput e § l')
deste artigo será realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Administração o Finanças.

Compulsando os autos, verifica-se que consta das fls. 08-09, requisição da Secretaria
demandante a fim de que, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego
ateste a existência de, no mínimo, 03 (três) microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a
participar de processos licitatórios, que exerçam dentre suas atividades econômicas principais ou
secundárias atividade compatível com o objeto e que estejam situadas na região de Mercedes.

Em resposta (fls. 10-3 1), informou a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego a existência de 13 (treze) microempresas ou empresas de pequeno porte situadas na
região de Mercedes, aptas a participar de processos licitatórios e que exerçam dentre suas

atividades econômicas principais ou secundárias atividade compatível com o objeto,
encaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciais fornecedores.

Por seu turno, consignou a Secretaria demandante, no item 6 do estudo técnico preliminar, que
“nos termos da Lei Complementar Municipal n.'> 073, de 2024, do Decreto Municipal n.c’ 093, de
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em
preço superior ao valor estabelecido como referência”. Grifei.

Portanto, de acordo com apurado, reputa-se regular a previsão da referida restrição geográfica,
que encontra previsão nas alterações promovidas pela Lei Complementa Municipal n.c> 073, de
2024, e no regramento do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

Por fim, registra-se que não houve a vedação à participação de cooperativas.

DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO
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Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica,
conforme art. 19, IV, e g 2'’, c/c art. 25, g 1'’, da Lei n'’ 14.133/2021, bem como que as alterações
realizadas nos modelos sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art.
19, § 2'’, da Lei no 14.133/2021).

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e celeridade
administrativa.

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria Jurídica, no presente
caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a
ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da

minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a
padronização.

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no art.
25, caput , da Lei n'’ 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada
contratação. Já a minuta do instrumento contratual, deve observar as disposições do art. 92 do
mesmo diploma legal, no que pertinente.

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta disponibilizado pela
Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar,
Termo de Referência, Edital de Pregão e Contrato, conforme certificação processual às fls. 07,
39 73 e 1139

Referidas minutas foram previamente elaboradas e aprovadas pela Procuradoria Jurídica, não
havendo ressalvas ou observações a serem feitas.

DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

No presente caso, em atenção ao art. 6'’, XXIII, ’'j", c/c art. 18, capta, da Lei n'’ 14.133, de 2021,
consta à fl. 1 ] 5 a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários
necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da
respectiva rubrica.

Alelta-sg, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração do contrato
administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o suporte
financeiro da respectiva despesa, em atenÇão do disposto no art. 60 da Lei nc) 4.320. de 17 de
rnarço de 1964.

NecessárIo destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, I e II, da Lei Complementar n'’ 101,
de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que amparam a ação orçamentária
em apreço não forem qualificáveis como atividades, mas, sim, como projetos, isto é, se não
constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Orientação Normativa AGU n'’ 52/2014 (”/4s

despesas ordinárias e rotinejyas da administração, já previstas no orçamento e destiltadas à
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manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos l e II do art. 16 da Lei Complementar n'’ 101, de 2000’).

Neste sentido, registra-se que consta da fl. 114 certidão dando conta que a contratação pretendida
se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento e destinada à
manutenção de ação preexistente, pelo que resta dispensada a juntada aos autos dos documentos
indicados no art. 16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Conforme art. 54, caput e §1'’, c/c art. 94 da Lei nc) 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a
manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do
Município, bem como, em jornal de grande circulação.

No caso, por se tratar da aquisição de bens e por ser adotado o critério de julgamento de menor
preço, deve ser observado o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da data de

divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances (art. 55, I, “a”, Lei
n' 14.133/2021).

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos,
conforme determina o art. 54, § 3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

Registra-se, entretanto, que por força do Decreto n.o 175, de 18 de outubro de 2023, nos termos
que faculta o art. 176, III, da Lei n.c) 14.133, de 1c) de abril de 2021, o Município de Mercedes
optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) por ora. Enquanto não
adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), as providências que
demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que regulamentam a Lei
n.') 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n.c) 032, de 24 de março de 2023, Decreto
Municipal n.c’ 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n.'’ 034, de 24 de março de 2023,
Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipal n.'’ 040 de 24 de
março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do parágrafo único do artigo primeiro do
Decreto n.'’ 175, de 2023 . Confira-se:

Art 10

Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta,
autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá:
I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a Lei n.'’
14.133/2023 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a
publicação de extrato;
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edLtal ou de

cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução ##ica.
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Ademais, de acordo com a Lei Estadual n.'’ 19.581, de 04 de julho de 2018, e com o Acórdão
n.'’ 2210/22 – Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deverá ser
disponibilizada a integra do processo licitatório, em tempo real, no site oficial do Município.

3 - CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA do
procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, ressalvado o juízo de mérito da
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste
órgão

Orienta-se, contudo, que se procure ampliar/diversipcar as fontes de pesquisa de preços, na
forma do Decreto n.'’ 036, de 2023, de forma a se criar uma cesta de preços ideais, bem como,
para que se utente para a orientação constante do Acórdão n.' 2122/19 – Tribunal Pleno, do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que deu origem ao Prejulgado n.' 27, no sentido de

que, em licitações com previsão de benefícios para microempresüs e empresas de pequeno
porte, como é o caso, deve-se realizar ampla pesquisa de preços parüfixação do preço máximo
admitido.

É o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente fundamentado,
comprove melhor resguardo aos interesses do Município.

Mercedes-PR, 3 1 de julho de 2026.

Geo+MÍPe\Aira de Mello
PROCURÂDO\t JURÍDICO

OAB/PR 52531
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Parecer n.' 089/2026

Mercedes, 31 de julho de 2026.

Ilmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finanças,

Considerando as informações apresentadas por Vossa Senhoria, AUTORIZO o Processo
Licitatório n'’ 156/2026, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA n.') 72/2026, que tem por
objeto a aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em ofIcinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR./+'\.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

LAERTC)N Assinadodeforrna digital por

WEBER:045304219 D:d„!2026.073:HHJ988
88 -03'oo’

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAERTC)N WEBER – Prefeito
PARA: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de Planej ., Adm. e Finanças

/'-'\
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PREGAO ELETRONICO
eu d\

72/2026

CONTRATANTE (CIÃ SG)
MUNiCÍPIO DE MERCEDES ...-- PR (UÂSG: 985531 >

/-'\ CONTRATAÇÃO UA 8G
985531 -17/2026

OBJETO:
Aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de
instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na
Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e nove reais e trinta
e quatro centavos)

DATA DA $EssÃo PÚ8LieÂ
Dia 18/08/2026 às 08h (horário de Brasília)

/H\

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por itern

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPÀRADÀ$
$IM --. (POLÍTICA pÚBLiCA “COMPRA MERCEDE$”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
tJASG: 985531

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N'. 72/2026

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') 555, centro, CEP 85.998-
100, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado pela Portaria n'’ 362/2026,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no

14.133, de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

in\

Data da sessão: 18 de agosto de 2026.
Horário: t18h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição , baseada na política pública denominada
Compra Mercedes, de instrumentos musicais destinados à utilização em ofIcinas realizadas na
Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos,

1.2. A licitação será dividida em 05 (cinco) itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

p#n'*+,

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. o licitantc responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relaeionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
2.5. Neste processo licitatório, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006,
observadas as disposições que seguem:

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapoIem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
2.5.2. A LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS NA
REGIÃO DE MERCEDES, composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terra
Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre
Rios do Oeste, todos do Estado do Paraná (Arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar n.'’
012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.'’ 073/2024, e Arts. 8'’ e 9'’ do

Decreto n.'’ 093/2024).
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, de 2006 e do Decreto Municipal n.'’ 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.7. Não poderão disputar esta licitação :

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados:

2,7.3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

Ô,

in\
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edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 8 do Termo de
Referência;

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
2.7.11
2.7.12

Empresas com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contrdtante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1'’ do art.
9c’ da Lei nc> 14.133, de 2021.

2.8. O irnpedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

/H-\

/’n'\

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
3.2. Os liçitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que :

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7'’, XXXIII. da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1 '’ e no inciso III do art. 5' da Constituição Federal;
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n'’ 14,133, de 202 1 .

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar nc) 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $g 1'’ ao 3'’
do art. 4c), da Lei n.'’ 14.133, de 2021

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;
3.6.2

/o\

r\

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'’ 123, de

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n(J 14.133, de 202 1, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
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licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedeoerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar

. /-b,

imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

pn\ 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário do item;
4. 1.2. Marca;
4. 1.3. Fabricante;

4.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Edital/Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pIeitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.o 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
11(RF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é
a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional,
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de
licitações públicas;
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual
execução contratual, o qual será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo.
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do Brt. 71, inciso IX, da Constituiç@;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

/H'\
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do contrato.
4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBC).
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 21/07/2026.
4.14. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

r/A-\

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibi]izará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes .

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consjgnado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infer tor ao último por ele ofertado e

in-\

registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real)
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
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período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antçriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários,

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa '’fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

in\
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e5.14

5.20.1

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro dos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação .

5.19. Caso o Iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei CQmplementar rca.A
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, de 04 de dezembro de 2015. e alterações
posteriores.

+\

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
5.20.3 . Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento)9 na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
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5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.133. de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.2 1 . 1 .3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;
5.2 1 .2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistanr em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei n') 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov.br
Página 1 11



AsPag.
É'454

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licüatório n'’ 156/2026 - Contratação UASG n'’ 985531-17/2026

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licitante, para o qual serão remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for o caso), as ordens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futura e eventual execução contratual, o qual
será tido por e-mail oficial, reputando-se recebidas todas as comunicações remetidas para
o rriesrrio.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriHcará se o licitdnte provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nc) 14.133/202 1, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 . SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ;
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portakransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
6,1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni .ius.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
6.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; e
6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da L.ei n'’ 8.429, de_ 1 992.
6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos itens 6.1.2 a 6.1.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf. apps.tcu. gov.br/) .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação .
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

,in-\
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de condição de participação
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6 deste edital
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o

cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.
Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.8.1. contiver vícios insanáveis;
6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
Administração;
6.8.5. for ofertada por empresa com sede em local diverso do citado no subitem 2.5.2;
6.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.
6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral 9 semi-integradd ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;
6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

/+b\

6.8.
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dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital ;

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores d 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadds diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
liçitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será aloc;ado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo
ato convoçatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de
exequibilidade.
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades difcrcnciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidadc da proposta.
6.12.5, Para efeito do subitem anterior, admite-.se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
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proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de xxx (....) dias úteis da data

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informdÇão e comunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.
6.22. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro .

6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos licitantes.
6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.
6.25. (-aso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as
especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique

/H\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercea: es.pr.gov. br
Página 1 15



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licitatório n'’ 156/2026 - Contratação U/ISG n'’ 985531- 17/2026

a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de
ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidades indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (poe:), venha a apresentar falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.
6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
6.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.
6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

in\

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133. de 2021.
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.3, Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Deqreto no 8.660, ge 29 de _janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida: será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou por membro
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da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de
imprensa oficial.
7 .6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/2021.
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei n'’ 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7 .9 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condut,l vigentes na data de

entrega das propostas.
7. 70. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( iN n'’

3/2018, art. 4'’, #1 ', e art. 6'’, $4'’).
7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SIC AF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder.
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’, capul) .

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN n'’ 3/2018. art. 7'’, parágrafo único)

7. 72. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.13. A verificação no SIC:AF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.
7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes .

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2 1 , all. 64):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exam inará
a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. .

7.17. Somente serão disponibilizados para dcesso público os documentos de habilitação do
liçitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal DF’ 162/_2013).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de Iicitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8

/Ab

,+\ 8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE
CONTRATO
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observdrá o disposto no art. i 65 da
Lei nc> 14.133. de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no g 1 a do art. 17 da Lei n'’
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14.133. de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/coiTlpras/pt-br e/ou http://www.nrelce<368.pr.gov.br/iicitacoes.FiIÉ)
ou9 ainda 2 presencialmente, no endereço sito no preâmbulo deste edital, em horário de expediente,
das 7:30h às 11:3C)h e das 13:0(ih às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o registro dos mesmos, efetuada a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata de registro de preços, se for o caso, será convocado o
licitdnte vencedor para assinar o termo de contrato O\l„,dceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
8,11.1. O prazo constante do subitem 8.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
8.11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminh,1-1o para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR)> disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse
fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por exemplo), para que seja assinado e devolVIdo no

prazo de 5 (cinco) dias 2 d contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistenra de processo eletrônico.

/'+-\

9.
9.1.

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SAN(,'ÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negocIaÇão;
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com
especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5 . fraudar a licitação

as

9.1.6

+\

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando :

9. 1 .6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1 .6.2. induzir deliberadamente d erro no julgamento;
9.1.6.3 . apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5'; da Lei n,' 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 2021,_e no Decreto Municipal n.'’ 046, de 24 de março de

2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes c/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal :

9.2. 1 . advertência:
9.2.2. multa:
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 . , 9. 1 .2. e 9. 1.3. , a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1 .4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7. e 9.1.8. , a

in\

9.3.
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multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5 . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1 . , 9. 1 .2. e 9. 1 .3. , quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedia o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9. 1 .4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1 .7.
e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1. , 9.1 .2. e 9.1 .3. que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Ba. 156.35'’, da Lei n.' 14.133/202 1 .

9.9. A recusa injustincada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço.
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 9.1.3. , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis cIa aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados
9.15. As infrações relativas a fase de execução contratual, respectivas sanções e procedimento
sancionador, constam da minuta do instrumento contratual, anexo deste Edital.
9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração9 seja na fase da licitação, seja na fase de execução contratual, poderão ser

+ #nn\
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realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como correspondência com aviso de
recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.
9.17. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9.18. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de I (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

9.19. É responsabilidade do licitante/contratado manter atualizados os endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso
de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

in\\

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n') 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado do Último dia útil anterior à data da abertura do
certame

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios 1 e-mail licitacao@mercedes.pr.gov.br. A manifestação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbulo deste Edital.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no-=\
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a redlização do certame10.5.

11. DAS DISPOSI(,'ÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
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da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c

do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônico https://www/.merçedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.a 175/2023, o Município de Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte que todas as
publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a divulgação na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e 11, da Lei Federal n.') 14.133/2021, e o
art. 2c3 do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;
11.11.2. ANEXO 11 – Estudo Técnico Preliminar;
11.11.3. ANEXO III - Documento de Formalização de Demanda;
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

-@
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Município de Mercedes - PR, 31 de julho de 2026,

LAERTO N = 21#:If/E;E=;4d: 31:27;;8

WEBER:04530421988 #ooos: 2026'07'31 lo:55;10

Laerton Weber
PREFEITO
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCiA
(Processo Administrativo n'...........)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição, baseada na Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 04 de junho de 2024, e no
Decreto Municipal n.'’ 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra
Mercedes”), de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da
Cultura do Município de Mercedes/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento./’-'\\

Item Descrição Catmat
1CIT3 o 1b=J n d

Qtd R $ Unit R$ Total

TROMPETE: Trompete com
acabamento laqueado, com
afinação Bb (Sí Bemol),
calibre mínimo de 11.66mm,

campana mínima de 123mm
em latão amarelo, leadpipe
(cano de embocadura) em
latão avermelhado, válvula 3

pistões em cuproníquel, com
Idedeira de afinação na 1’
jpompa e anel regulável na 3a

pompa. Acompanha estojo de
proteção (soft case). Garantia
mínima de 12 meses. Modelo

de referência : Trompete
Harmonics BB HTI1-335L
Laqueado.

SAXOFONE : Sax Tenor,
afinação Si bemol (Bb), com
acabamento laqueado
dourado, corpo em latão
amarelo (yellow brass), chave
de Bb articulada com
sapatilhas de qualidade
(importadas), apoio de polegar
regulável/ajustável.
Acompanha case anatômico
em espuma rígida (foam body

1 442023 34439 unid. 07 1.268,67 8.880,69

/Hb\

2 473288 34440 unid. 01 l 4.090,oo 4.090,00
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Item Descrição Catmat Qtd l R$ Unit R$ Total

soft case) com função
mochila. Garantia mínima de
12 meses. Modelo de
referência: Saxofone
Harmonics Bb Hts-1 001.

FLUGELHC)RN: Flugelhorn
jcom técnicas afinação Bb (Si
IBemol), calibre mínimo de

llmm, campana mínima de
151,80mm em latão amarelo,
3 válvulas em monel, tubos
externos e leadpipe em

cuproníquel, gatilho reforçado
na 3a pompa, acabamento
laqueado dourado
Acompanha bocal compatível
e estojo tipo soft case.
Garantia mínima de 12 meses.

Modelo de referência:
FLUGELHORN Bb
ASCENT 1 150L.

/'n--'\

3 46099 1 34441 unid. 02 f 2.842,33 5.684,66

TROMBONE: Trombone de

vara em Sí Bemol (Bb),
calibre mínimo de 12,70mm,

jcampana mínima de 200mm
em latão amarelo, vara dupla
em latão nique lado ou

/’n"\

cuproníquel
deslizamento

com

4 acabamento
suave,

laqueddo
1 chave

bocal

467351 34442 l unid. 02 1 1.882,33 3.764,66
dourado, mínimo de

d'água. Acompanha
compatível e estojo de

proteção rígido ou semi-
rígido. Garantia mínima de 12
meses. Modelo de referência:
Trombone De Vara Fontaine

Tvf 26 Em Sí Bemol (Bb).

5 BOMBARDINO : 468367 34443 unid. 01 l 4.959,33 4.959,33
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Item Descrição Catmat Código
IPM

Und Qtd R$ Unit R$ Total

Bombardino (eufônio) em Sí
Bemol (Bb), mínimo de 3

pistões em cuproníquel ou
monel, campana voltada para
cima em latão amarelo,
tubulação em latão amarelo,
acabamento laqueado
dourado, mínimo de 1 chave
d’água. Acompanha bocal
compatível e estojo de
proteção rígido ou semi-
rígido. Garantia mínima de 12
meses. Modelo de referência:

Bombardino (Eufônio) Ep240
Em Sí Bemol (Bb), Laqueado
Dourado.

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevaleçerá a descrição e unidade de medida
constante no Termo de Referência.

1.3. Ós bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal nc’ 037, de 24 de março de 2023.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da data de assinatura,
na forma do artigo 1 05 da Lei n'’ 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
1.7, Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

/-x\

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2,1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. conforme
detalhamento a seguir:
Id PCA PNCP: 95719373000123-O-000022/2026

Link: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/22
Unidade Gestora: 02016 – FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA

Data de publicação no PNCP: 24/07/2026
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3. 7. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A entrega dos itens deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da
Ordem de Compras;
4.2. A entrega deverá ser efetuada junto à Casa da Cultura, localizada na Rua Dr. Oswaldo
Cruz, n'’ 677, Centro, no Município de Mercedes/PR;
4.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, bem como efetuar a entrega dos instrumentos em perfeitas condições, conforme
especificações;
4.4, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em palte, quando em desacordo com as

especificações constantes na descrição e no Termo de Referência, devendo ser substituídos no

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades;
4.5. Correrão por conta da contratada: despesas com transporte, entrega, embalagem, dentre
outros encargos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto;
4.6. Os itens deverão ser entregues em conformidade com a descrição e as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta;
4.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados
relacionados com as características dos produtos fornecidos;
4.8. A Contratada fica obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à entrega dos
instrumentos, sem ônus para o Contratante;
4.9. A contratada deverá apresentar, no ato da entrega, Termo de Garantia dos equipamentos,
pelo período mínimo previsto na descrição de cada item, a contar da data de entrega junto ao local
determinado pela Contratante;
4.10. Não será exigida garantia da contratação, uma vez que o objeto consiste na aquisição de
bens comuns, de fornecimento imediato e sem complexidade técnica relevante, não envolvendo
obrigações continuadas ou riscos significdtivos de inddimplemento que justifiquem a imposição
de tal exigência.

Subcontratação
4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 € seguintes da Lei n'’
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
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4.13. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 48, 1, da Lei Complementar n.c’ 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.14. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’

093, de 2024, e da justificativa constante do Anexo Unico, parte integrante deste Termo de
Referência, a participação na licitação deverá ser exclusivd às microempresas e empresas de
pequeno porte localizadas na região de Mercedes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados doCa) emissão da Ordem de
Compra, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: junto à Casa da Cultura, localizada
na Rua Dr. Oswaldo Cruz, nc) 677, Centro, no Município de Mercedes/PR;

/+\

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.
5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante,

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n') 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização 9 das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre

/Pb\

outros.
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Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.
ou pelos respectivos substitutos (Lei nc’ i4.133, de 202 1 , art. 117, capta).

Fiscal do Contrato

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados pdra a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes).
6.8. o fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

6.9. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.9.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.9.2. expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou
fornecimento;
6.9.3. proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto
em contrato;
6.9.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de
obras:

6.9.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
6.9.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
6.9.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.9.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.9.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas. OLI as

próprias subcontratadas, que. a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços:
6.9.10. receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.9.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
6.9.12. verificar a correta aplicação dos materiais;
6.9.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade dd execução das obras e serviços ou dos bens a

/’='\
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serem adquiridos;
6.9.14. realizar, na forma do art. 1 40 da Lei Federal n.'’ 14.133, de 202 1 , o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
6.9. 15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.9.16. Outras atividades compatíveis com a função.

6.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:

6.10.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade delnandada;
6.10.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
6.10.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
6.10.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
6.10.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
6.10.6. a satisfação do público usuário.

6.11. o fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassen1 sud competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicdrá o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.13. o fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

.'\

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.14.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
6.14.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
6.14.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
6.14.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
6.14.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3'’ cIo art, 1 74 da Lei n'’ 14.133, de 1 ' de abril de 202 1.

com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de

aprimoramento das atividades da Administração;
6.14.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

n\

serviÇos;

6.14.7. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
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6.14.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
6.14.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.14.10. Outras atividades compatíveis com a função,

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Medição
7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.1.1. Compatibilidade dos itens entregues com a especificação técnica constante

deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada;
7.1.2. Quantidade entregue, conforme apresentação e unidade de medida constante
deste Termo de Referência e/ou da proposta da contratada, em confrontação com a Nota
Fiscal emitida;
7.1.3. Atendimento de demais requisitos/obrigações eventualmente constantes deste

Termo de Referência e/ou da proposta da contratada.
7.2. A medição e a liquidação coincidirão com o fornecimento do objeto.
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à eventual irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Recebimento
7.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada.
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.7. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n'’ 14.133. de 202 1, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 05 (cinco) dias úteis.
7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

.r\
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atendimento das exigências contratuais.
7,9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do Brt. i 43 ja i_çi n'3. 14. 1 332 dc 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto.
para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato .

, pH-\

8
Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis justificadamente por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que tr,Ita o inciso iI do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de
202 1

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

7.13

de cobrança
documento, tais como :

7.13.1. o prazo de validade;
7.13.2. a data da emissão;
7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.13.5. o valor a pagar; e
7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularIzaÇão
da situação, sem ônus ao contratante;
7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-lille ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133, de 2021 .

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
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como ocorrências impeditivas indiretas.
7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez.
por igual período, a critério do contratante.
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrdtante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento
7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após conrprovado
o adirnplemento da contratada em todas as suas obrigações, já dcduzidas as glosas e notas de

débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Municipal n.'’ 043, de 24 de março de 2023 .
7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

==\ Forma de pagamento
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes eventual alteração dos dados
bancários informados.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaIS

estabelecidos na legislação vigente.
7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos dd Lej
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos inlpostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Rua Dr, Oswaldo Cruzl 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719,373/0001-23

www.mercedes. pr.gov. br
Página 1 33



Pag As

./ '+3

Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licitatório n'’ 156/2026 - Contratação UASG n'’ 985531-17/2026

7.26.1. Nos termos do Decreto Municipal n,'’ 128, de 18 de agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser

destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-la, devendo também ser utilizados os

modelos de declarações dispostas na citada norma. conforme o caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na

fonte nas contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

/o\

Cessão de crédito

7.27. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico.
7.27.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do çessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art, 12 da Lei
n'’ 8.429. de 1992. nos termos do Parecer JL-01. de 18 de maio de 2020.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos.
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

in--\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICl'1-AÇAO,
na modalidade PREGÃO> sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

menor preço por item.
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Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação
8.3 . Para fins de habilitação, deverá o liçitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica (conforme o caso)

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de ]ei!
tenha validade para fins de identificdÇão em todo o território nacional.
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede.

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CC:MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/ernprcsas.„e...ne&9çios/pt-br/empreencMor.
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constRutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores .

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução NornQtiva___[2ÍIEWEn.' 77..xlç.._ade {UiXç9JjgH)A..
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobdtÓrio de seus administradores.
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Merçantis onde opera.
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o prt. 1(17 da Lei nc) 5.764, de 16 dÊ
dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf– DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretarid Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do.M.,. AhHl9_..k(„çÇgJHM@„.H_„bLwb..1._
202 1

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa aPR n. U .
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

in\
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Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF13) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1 '’ de maio de 1 943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

/+b\

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e
setenta e nove reais e trinta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em
anexo .

/+'\

10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7'’, § 7'’, do Decreto Municipal n.'’

031/2023, e do art. 2c>, § 2'’, do Decreto Municipal n.'’ 042/2023, com base na seguinte hipótese

( ) 1 - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada). VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do g 7' do art. 90 (remanescente de

obra), ambos da Lei no 14.133, de ID de abril de 2021 ;

( ) 1 11 - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de formalização da

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95,719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov.br
Página 1 36



Município de Mercedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licitatório n'’ 156/2026 - Contratação U/:ISG n'’ 985531- 17/2026

demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. A não elaboração da Análise de Riscos para a presente contratação justifica-.se
em razão da natureza do objeto, o qual se caracteriza como fornecimento de bens comunsp

consubstanciado, essencialmente, em simples entrega, sem a complexidade de execução
contratual continuada ou etapas críticas que demandem gerenciamento específico de
riscos

10.1.2. Trata-se de contratação de baixa complexidade, cujos itens possuem
especificações usuais de mercado, ampla disponibilidade de fornecedores e padrões de

qualidade bem definidos, fatores que, por si só, mitigam significativamente a ocorrência
de eventos que possam comprometer a execução contratual. Ademais, a entrega dos
materiais ocorre de forma pontual, não envolvendo atividades técnicas especializadas,
integração sistêmica relevante ou riscos operacionais expressivos.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente justificada no processo licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema.
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; nc) 1.094/2004 – Plenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a
presente contratação:

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso:

12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitdria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da

in-\
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licitação;
12.3.3. A participação de consórcios, dada a transitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas.
isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras

que demandam tecnologia sofisticada e restrita.
12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

12.4.1. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta

complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a

simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente

contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo
conseguem fornecer o objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de
consÓrcio .

Mercedes/PR, 28 de julho de 2026.

Camila Andressa Beyer
Assistente Administrativa
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política pública de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte regionais e
prioridade de contratação para aquelas locais, nas licitações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 46 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'’.

1 - INTRODUÇÃO
C) Município concentra seus esforços nesta política pública visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos delineados pela Lei Complementar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local e regional. Este esforço não é de hoje, como se

vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar contribuindo significativamente para os

propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluem não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito municipal e regional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estímulo à inovação tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro desses empreendimentos, permitindo-lhes
expandIr, criar empregos e contribuir mais para os impostos, mas também gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sua vez, viabiliza novos investimentos em
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e melhoria de indicadores como o IDH e o
IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e Produção Agropecuária.

-g

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM COM A POLÍTICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvimento em revista” do centro de ciências
soeiais aplicadas da universidade estadual do oeste do Paraná – Campus de Francisco Beltrão,
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município contribuem para a elevação
do IPDM (índice lpardes de desenvolvimento municipal), no entanto este estudo, de autoria de
Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi bastante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes às compras públicas dos
municípios parandenses em 20 13. Por ser anterior à Lei Complementar 147/2014 e os importantes
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municípios, até aquela data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complementar 123/2006 e, mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legislação vigente referente ao processo de

licitação para que as compras públicas possam ser utilizddas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a

irnplementação dd polÍtica localp com legislação local suplementar, coadunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.
2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenção de título de Mestre pelo Programa de

Mestrado Profissional em Administração pública (PROFI AP) da Universidade Federal de

in\
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Rondônia, aponta o seguinte :

“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes internos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos deste estudo e endossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedores de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabalho e renda para as comunidades locais e
possibilita eliminar fontes de desperdícios de materidis. Por consequência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização elupírica de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR AN’'l'ONIO LUCAS CHAI>UIS – Porto Velho RO – 2019.

in\. 3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes regulamentou o tratamento diferenciado e favorecido para

microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da Lei Complementar Municipal n')

12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a mercados uma política municipal prevento,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação federal: cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplificação nos processos e exclusividade para
MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo primeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados as microempresas e empresas

de pequeno porte regionais’
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusive, no ano de 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em um dos editais, gerando o
processo 66577/1 1 – TC, com despacho n'’ 895/201 2 do Conselheiro Nestor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte :
A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio da instrução 1.547/11, destacou que a Lei
Complementar no 123/2006, que contém o Estatuto Nacional da Microempresas e da Empresa de
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a participação no certame apenas às micro e

pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apontado na instrução acima mencionada, a
Lei Complementar n'’ 123/2006 efetivamente permite a restrição questionada. Nos termos do art.

47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públicos poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apontava para a possibilidade de adotar-se
procedimento licitatório limitado à participação de micro e pequenas empresas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a contratação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comentários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13« Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P.86: "0 direcionamento das licitações

configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado nos domínios econômico e
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional da redução das desigualdades regionais e
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da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencionado autor conclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao altigo 47, inciso I, reputa-se cabível uma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que os benefícios previstos nos
incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente para ME ou EPP estabelecida em certo

Município ou Região, desde que a contratação seja um instrumento orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: ';Diante disso. entendo pela validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adequada aos termos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta representação e determino o encerramento
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei Complementar nc) 147/2014, que trouxe a possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da

restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começou se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplicar a restrição geográfica que haviam
iniciado.
Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 que o TCE/PR se posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a m i(,roempresas e empresas de pequeno porte localizadas
em determinada localidade ou região desde que, para dtender peculiaridades do objeto ou os

objetivos propostos pela Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aumento na eficiência das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município em implementar esta política pública não é recente, nem

tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Contas do Estado Paraná sobre esta

possibilidade.

in\
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4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de bens, serviços e obras estão previstas na

Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com aplicação de tratamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/202 1 em seu Art. 4'), assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Lei 14.133/202 1 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sejam: a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação na eficiência das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, demonstra a
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intenção do legislador em aumentar a participação das micro e pequenas empresas locais e

regionais nas contratações públicas dos munieípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complementar 147/2014 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que estejam presentes os benefícios previstos
nos incisos 1 a III do seu Artigo 48, justificadamente, dar prioridade de contratação para

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo único ao Artigo 47 da LC 123/2006, con1

a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável
à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.”. Esse parágrafo não
só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previstos na referida Lei Complementar, pela
união, estados, distrito federal e municípios, como autoriza os entes federados a legislarem de
forma mais favorável às microempresas e empresas de pequeno porte.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseio de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acimd, o Município de Mercedes se debruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Pdraná, por meio do acórdão 877/20 16 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, descritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do município definir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define como Região o conjunto fonTlado pelos

municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa composição leva em consideração a região do

Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o

município de Mercedes faz parte, acrescentando-se os municípios de Guaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação, a impossibilidade de atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida para a microrregião 022-IBGE, composta
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Palotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,
Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, São Pedro do Iguaçu, Ouro Verde do Oeste,

Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste e Santa Helena. Se, mesmo assim, se

verificar a impossibilidade de atender o inciso III do art. 49 da LC 123/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná – AMC)P, cujo território
é formado pelos municípios integrantes e que venham integrar a entidade, atualmente composta

por Alto Piquiri> Andhy> Assis Chdteubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do
Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanema, Capitão Leônidas Marques, Cascavel.
Catanduvas9 Céu AzuIs (,-'orbélia, Diamante do Oeste, Diamante do Sul. Entre Rios do Oeste,

Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Guaíra, Guaraniaçu, lbema, lguatu, Iracema
do Oeste 9 ltaipulândia? JesuÍtds1 Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Matelândia,
Medianeird! Mercedes 9 Miss,1l1 Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina,

/o\\
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Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São
Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se pronunciou pela possibilidade de realizar
licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da peculiarid,Ide do objeto a ser licitacto ou; 2 -

para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, desde
que, contenha expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório e devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Complementar 123/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009, que define inclusive, os benefícios previstos para

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região e a prioridade de contratação para
MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais demonstrou a necessidade das ações de

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação previstas em decreto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia demonstra que a região de

Mercedes, como definida na Lei Complementa Municipal n'’ 12/2009, possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que podem atender, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estendido para a microrregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694, sendo ainda maior se considerada a região da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMOP.
Para atender o disposto no inciso 111 do artigo 49 da LC 123/2006 o Município realiza pesquisa de

preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e considera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inciso acima mencionado, tomando por base

o entendimento do próprio governo federal.

,n\
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5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUSIVIDE E PRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte
localizadas na região de Mercedes e com prioridade de contratação, até o limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Município, o Poder Público vislumbra atender os
objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A justificativa sob a ótica de

cada um destes objetivos segue abaixo :
5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratificou as empresas por porte e determinou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empresas frente ao total de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região prevista na Lei Complementar Municipal n'’
12/2009

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério da Economia, constata-se
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o expressivo percentual de MPE no universo de empresas ativas no município e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no município de Mercedes: 72,64% são
microempreendedores individuais, 24,06% são microempresas e empresas de pequeno porte e

apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portanto, 96,70% do total de empresas ativas.
sendo classificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incluindo os

microempreerldedores individuais, que de acordo com a legislação se enquadram como uma
categoria de microempresa.
Na região, os números se aproximam aos do Município, conforme segue: 95,90% de

microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos os microempreendedores individuais e

4, 10% de outros portes.
Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da economia em abril de 2024:

de\

LOCALIZAÇÃO

Mercedes

MEI
(%)/Qtd

72.64
616

59.70
10.831

MPE

(%)/Qtd
24,06
204

36,20
6.566

OUTROS PORTES

(%)/qtd
3,30
28

8
legião

4, 10

744

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vantagens para as empresas deste porte
É notório que uma política pública capaz de gerar aumento no faturamento destas empresas

significa propulsão para o seu desenvolvimento e, que esse desenvolvimento, incrementa a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sociais.

Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a ele implementar ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado9 um estudo do SEBRAE9 publicado pela Agência Brasil em 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram qudse 1,8 milhão de novos postos de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no país, que ficou na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empregos ficou em 21,5%, com quase 530 mil
contratações .

Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas empresas na geração de

empregos ep portanto9 no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade o
município e a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na medida que o poder público de Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no município e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional será potenclalizado. porém
outros dados merecem ainda serem considerados:

A comparação do percentual de compras efetuadas pelo município de Mercedes, nos anos de 20 19

/nK
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a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de empresas locais, com a média de compras
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Paraná e do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma evasão de recursos bem acima da média.
tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico abaixo:

Fohté :';\\i’mprapi-.com. br
Se, na média, os demais municípios da região e do estado estão conseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes também consiga ampliar este

percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outras ações, limitando a abrangência de suas

contratações.
Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analisados o cornportamento dos últimos 03

anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresas locais, em 2022 este número caiu para
24,27% e em 2023, despencou par,1 17,87%, segundo dados do portal www.comprapr.com.br.

/H--\
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O município não se sente no direito de se manter inerte frente a esta situação. Manifesta-se então

a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes .

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públicas do que olhar para indicadores locais
e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice lpardes de Desempenho Municipal – IPDM.
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná, considerando três
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia

em diferentes estatísticas de natureza administrativa, disponibilizadas por entidades públicas
No Município de Mercedes encontramos uma exorbiLante diferença entre os indicadores
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados com a dimensão Renda,
emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico abaixo :

2021 202 :2 :?02 .3

/'n"'\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: IÊcitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes. pr.gov.br
Página 1 46



/j Município de Mereedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licitatório n'’ 156/2026 - Contratação UASG n'’ 985531-17/2026

!POM 202X (8PAROe$)

i ?}B!!;i::

1:1}14}};Ü,8

O,6

o,4
ri1 )1444444 4 ;

in'\

O,2
./

o -: - "
E a LÊ c À ç ALI SAÚDE RE iq €J/4'E

E ivti P R E c:S O

A melhoria desta dimensão, neste indicador, depende do aumento no faturamento dos negócios
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de emprego e renda no Município, porénr
alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento das empresas gera aumento proporcional
de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundação Getúlio Vargas em parceria com o

Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento do grupo de empresas do Simples (de
modo global) são criados, em média, 16 novos eiupl'egGS. Quando observados setores como

Construção Civil e Comércio, os números são ainda lnais representativos, com 21 e 20 novos
empregos, respectivamente. "0 Simples devo!.\'e para cl sociedade o tratamento diferenciclc.Io

destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas do Simp[es e manter esse sistema vale cl

pena”, pontua Décio Lima.,ex

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (https://exame.com/economia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-„por-935--dos-empregos--em--novembro-de-2022/), apresentou o
forte poderio das micro e pequenas empresas na geração de empregos:
“ Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados disponibilizados pelo novo Cadastro Geral cte

Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as micro e pequenas empresas (MPE) foram
responsáveis, em novembro de 2022, por 93,5% dos empregos formais gerados no país. Segundo
o levantamento , foram criados 135 mil postos de trabalho no mesmo período. Desse universo, 126

mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o que corresponde a 93, 5 % das novas vagas. ’
“0 destaque fICOU para o setor de comércio das Micro e Pequenas Empresas que foi o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos criados. o saldo se deve, principalmente, em razão das
festas de fInal de ano. Já o setor de Serviços, principal responsável pela geração de emprego ao

longo do ano, fICOU em segundo lugar com 53 mil vagas de trabalho
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja aumentar o faturamento destas nricro e

pequenas empresas, comprando o que já compra, gastando o que já gasta, priorizando as conlpras
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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locais e estabelecendo como critério para participação nos certames a necessidade de estdrem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, quando aplicados os benefícios previstos
nos incisos 1 a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrina PR:

Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra Londrina realizado em 2021,
pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrina e NIGEP-FAUEL.

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuadas pela Prefeitura Municipal de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados pregões no valor total de R$ 53.507.841.75
com empresas londrinenses. Este montante homologado não reflete o valor necessariamente
executado .

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresentados, na tabela abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor homologado.
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No cenário mais otimista (considerando 100% do valor executado) seriam gerados por meio das

compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 Milhões de reais em remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Além disso, potencialmente seriam abertas

140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

/='s
Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 3, 12 Milhões em tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

§ Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consolidam os argumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à compra local, demonstram a importância da

relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de Londrina e ampliam os potenciais efeitos
desta relação na política de desenvolvimento socioeconômico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, vendo que o percentual de compras locais
despencou de 42 p47% em 2017 p,Ira 24245% em 2022, implementou programa denominado de

Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para empresas sediadas nos municípios que

compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com prioridade de contratação para as
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sediadas naquele Município. Os resultados já começaram a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023.

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de

operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabendo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4:1 Câmara Cível, se pronunciou em Agrdvo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa que se sentiu prejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “ Entende-se , portanto, em exame preliminar
que não parecem estar presentes no

caso as ilegalidades aventcIdas pela parte insurgente, uma vez que a restrição de participação
exclusiva de ME ’s e EPP ’s encontra fundamento legal, sendo que um dos escopos almeja(ios com
a legislação em análise consiste justamente no “desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional”, com o que parece se coadunar a limitação regional.”
Neste mesmo certame, houve manifestação também do Tribunal de Contas do Estado do Paraná3

em que menciona : “Em acréscimo, cumpre consignar que, a princípio, os requisitos legais para ct

contratação exclusiva de micro empresa e empresa de pequeno porte restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geog7ãpca, nos termos da ftmdawlentação acima j o
feito não merece ser recebido.

Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspender o processo por meio de mandado de
segurança civil (processo 0001 577-44.2023.8.16.01 1 2), sobre o qual o Poder Judiciário do Estado
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara da fdzenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “ Verifica-se , portanto , que a limitação geográfica
inserida no edital de licitação, além de ser cwnparada em lei municipal, foi justificada de forma
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preliminar, na existência de fhndamentação
sujicientemente relevante para suspender o ato impugnado.
Assim, não vislumbro, em sede de cognição sumária, a aventada ilegalidade apta ao deferjyrlento
da liminar pretendida.

n\

'HU\

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das contratações, pressupõe retorno de
parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos que são gerados diretamenlc
pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consumo dos salários pagos. isso
é comparável a um desconto obtido na contratação, indo de encontro ao prineípio da eficiência na
administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de paradigma que vem acontecendo nas últimas
décadas, destacando--se a LC 123/2006, que pemnitiu/exigiu tratamento diferenciado e favorecido
para micrc)empresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas, a Lei 12.349/20 iO.
que incluiu a promoção do desenvolvinlento nacional SLlstentávei cc>ino urna das finalidades da
licitação pública, a LC 147/2006, que ampliou as exigências de se aplicar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão deixando de ser apenas um meio de adquirir
bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, ganhando status de política
pública capaz de gerar desenvolvimento econôrniço e social no âmbito municipal e regional,
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ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a inovação e a tecnologia. Esta mudança
converge no sentido de que a eficiência nas contratações públicas não pode ser vista somente sob
o prisma da economicidade, mas também da qualidade, da celeridade e do atendimento aos
objetivos propostos pela LC 123/:2006.

De fonna empírica, a equipe interna da administração pública municipal, dbarcada$ as Áreas

demandantes, de compras e licitação, apontam para aumento na qualidade e ceieridade, esta última,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quando os processos iicitatórios são vencidos
por empresas locais ou regionais.

A eficiência de uma política pública não deve ser medida corn a mesma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por uma política pública de desenvoivirr\er lto
econômico e social no âmbito municipal e regional precisa levar em consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.

Outras políticas públicas tem sua eficiência aIImentadas com as contratações locais e regionais,
como por exemplo:

5.2.1 – Sala do Empreendedor:
Com o objetivo atender os microempreerldedores individuais e formalizar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 a Saia do Empresário Empreendedor. A
Saia presta serviços destinados aos Microempreendedores Individuais, como: formalização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dados, orientação do boleto mensai Oas,

solicitação e emissão de nota fiscal, declaração anual, informações para contratação de

funcionário, emissão de certidões negativas, orientação ao microcrédito, consultorias, palestras,
cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividade e porte do empreendedor.
De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade exprçssiva de Inicroempreendedores individuais (72,64% dos CNPJ ativos no
Município), demonstram que a sala está atendendo a demanda local em formalização dos pequenos
negÓCIOS.

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do Empreendedor) se demonstra na

possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamento, impulsionado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria e ascender para uma faixa superior de

classificação empresarial.
Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreendedor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes.

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:
o retorno de parte do valor investido nas contratações públicas para o orçatn€nto do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as conrpras são realizadas coni
microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necessário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Miçroempresas e Empresas de Pequeno Porte. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progressivas em função do

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
Página 1 50



Pag, As

<24 go

Município de Mereedes

Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licüatório n'’ 156/2026 - Contratação U/ISG n'’ 985531-17/2026

faturamento mensal, considerando a média de faturamento dos últimos 12 meses. Dessa forma
uma microempresa do comércio é tribut,lda pela alíquota de 6,0% até o limite de faturamento de
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota progressiva.
Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 em doze meses temos uma média de R$

15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de simples nacional.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamento vendendo para o poder público de
modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%.
O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apenas para as vendas realizadas pdra o poder
público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionando assim um aumento considerável na
arrecadação de tributos, não só ao município, mas tambénr ao estado e à união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do
Empreendedor (poiítica pública do Município), vender ao Município coni os benefícios do
Programa Compra Mercedes (política pública do Município) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento permitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um
valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simples nacional pela alíquota de 6% sobre
o seu faturarnento total.
Os exemplos acima clarificam a ampliação na eficiência da política pública de arrecadação
tributária, que em um olhar mais amplo, nos permite enxergar novas políticas públicas sendo

implementadas em favor da população local e regional. De forma indireta, diminui também o custo
de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentando a eficiência das compras.

5.3 - Incentivo à inovação tecnüíógica :

O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza em vários formatos, alguns de forma até

imensurável, no entanto observa,...se urna ligação bastante estreita da inovação tecnológica com
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da informação.
O Município, figurando como grande comprador local, ao priorizar as compras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas em seu território ou na região, está contribuindo para o seu
crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional, atendendo assim um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.

/---\

uantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressiva conforme tabela abaixo
CNPJ ATIVOS

ATIVIDADE MICRORREGIREGI
022 - iBGEMERCEDES

ldo de equiparnentos eümcT;;;ejista especial 260
mentos de informática

M&i;c '209
equipamentos periféricos

;;mcializado de equipamentos de 203
telefonia e comunica.
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Reparação e manutenção de equiparnentos de
GomunicaÇão

Treinamento em informática

Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas do

cornputador custom izáveis

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de

informação na Internet

Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação

Desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador não customizáveis

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências
físicas e naturais

Comércio atacadista de equipamentos de informática

-ti;;1;Rio de dados, provedores de serviços de
aplicação e serviços de hospedageln na Internet

Recarga de cartuchos para equiparnentos de infornláíica

Provedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de telefonia -í-ixa comutada - STFC

Salas de acesso à Internet

Aluguel de equipalnentos científicos, médicos e

hospitalares, sern operador

Web desing

Reprodução de software em qualquer suporte

Fabricação de equipamentos de informática

Comércio atacadista de componentes eletrônicos e
equipamentos de telefonia e comunicação

m;=1e telecomunicações por fio não especiücados
anteriormente

Telefonia InC>ve 1 çeiular
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Manutenção de estações e redes de telecomunicações

Construção de estações e redes de telecomunicações

Comércio atacadista de suprimentos para informática
TOTAL

Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, em 12 de abril de 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legislação descrita na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que conclui “ser possível, mediante expressa
previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em virtude
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que, devidamente justificado;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com este pronunciamento e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos
objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quais sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento na eficiência das políticas públicas e o
incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
quando cita o desenvolvimento eeonômico e social, faz referência ao âmbito Municipal e Regional.
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a orientação dada pelo Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, que se posiciona pela discricionaridade do

Município em fazer tal definição, sendo que o Município entendeu como sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios constantes do Acórdão acima
mencionado2 tomando por base a região já criada pelo município de Marechal Cândido Rondon
em que o Município de Mercedes está inserido e acrescer os demais limítrofes, prevento uma
segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do artigo 49 da LC 123/2006,
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, bem como, uma terceira alternativa, caso a
segunda não baste, consubstanciada na região da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná
– AMOP, conforme previsão na Lei Complementar Municipal no 12/2009.
O incentivo à participação das Microerupresas e Empresas de Pequeno Porte estabelecidas no
Município nas licitações se dará pela aplicação da Prioridade em até 10% do melhor preço válidos

conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicação do previsto nos Artigos 42 a 49 da LC
123/2006} nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e na

legislação municipal.
O corpo desta justiHcativ,1 demonstra, de forma bem fundamentada, a possibilidade de atingir os
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006.
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1
Por fim, o aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte, motivado
pela maior participação nas contratações do Município, resulta em geração de novos postos de
trabalho, aumento na produção de riqueza local e na arrecadação tributária, melhorando as
condições do poder público para oferecer serviços essenciais para a população de Mercedes.

/o\

:
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição de instrumentos musicais para oficinas destinados à Casa da Cultura do
Município de Mercedes/PR

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo XXX/2026.

Area Requisitante: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Conforme a Lei n'’ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização
da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação,
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por
finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para
supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

§
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l '’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de

2021 )
A presente contratação tem como fundamento legal o Decreto Estadual n'’ 11.244, de 16 de
setembro de 2025, que regulamenta as transferências do Fundo Estadual de Cultura e as
transferências Fundo a Fundo do Sistema Estadual de Cultura, tendo como objetivo o

fortalecimento das políticas públicas de cultura por meio do incentivo à criação, produção e
distribuição de produtos e serviços culturais. Em complemento, a Resolução n'’ 09/2026-SEEC
instituiu o Programa Apoio aos Municípios Criativos do Paraná – 2:’ Edição, que admite
expressamente, nos termos do art. 2c’, $ 1'’, inciso II, a aquisição de equipamentos e materiais
permanentes para apoio a espaços culturais, incluindo instrumentos musicais, como ação elegível
ao repasse Fundo a Fundo.
A Casa da Cultura do Município de Mercedes constitui equipamento público de referência para

a promoção, difusão e fruição das expressões artísticas e culturais locais, funcionando como
espaço destinado a apresentações, oficinas, exposições e demais manifestações culturais da
comunidade. Entre as atividades desenvolvidas, destacam-se as oficinas musicais, voltadas à

formação e ao desenvolvimento artístico de crianças, jovens e adultos do município.
A ausência de instrumentos musicais próprios em quantidade e variedade suficientes compromete
diretamente a realização dessas oficinas, impondo limitações à capacidade de atendimento, à
diversidade de linguagens musicais trabalhadas e à qualidade da formação oferecida aos
participantes. A inexistência de um acervo instrumental adequado obriga instrutores e alunos a
recorrerem a equipamentos pessoais ou improvisados, situação incompatível com a função
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pública e cultural do espaço.

A aquisição de instrumentos musicais destinados às oficinas da Casa da Cultura representa,
portanto, medida essencial para a consolidação da política municipal de formação artística,
ampliando o acesso à prática musical, democratizando o ensino das artes e fortalecendo o
protagonismo cultural da comunidade de Mercedes. A presente aquisição alinha-se diretamente
aos objetivos ao fomento à formação artística, à manutenção de espaços culturais públicos e ao
fortalecimento das expressões culturais locais, observadas as disposições do Decreto Estadual n'’

11.244/2025 e da Instrução Normativa n'’ 001/2025-DAFIC/SEEC.

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração (inciso II do § l'’ do art. 1 8 da Lei n'’ 14.133, de 2021).
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026. conforme
detalhamento a seguir:
Id PCA PNCP: 95719373000123-O-000022/2026
Link: https://pncp.gov.br/app/pca/9„$ 1719373000 R,#2026/?,2
Unidade Gestora: 02016 – FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA

Data de publicação no PNCP: 24/07/2026

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § I' do art. 18 da Lei n'’ 14.133.
de 2021)
A entrega dos itens deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da Ordem
de Compras;
A entrega deverá ser efetuada junto à Casa da Cultura, localizada na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n'’
677, Centro, no Município de Mercedes/PR;
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, bem como efetuar a entrega dos instrumentos em perfeitas condições, conforme
especificações;
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes na descrição e no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 1 0 (dez)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades;
Correrão por conta da contratada: despesas com transporte, entrega, embalagem, dentre outros
encargos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto;
Os itens deverão ser entregues em conformidade com a descrição e as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta;
A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que Ihe forem solicitados
relacionados com as características dos produtos fornecidos;
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A Contratada fica obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à entrega dos instrumentos,
sem ônus para o Contratante;
A contratada deverá apresentar, no ato da entrega, Termo de Garantia dos equipamentos, pelo
período mínimo previsto na descrição de cada item, a contar da data de entrega junto ao local
determinado pela Contratante;
V As marcas eventualmente indicadas nas especificações técnicas possuem caráter meramente
referencial, sendo utilizadas exclusivamente como parâmetro de qualidade, desempenho,
durabilidade e compatibilidade com a finalidade da contratação. A indicação tem por objetivo
facilitar a descrição das características mínimas esperadas dos instrumentos musicais, não

implicando direcionamento da contratação ou restrição à competitividade.
Assim, serão aceitos produtos de outras marcas, desde que comprovadamente possuam
características técnicas equivalentes ou superiores às especificadas, atendendo integralmente aos

requisitos de qualidade e desempenho estabelecidos no Termo de Referência, em observância aos
princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos na
Lei n'’ 14.133/2021 .

Não será exigida garantia da contratação, uma vez que o objeto consiste na aquisição de bens
comuns, de fornecimento imediato e sem complexidade técnica relevante, não envolvendo
obrigações çontinuadas ou riscos significativos de inadimplemento que justifiquem a imposição
de tal exigência.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso IV do § l'’ do art. 18 da Lei n'’

14.133> de 2021). A classificação dos bens e serviços, se comuns ou especiais, define a

modalidade da licitação e o prazo de publicação do edital. A classificação do fornecimento em
contínuo e não contínuo, por seu turno, define as regras aplicáveis a vigência da contratação.

pm\

Indjque os quantitativos
ObjetoItem

TROMPETE HARMONICS MODELO HTR-335L

2
SAXOFONE TENOR MODELO HTS-1 00

3
FLUGELHORN

A4

BEMOL (Bb)
R OL5

(Bb), LAQUEADO DOURADO, COM ESTOJO

Unidade

unid

unid

unid

unid

Classificação dos bens/serviços:
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( x ) Comuns.
( ) Continuado.

( ) Especiais.
( x ) Não continuado.

Justificativa: Trata-se de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a

manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou
prolongadas.

in-\ 5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § l ' do
art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021
c

Aquisição de materiais1

Análise comparativa de soluções
Não

se
aplica

Requisito SoluÇão

A Solução encontra-se implantada em
(1 aentidadeórgãooutro ou

Administração Pública?
a

economia para a administração?

A solução possui respaldo legal para ser
realizada?

SoluÇão 1

SoluÇão 1

SoluÇão 1

Registro de soluções consideradas inviáveis e das consideradas viáveis
O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis
para atender à necessidade de disponibilização de instrumentos musicais destinados às oficinas
de música promovidas pelo Município, considerando os aspectos técnicos, econômicos e
operacionais envolvidos. Nesse contexto, verificou-se que existem diferentes formas de suprir a
demanda da Administração, dentre elas a aquisição de instrumentos musicais novos, a locação
de equipamentos, e o recebimento de bens por meio de doações ou comodato.
A alternativa de locação, embora apresente menor desembolso inicial, mostra-se menos vantajosa
diante da natureza contínua e permanente das oficinas de música ofertadas pelo Município. Como
se trata de atividade desenvolvida de forma recorrente, a manutenção de contratos de locação por
longos períodos implicaria despesas continuadas que, ao longo do tempo, tendem a superar o
investimento necessário para a aquisição definitiva dos bens. Além disso, a locação sujeita a
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Administração à disponibilidade do fornecedor, às renovações contratuais e à eventual
substituição dos instrumentos, fatores que podem comprometer a continuidade das atividades
pedagógicas .

Quanto à obtenção dos instrumentos por meio de doações ou comodato, verificou-se que essa

solução não atende de forma adequada ao interesse público, uma vez que depende da
disponibilidade e da iniciativa de terceiros, não permitindo o planejamento das ações da
Administração nem a garantia de atendimento integral da demanda. Além disso, os bens
eventualmente disponibilizados podem apresentar características técnicas distintas, diferentes
estados de conservação e quantitativos insuficientes para atender ao número de participantes das
oficinas.
Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a aquisição de instrumentos musicais novos

representa a solução mais adequada sob os aspectos técnico e econômico. Essa opção assegura a
incorporação dos bens ao patrimônio municipal, garantindo disponibilidade permanente para
utilização nas oficinas, maior vida útil, cobeKura por garantia do fabricante, padronização dos

equipamentos, redução da necessidade de manutenção corretiva nos primeiros anos de uso e

melhores condições para o desenvolvimento das atividades de ensino musical. Sob a ótica da
economicidade, embora demande maior investimento inicial, a aquisição revela-se mais

vantajosa no médio e longo prazo, uma vez que elimina despesas recorrentes decorrentes de
locação, possibilita o aproveitamento contínuo dos instrumentos por sucessivas turmas de alunos
e proporciona maior eficiência na gestão dos recursos públicos. Dessa forma, considerando a
ndtureza permanente das oficinas de música e a necessidade de assegurar a continuidade e a
qualidade do serviço ofertado à população, conclui-se que a aquisição de instrumentos musicais
novos constitui a solução que melhor atende ao interesse público, em observância aos princípios
da eficiência, economiçidade, planejamento e vantajosidade previstos na Lei n'’ 14.133/2021.

1
Pq1

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).
Estimativa do valor da contratação
Valor estimado da solução escolhida: R$ 27.379,34 (vinte sete mil, trezentos e setenta nove
reais e trinta e quatro centavos)
Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado, através de cotações diretamente com
fornecedores.

Metodologia utilizada: Utilização de média entre os três valores obtidos. =

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “COMPRA MERCEDES”
Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada a Secretaria de

Desenvolvimento Econômico9 Trabalho e Emprego (anexa), a licitação deverá ser destinada à

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 489 19

da Lei Complementar n.') 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram
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o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.c’ 073, de 2024, do Decreto Municipal n.'’ 093, de
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser
exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na região de Mercedes,
atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em preço
superior ao valor estabelecido como referência.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do $ 1 '’ do art. 1 8 da Lei 14. 133.
de 2021)
A solução consiste na aquisição de instrumentos musicais novos, de primeiro uso, devidamente
acondicionados e em perfeitas condições de funcionamento, destinados ao atendimento das
oficinas de música promovidas pelo Município. Os instrumentos integrarão o patrimônio público
e serão utilizados nas atividades de ensino e prática musical desenvolvidas com crianças,
adolescentes, jovens e demais participantes dos projetos culturais e educacionais ofertados pela
Administração Municipal.
Os bens a serem adquiridos deverão atender às especificações técnicas definidas no Termo de

Referência, observando padrões mínimos de qualidade, resistência, durabilidade e desempenho
compatíveis com a utilização frequente nas oficinas, garantindo adequada sonoridade, segurança
dos usuários e vida útil compatível com o investimento realizado. Todos os instrumentos deverão
ser fornecidos novos, sem sinais de uso ou recondicionamento, acompanhados dos respectivos
acessórios indispensáveis ao seu funcionamento, bem como dos manuais de utilização, quando
aplicáveis.
A contratada será responsável pelo fornecimento, transporte, entrega e descarregamento dos

instrumentos no local indicado pela Administração, observando os prazos estabelecidos no
instrumento convocatório e responsabilizando-se pela integridade dos bens até o seu recebimento
definitivo. Caso sejam constatados defeitos de fabricação, avarias decorrentes do transporte ou
desconformidades com as especificações contratadas, os produtos deverão ser substituídos, sem

ônus para a Administração, dentro do prazo estabelecido contratualmente.
Os instrumentos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo
previsto pelo fabricante ou pela legislação aplicável, pmvalecendo o que for mais benéfico à
Administração .
Considerando a natureza da contratação, não se vislumbra a necessidade de celebração de

contrato específico para manutenção preventiva ou corretiva, uma vez que os instrumentos
musicais, quando utilizados adequadamente e submetidos aos cuidados rotineiros de conservação
pela Administração> não demandam manutenção contínua especializada. Eventuais serviços de
manutenção que venham a ser necessários após o término da garantia poderão ser contratados
oportunamente, conforme a conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária da
Administração.
Dessa forma, a solução proposta contempla o fornecimento integral dos instrumentos musicais,
observadas as exigências de qualidade, garantia e assistência técnica, de modo a assegurar a

,n\
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continuidade das oficinas de música e o atendimento eficiente do interesse público.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação, se aplicável. (Inciso
VIII do § lc) do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021).
Na presente aquisição, verificou-se que a adjudicação do objeto em itens, em observância ao

princípio do parcelamento previsto no art. 47, inciso 11 da Lei nc) 14.133/2 1, é tecnicamente viável
e economicamente vantajosa, na medida que proporciona redução de custos e ampliação da

competição. Além disso, verificou-se que os materiais cuja aquisição se pretende possuem
natureza diversa e não dependem uns dos outros para o seu pleno funcionamento. Diante disso,

será adotado o referido critério de julgamento.

,,\

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultddos pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§ la do art. 18 da lei n'> 14.133, de 2021).
Pretende-se contratar o objeto descrito no Edital ao menor preço, com a qualidade e
especificações garantidas, visando atender às necessidades das secretarias municipais, de forma
eficaz e econômica.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do çontratop inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e

gestão contratual (inciso X do § l'’ do all. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Não foram identificadas providências prévias ao contrato .

'n\ 11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdcpendentes. (Inciso Xl do $ 1'’ do art. 1 8 da
lei no 14.133, de 2021 ).
Não há.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso Xl
do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Não foram identificados impactos ambientais.

13. DAUTILIZAÇÃO DO SISTEMADE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 409 119 da Lei n.o 14.133, de 2021, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de

iltilizaç,ão do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.'’ 034, de

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.pr.qov.br
Página 1 61



Município de Mercedes
Estado do Paraná

Edital de Pregão Eletrônico n'’ 72/2026
Processo Licitatório n'’ 156/2026 - Contratação UJ:ISG n'’ 985531-17/2026

@ 2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
( x ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
A não utilização, no presente processo, do Sistema de Registro de Preços justifica-sc, pois, a

demanda possui caráter pontual, com quantitativos e especificações previamente definidos. A
necessidade será integralmente atendida por meio de uma única aquisição, não havendo previsão
de contratações frequentes ou futuras que justifiquem a formação de uma ata de registro de

preços. Dessa forma, a realização de procedimento licitatório para aquisição imediata dos
instrumentos musicais mostra-se a solução mais eficiente, econômica e compatível com o

planejamento da Administração.

/=\

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento concIusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de

2021)

Posicionamento conclusivo: A aquisição se mostrou viável a partir da análise do presente Estudo
Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos.

Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não
sigilosos, nos termos da Lei n.'’ 12.527/2011 e da Lei n.'’ 14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, 24 de julho de 2026.

in\\

Juciane Brum
Secretária de Educação e Cultura
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ANEXO III
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria de Educação e Cultura

Responsável pela Elaboração do Documento: Juliana Aparecida Effting

E--mail: .ç.çi,}!ç_amerçÊki.g s.@yal}9.g.,„ç9.n 1,'br Telefone: (45) 3256-8010
/o\

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Aquisição de instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadds nd Casa da Cultura
do Município de Mercedes/PR.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente):
A presente contratação tem como fundamento legal o Decreto Estadual n'’ 1 1.244, de 16 de setembro

de 2025, que regulamenta as transferências do Fundo Estadual de Cultura e as transferências Fundo a

Fundo do Sistema Estadual de Cultura, tendo como objetivo o fortalecimento das políticas públicas de

cultura por meio do incentivo à criação, produção e distribuição de produtos e serviços culturais. Em

complemento, a Resolução na 09/2026-SEEC instituiu o Programa Apoio aos Municípios Criativos do
Paraná – 2a Edição, que admite expressamente, nos termos do art. 2'’, § Ic’, inciso II, a aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para apoio a espaços culturais, incluindo instrumentos
musicais, como ação elegível ao repasse Fundo a Fundo.
A Casa da Cultura do Município de Mercedes constitui equipamento público de referência para a
promoção, difusão e fruição das expressões artísticas e culturais locais, funcionando como espaço
destinado a apresentações, oficinas, exposições e demais manifestações culturais dd comunidade. Entre
as atividades desenvolvidas, destacam-se as oficinas musicais. voltadas à formação e ao

desenvolvimento artístico de crianças, jovens e adultos do município.
A ausência de instrumentos musicais próprios em quantidade e variedade suficientes compromete
diretamente a realização dessas oficinas, impondo limitações à capacidade de atendimento, à
diversidade de linguagens musicais trabalhadas e à qualidade da formação oferecida aos participantes.
A inexistência de um acervo instrumental adequado obriga instrutores e alunos a recorrerem a
equipamentos pessoais ou improvisados, situação incompatível com a função pública e cultural do

A aquisição de instrumentos musicais destinados às oficinas da Casa da Cultura representa, portanto.
medida essencial para a consolidação da política municipal de formação artística, ampliando o acesso
à prática musical, democratizando o ensino das artes e fortdlecendo o protagonismo cultural da

comunidade de Mercedes. A presente aquisição alinha-se diretamente aos objetivos ao fomento à
formação artística, à manutenção de espaços culturais públicos e ao fortalecimento das expressões
culturais locais, observadas as disposições do Decreto Estadual n'’ 11.244/2025 e da Instrução
Normativa n'’ 001/2025-DAFIC/SEEC .

espaço

in\
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3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de IVlaterial ou de Serviços&, unidade
de fornecimento, quantidade a ser contratada, e valores unitários e totais:

Item Descrição Catmat Qtd RS Unit R $ Total

TROMPETE: Trompete COITI

acabamento laqueado, com
afinação Bb (Sí Bemol), calibre

jmínimo de 11,66mm, campana
mínima de 123lrlm em latão

amarelo, leadpipe (cano de
emboçadura) em latão
avermelhado, válvula 3 pistões

1 em cuproníquel, com dedeira de
afinação na 1:1 pompa e anel

/'n\

1 442023 34439 1 unid. 07 l 1.268,67 t 8.880,69

regulável na 3=' pompa.
Acompanha estojo de proteção
(soft case). Garantia mínima de
12 meses. Modelo de

referência: Trompete
Harmonics BB HTR-335L
Laqueado.

SAXOFONE: Sax Tenor,
afinação Si bemol (Bb), com
acabamento laqueado dourado,

1 corpo em latão amarelo (yellow
brass), chave de Bb articulada
com sapatilhas de qualidade
(importadas), apoio de polegar

regulável/ajustável .

Acompanha case anatômico em
espuma rígida (foam body - soft
case) com função mochila.
Garantia mínima de 12 meses.
Modelo de referência:
Saxofone llarmonics Bb tIts-
1001.

/H-\

2 473288 34440 unid. 01 l 4.090,oo 4.090,oo

FLUGELHORN : Flugelhorn
jcom técnicas afinação Bb (Si
Bemol), calibre mínimo de

3 460991 34441 1 unid. 02 l 2.842,33 1 5.684,66
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llmm, campana mínima de
151,80mm em latão amarelo, 3

válvulas em monel, tubos

externos e leadpipe em
cuproníquel, gatilho reforçado
na 3’ pompa, acabamento
laqueado dourado. Acompanha
bocal compatível e estojo tipo
soft case. Garantia mínima de

12 meses. Modelo de
referência: FLUGELHORN
Bb ASCENT 1150L.

/=\

TROMBONE: Trombone de

vara em Sí Bemol (Bb), calibre
mínimo de 12,70mm, campana
mínima de 200mm em latão

amarelo, vara dupla em latão
niquelado ou cuproníquel com
deslizamento suave,

jacabamento laqueado dourado,
jmínimo de 1 chave d’água.
Acompanha bocal compatível e
estojo de proteção rígido ou
semi-rígido. Garantia mínima
de 12 meses. Modelo de
referência: Trombone De Vara
Fontaine Tvf 26 Em Sí Bemol

(Bb).
BOMBARDINO: Bonlbardino
(eufônio) em Sí Bemol (Bb),
jmínimo de 3 pistões em

fcuproníquel ou monel, campana
lvoltada para cima em latão
jamarelo, tubulação em latão
famarelo, acabamento laqueado
dourado, mínimo de 1 chave

d’água. Acompanha bocal
compatível e estojo de proteção
rígido ou semi-rígido. Garantia
mínima de 12 meses. Modelo de

4 467351 34442 l unid. l 02 1.882,33 1 3.764,66

10\

@

5 468367 34443 1 unid. l 01 4.959,33 1 4.959,33
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referência: Bom bardino
(Eufônio) Ep240 Em Sí Bemol
(Bb), Laqueado Dourado.

ms tema;)ec=;p One 24 de março de 2023, utiliza-se o catálogo
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexistência de catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo):
O quantitativo dos instrumentos musicais foi definido com base em levantamento realizado pela equipe
da Secretaria de Educação e Cultura, considerando o número de oficinas em funcionamento e/ou
previstas na Casa da Cultura, o perfil dos participantes atendidos, as linguagens musicais a serem
desenvolvidas nas atividades de formação.
A composição do acervo instrumental buscou contemplar os instrumentos de maior versatilidade e
aplicabilidade nas oficinas, priorizando aqueles que permitem atender simultaneamente o maior
número de alunos e que se adequam às diferentes faixas etárias e níveis de experiência dos
participantes .

As quantidades finais de cada instrumento foram definidas a partir da pesquisa de preços de mercado,
de forma a maximizar o aproveitamento do recurso disponível, assegurando a aquisição do maior
número possível de unidades com qualidade técnica adequada às finalidades pedagógicas e artísticas
das oficinas.

/’n\

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):
R$ 27.379,34 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e nove reais e trinta e quatro centavos)

5. Previsão da data desejada para a contratação: 10/08/2026

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( X ) Muito Altain\

7. Há vinculação ou dependência com a contratação de outro DFD para sua execução, visando a
determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas:
( ) SIM – Qual :
( x ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de
desdobramentos:

02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

elemento e
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9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'’1 do art. 7'’

do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( x )SIM ( )NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): objeto de baixa complexidade.

,/--''\

Mercedes-PR, 23 de julho de 2026.

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome): Juçiane Brum

Assinatura:

r/ n• x

1 § 7'’ A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos seguintes casos

I- nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação deserta ou fracassada), VII (casos de guerra, est,IdO de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), VIII (emergêncid e calamidade pública)
do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de ID de abril de 2021 ;

II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza continuada;
111 - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demanda;
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade,
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N'j ......../:2í$26,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
MERCEDES - PR E A
EMPRESA ..................................................

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Laerton Weber, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX XXXXXX XXXXXXX, €NI»3 ãÊ'

xx.xxx.xxx/xxxx-.xx, sediada ira Rua/Av. xxxxxxxxxx. xxxxxxx xxx, n'’ xxx, bairro xxxx, €=i:::l'

xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Es{ado do xxxxxxxxxxxxxx. doravan{e designada
CC)NTIIATADA, neste ato representada por xxxxxx xxxxx xxxxxxxx, representante legal,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentado(8) nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ xxx/2026 e em observância às disposições da Lei n'’ 14.133, de !' ck
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n'’ xxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

in"\

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 921 l e Ii)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de instrumentos rnusicais destinados à
utilização em ofIcinas realizadas na Casa da Cultura do Município de Mercedes/PR, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Obieto da contratação :
me Descrição W Wd R$ Unit R$ Total

TROMPETE: Trompete com
acabamento laqueado, com afinação Bb
(Sí Bemol), calibre mínimo de

11,66mm, campana mínima de 123mm
em latão amarelo, leadpipe (cano de

embocadura) em latão avermelhado,
válvula 3 pistões em cuproníquel, com
dedeira de afinação na 1a pompa e anel
regulável na 3’ pompa. Acompanha
estojo de proteção (soft case). Garantia
mínima de 12 meses. Modelo de

referência: Trompete Harmonics BB
HTR-335L Laqueado.

unid. 07

SAXOFONE: Sax Tenor, afinação Si unid. 01
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TROMBONE: Trombone de vara em

Sí Bemol (Bb), calibre mínimo de
12,70mm, campana mínima de 200mm
em latão amarelo, vara dupla em latão
niquelado ou cuproníquel com
deslizamento suave, acabamento
laqueado dourado, mínimo de 1 chave
d'água. Acompanha bocal compatível e

estojo de proteção rígido ou semi-
rígido. Garantia mínima de 12 meses.
Modelo de referência: Trombone De
Vara Fontaine Tvf 26 Em Sí Bemol

(Bb).
BOMB ARDINO : Bombardino

l(eufônio) em Sí Bemol (Bb), mínimof
de 3 pistões em cuproníquel ou monel,

4

5
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Descrição
t
dourado, corpo em latão amarelo
(yellow brass), chave de Bb articulada
com sapatilhas de qualidade
(importadas), apoio de polegar
regulável/ajustável. Acompanha case
anatômico em espuma rígida (foam
body - soft case) com função mochila.
Garantia mínima de 12 meses. Modelo
de referência: Saxofone IIarmonics
Bb Hts-1001.

&dUnd R$ Unit RS Total

FLUGELHORN : Flugelhorn com
técnicas afinação Bb (Si Bemol),
calibre mínimo de llmm, campana
mínima de 151,80mm em latão

amarelo, 3 válvulas em monel, tubos
externos e leadpipe em cuproníquel,
gatilho reforçado na 3’ pompa,
acabamento laqueado dourado.
Acompanha bocal compatível e estojo
tipo soft case. Garantia mínima de 12
meses. Modelo de referência:
FLU(,ELHORN Bb ASCENT
1150L.

unid . 02

unid. 02

unid. 01
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Descrição

campana voltada para cima em latão
amarelo, tubulação em latão amarelo
acabamento laqueado dourado, mínimo
de 1 chave d'água. Acompanha bocal
compatível e estojo de proteção rígido
ou semi-rígido. Garantia mínima de 12

referênciaModelo demeses

IBombardino (Eufônio) Ep240 Em Sí

Bemol (Bb), Laqueado Dourado

R$ Unitltd R$ Total

n 1: 1
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da data de assinatura,
na forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

/=\

4.

4.1.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRAI-AÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V}
5.1. o valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.
6.1.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e y])
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - CEP 85998-100 - Mercedes - PR
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definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 921 V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 2 1/07/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contrat,Inte, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

,n\

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e X}y)
8.1. São obrigações do Contratante :
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos:

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às

a\

suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscdliz,Ir a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto.
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Mercedes para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 927 XIV, XVI e

;:f:'- - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada (se for o caso);
9.3 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, dc 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação ;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n,'’ 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SIC:AF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

XVIII

_'-'\

rA\
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros .

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.'’ 14.133, de 202 1);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.

parágrafo único, da Lei n.'’ 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, Il, d, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ;
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 921 XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 9.7,„X+y)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n') 14.133, de 202 1, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação seul

motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato ;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n'’ 12.846. de ! ' de agosto de 2013.
Serão aplicddas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

INFRAÇÕES F SANÇÕES

o\

1 1 .2.

sanÇÕes :

1) Advertência9 quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidadc mais grave (art. 156, $2'’, da Lei ll'
14.133, de 2021);
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11) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, $ 4'. da Lei n'’ 14.1331 de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do sul)item acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 65c), da Lei n'’ 14.133, de 2021).
IV) MuIta:

i. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
ii. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ''c”
do subitem 11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
iv. Para infração descrita na alínea ''b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
15% do valor do Contrato

Para infrações descritas na alínea ''d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%V

a 5% do valor do Contrato.

vi. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5%
a 10% do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9', da Lei n'’ 14.133,
de 2021)

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão
cumulativamente com a multa (art. 156, $7'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da advertência e/ou multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei n'’ 14.133, de 2021), sem prejuízo do respeito aos demais postulados relativos ao
devido processo legal, a ampla defesa e ao contraditório.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ( Ft.
156, $8'’, da Lei n') 14, 133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. í58 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1'’, da Lei n'’ 14.133, d&203_.L):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ser aplicadas

in\
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 202 1, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n'’ 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1 W).
11 . 7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 11'

14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
11.9, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1 63 da Lei n'’ 14.133/2 1 .

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recomida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de muIta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
11.14. As intimações necessárias ao desenvolvimento do procedimento para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, como
correspondência com aviso de recebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo
WhatsApp9 mensagem por meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e etc.

/--\\
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11.15. A intimação por correspondência será comprovada mediante a juntada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo comprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11,16. A intimação efetuada por e-mail, mensagem por meio do aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebida no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não confirme o recebimento antes.

11.17. É responsabilidade do contratado manter atualizados os endereços e contatos informados.
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadas para os mesmos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.18. A participação nos certames promovidos pelo Município de Mercedes, bem como, nas

contratações diretas, implica ciência e concordância com a realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

/Hb\

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto
12,2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato .
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado :

a) fIcará ele constituído em mora, sendo-the aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso.
adotará as medidas adwritidas em lei para a continuidade da execuçílo
contratual .

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'’ 14.133/21, bem
como amigave]mente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejal-á a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e muItas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131 , ÇU2pt. çILLÊi n.'’ 14.133, deZ02 1_).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

in\\

12.4.
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técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 202 1).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,.yiII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
02.016.13.392.0005.2023 – Fundo Municipal da Cultura
Elemento de despesa: 44905226
Fonte de recurso: 10119 – Programa de financiamento de incentivo à cultura

-

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 921 III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n'’ 14.1331 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na L,ei n') .8.078;._ de 1990 – CódIgo de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da L,ei
n'’ 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 132 da Lei nc’ 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
dpostild, dispensada a celebração de termo aditivo, na l’orma do art. i 36 da Lei n'’ 14.133, de 2(121.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176. lII.
parágrafo úni(,oP 1 e 11> da Lei n.'’ 14.133/202 1, conforme opção formalizada por meio do Decreto
Municipal n.' 1759 de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art. 94 da Lei 14J33, de 2D2.L,

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capta, da Lei n.(’ 14.133,
de 2021, e ao art. 8'’. $2'’, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, gi'’)
Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
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conciliação, conforme art. 92, $ 1'’, da Lei n'’ 14. 133/21 .

Mercedes/PR, em xx de xxxxxx de 2026.

Município de Mercedes
CONTRATANTE

Xxxxxxx
CONTRATADA,/"n"\

TESTEMUNHAS :

Xxxxxx

Xxxxx

X

-P\
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 72/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-1 7/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

'i
OBJETO: Aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de
instrumentos musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da Cultura
do Município de Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO
Item Descrição/Especificação
r

a

L

r

.)o

Unid
unid

unid

unid

unid

unid

R$ Unit.
1.268,67

4.090,00
2.842,33

1.882,33

4.959,33

R$ Total
8.880,69
4.090,00

5.684,66
3.764,66

4.959,33

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h00min do dia 18/08/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br.
Demais informações encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes,
situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.') 555, Centro. na Cidade de Mercedes, Estado do
Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 07:30 às 1 1 :30h
e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail: licêtacao@rnercedes.pr.gov.br.

«4U&\

Mercedes – PR, 31 de julho de 2026
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MUNICÍPIO DE MERCEDES

de julho de 2026 ANO: XIV
www.mercedes.or.aov. b

m
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Henrique Endler e a Sr. William Thomas da Silva dos Anjos. Após a “Análise de Habilitação” dos
documentos apresentados para este Edital de Chamamento, segue abaixo o resultado final da Etapa
2 da Chamada Pública n'’ 6/2026:

Categoria
Vaga/Valor
Razão Social

GRÁFICA
BENACCHIO E

COMUNICAÇÃO
VISUAL LTDA

,O E PRODUÇÃO EDITORIALCATEGORIA EDI
Uma vaga de até R$ 11.232,81

Nome do ProjetomN Resultado

Habilitado78.790.631/0001 -49 Edição e produção editorial

Mercedes/PR, 31 de julho de 2026.

Laerton Weber
PREFEITO

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.' 72/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-1 7/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA N.' 72/2026

CONTRATAÇÃO UASG N' 985531-1 7/2026
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU EPP’s

POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDES”
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/Hq,
\

OBJETO: Aquisição, baseada na política pública denominada Compra Mercedes, de instrumentos
musicais destinados à utilização em oficinas realizadas na Casa da Cultura do Município de
Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO
Descrição/EspecificaçãoItem

r

a

L

Unid
unid

unid

unid

R$ Unit,

1.268,67

4.090,00

2.842,33

R$ Total
8.880,69

4.090,00

5.684,66

Página 7

laP
&wê©iã

'>
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil e Protocolado com Carimbo de

www_mÊrcÊdÊS nr ar)v'br
o Município de Merc...'edes da garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site:

Tempo



@

8g

&

31

/ == Artigo 70 Lia Lei Or8â11ica Municipal

MUNICÍPIO DE MERCED
F,

ES 220
mÁde julho.de 2026 v-

www . mercedes.pr.gov. br
ATOS DO PODER EXECUTIVO

04 ITrombone (...)
o

unid

unid

1.882,33

4.959,33

3.764,66

4.959,33

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://www.gov.br/compras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hOOmin do dia 18/08/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.gov.br/compras/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secretaria de Planejamento, Administração e

AFinanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.c) 555, Centro,
na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao
público: 07:30 às 11:30h e 13:OOh às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mail
licitacao@mercedes.pr.qov. br.

Mercedes – PR, 31 de julho de 2026.

Laerton Weber
Prefeito

AVISO 3 DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N' 69/2026

CONTRATAÇÃO UASG NQ 985531-1 3/2026

MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ
AVISO 3 DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO NO 149/2026

PREGÃO ELETRÔNICO NO. 69/2026
CONTRATAÇÃO UASG NO 985531-1 3/2026

n\

o Município de Mer<..,edes1 Estado do Paraná, torna público a seguinte retificação ao Edital relativo a
licitação na modalidade Pregão, forma Eletrônica, n.'’ 69/2026, que tem por objeto a aquisição de
veículos para compor a frota da Secretaria de Saúde de Mercedes/PR

1 – Em razão ao acolhimento da impugnação apresentada para o presente certame, altera-se a
descrição do objeto, passando a valer conforme disposições a seguir:

Item 1.1 do Anexo I – Termo de Referência do Edital’'
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COI-ITRATANTE: MUNICIPIO CH CASCAVEL. pesua pAda de d981b pRA lnb#n, nBC„ta no CNPJ BOb o n .

SQüárg:ir:IXC!;:rJ ;=:ll.T6&»edHUÉT;=TrF:;T{gbIJf.8:at 9:pII:fá:b: ;==:
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CONCOR@NCR urrMut&A w! w2U?fOgiT?glHHgOUPRA8 aov N/ la2026 $$
OBJETO DA UCnAÇAO: n 8ss,21nt’ de R+»w4n#nIO C8uQ sech Mwr€pü, Hua) cb ewa@: 380 §l1

Conlunha.ao aos r,terü$30dos quo, arn virtuçlo da Demanda INTEGRA - IC> Cbmünda 099, It> Assunto g 1:
lb111. leR 12. 16413 e 18114 - Tub„od de GoIIlas do bUda da Pardn# - TCEaR fIca 8V9PgjB/Lt ;ii

Finn

:';== e- i;demu

C.CT=’,an 13,r/ lu,la 8ürlrlnr Aponte ao CX>aBIIl@o.

rrtyF7TI

b:=fiT\ip=Far=)T:::;= ai

X M@f®%:93f202$ - St;MCLTC

INEXIGIBIUDÀDE DE LtCITAÇAQ n.' 5g/2026.
CONTRATANTE: MUNICIPIO bE CASCAVEL. p»ss08 jurltbea do drr6üo pút#leo lrUúma. v»chw no CNPJ

118:7::1)AR%21UtI::tá:
fr:i:$ 1;3:1:: g1:H;;i b =1f 1l;:1:

rlest8 repr09cIfl

CONTRATADO: Fíllux InéC,SEia e Cont&cIa LIdo„ pessoa jwidlça, danv8nte cla 9gmd8 aontratada lancIa
912028PrrvnnnriF/\ng

QBJETO /;quülçàa de equpamenlos para colunas $$oolar8+ perteí»8ate$ 8 r6cb munnpol de ensIno de

FFãRi7%-;5::;Pr?;b:7:eir17::: =::Fnta8oeIrEiais e Me nnu
Termo de Centrasirbalb

an? skip a8 2 W9
.„JINATURAS Renato SIlva.

JuIIO C G•Idg Martin+

.,=T} v 1==. .: == 1: 1 .r;=\.PH==H:1 A de •Wsta dp 2028 - PRBin8 ) df +

iFFrr•7P•3PHrfFr:PF IRmçrõ Fmü m

EXTRATO Da PRIMEIRa TERMOADITIVC> A ATA DE REGISTRO DE FREÇQS NJ 482/20?5
pí qb netlówo N' 079/2025
Ca\íRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASCAVEL, am sub nl Ru Pummwco if I,gEn na LVlade

dó Casaav€Vfl\ rwlto{a) m CNPJ sd o if 09051,532,\XXlt•22. 18$8 ab rqxwüah pb Se«e&In Mun!;ml ce
S3we S, Ah Hassôn }i3;IX, uaãe,ro, poúaOoí da mamã fulooml rP 73.NZ.l e PW Paiesb ea Nunc+o ce
C3sc8va. Sr Reoato da S,ha, bíasúelíü.pcylador da mablculafünconalrí' 34.70244

CONTR4TADAVyIBa D,a9rú6Uco$ S,A. . CNPJ. cn,904.728l1101943 üxlere® Rcgavh F8ínã<1 Dói. Km 847,5 -S'N
Cwüolnü,o VBi:Log, KiRIn 81. Gãpio GIfT - Bang Dw Pro6 - 81ema - MG. CEP. 376424tI Nnu ato

tpíebentaa p,x L-UClbWtA CARUNIALEXANCnE SANCHES
ObJETO- Esti Teíf,n MÊ,n Hn p,x ct+en a PRCnROGÀ«O W gIro ck ü9ürn 48 Na CIa Re)6n @ neW r•
4e 717CPS. ruI t«lrü6 cta sua Cláusula (brIta Fca proaq«la r »9àrxicI da AB PM prazo cb 12 ldoze) meses, a W
de 26{»2026 8 2{)DW2C)27. oonlaTne R8qu16bçôo de Adlüvç Contrãtü81 n'++52/2020. êat«#6 Hb $eçreür8 Mutopai
do SaWü,O wU blat atualü3do ü ccxlüàtat rebrenü á pí«íqaçio 8 80 ndu&b ô de RS 396 240,00 (lnzentos e

W1); 1€HiH 1 :1 lE9EFi:T ;66H :[f;;T l M 1 A !

Renan slb a
Ludrnâía Cattinl N8xündro Sarx;heI

éC»gTÍtITAOA [XHTUS COMERCIO ATACADISTA VAReJISTA E FYRE$TAOORA CE $€RVIÇCB LTDA CNPJ PeT

rl'+61i2025, nos WIres da st,8 Cüusuia Qui1b.Flc8 píeuwadd 8 tiqênçh dê AB peb pne de 32 Cck781 lnes'n 3 : 1:'

Mbrur+31 de Saia o vabí Ual 8tuü€aao do uxlw81a. rd,íenb i çwraç«k3 e go rn)usB é de R$ 24 5+6.CX> (rate e !!

btzocs Mlono oe hunTer+lau

EXTRATO DO l. TERMO ADmvo Á ATADE REGISTRO DE PREÇOS NJ«1/2025 . Pregão Eleven.n N’ 0692025 :i
çc»TRÂrOH E ru',DC MUNICIPAL u SÂÜDE DE CA$CÀVEL, mn sede na Rda ?«naml>um n' l.9N). no c.aad8 Ly

do Casc8#übPR. InicIÉOPJ no CNPJ sob o rf 09.051.532-W1-22. net18 au rW'I+nIÊOdo pde S«íewü Mwuupal eo $;b:]
Sab4e Sr /Jl }hssa,1 }tal31. brasüvo. ptxtacler da 1887iata íw»brtal n' 23.&+7'1 e pb Pnhllo eD Nuíwf«> ce â},f
t,35ca 41 Sr. Ronilo da SiNa. bíasioío. 90rtalor O mwtct44 fwnanl rP 31 70244. ;}\

30 3eo.8564)o01.09, Ru8 Mana JuIIa de Gumâr++1, nP2õ3, Bem uv«. r8pasutd8 pa Manos Anlano o e sôuu iiI

aUrIS EsIP Tolmç} Aaibw tom por oqe© a PRORROGAÇÃO éo pINO o+ vWnda dI Na w RqBuo aB Preços !!

pm/ de bo&2026 a 22,ow2021 1 co,##Re Rew 6ção a; MrSvo ê«watud nI 73&Das, «nw8 pIo S€enw.8 i::

rf;:fAFF;ÊiFTrF;1:l1):3lsDpIBtl
ÀSis

FURA 1:rD::iEv:

Te PRCSTAÇÁa

bT$1iiPif

çv CNPu tab a na 76 208 BCZMa31'0/. ne$18 dto repl+senlüdo ec# seu Prble4t} um E4+jclçJO. $r T,ago ftoúrlguu$ 08

í;i;àârPFI711;::
tY:07

COlqTR/\T ANTE. MUNICIPIO DE CASCAVEL, mín 8606 ru Ryo Pã16na n' seDa. no a,1848 de Cascavel/PR, lnsçnHiõ

CQHAVEL = i
CompanhIa liGa;n;lt;IMa Fei=e

Cc: FVi’irn il„ít,i 1 Sm liÊrto lúl'lrl 7í17d

Contratante - CompanhIa MunICIpal de HabItação de cascavel - COHAVEL. 8#
Contratada . PPN Coí6truçóes Ltda (CNPJ - 80.303.761/0001.51). Xi
Objeto do Termo - Pelo pteseíüe torIno àüínvu, as partes resolveln de colnuln dcaícIo, ;9
pl afogar o prazo de execução do contrato eIn 60 (sessenta dIas) 8 pdlrlr da dê'.a de 3/8/2026 ;;

:&fi [7: : 3 á i :fg6; n7: : r : : T i: : : : : 1 nsa: :esr ::[eaT de má 15 day suI nBC and que SE ant mEu aspas qu abs ! :
Cascavel, 31 de }uUlo dc 2026 - José Roberto Gyltherrne - PresIdente. ;a

TRANSITAR

AUTARQUIA MUNICIPAL DE MOBIUDADE, TRÂNSITO E CIDADANIA . TRANSITAR g:

o(TRATa PORTARiA ADMiHi$TRAirYA N' 11612026
O Pre$1d8rH8 da AularqtialUurúopal cIo MobIlidade. Tráüdto e Cldad80a . TRANSITAR. nomüado pelo Decreto

Munüp8J nG 20.505/2025, de 01 de lulho de 2026, no uso de suas ainbaÇõn .89815. le save; DESIGNAR o
sefvklor públco Wetton Almeida Duarte. mab;cgu nv 34.578, Engenheiro Elev,clsta. btack) no Oepa’t&nenn
de Adm«üstnçá9A8rq3nu ââ. mu Cesar ck Cmtraw a €ernchm púbica Sandra LuIsa Covattl, maIHa
rF 109.Aslstente Têakoo. Ma no [»?anamento de N:minIstra@ AerQ3ítuána. mmo Ges1w de Contnlto

Süp18nto, a seR'ldora pública Carta RamIres Dalazoana, matricula ne :H G82, Engenheira CId, lo:lda ng Setor

dB Eng8ah8r18 de Trânsito. como FIscal de Contrato, e o sentda’ pübIIn Luciano Roque da Silva. nnübü3
n' 796, Motorisy II, btãü3 118 ülv18õo ae Gestão e SquníITa Operadwd, cana Fiscal u8 Contn to Supkne.

CopIe: Conuatação de çmpn$8 apecnlinda em en8enharla de pabirrentes a€mponuádo$ pola novo

reporte de resistência de pavimento no sistema ACR/PCR do Aeroporto Regional do Oeste - Cd, Adalberto

Mendes cIa SH'a {51)W. Data 31.'C7J2 326. Asunà lulas Ed sul Zu,-uk. PgltOrI Antelüa Duane Sandra Luis3

cob'ato, f:ala RanIre$ Dã3 zma, Lbçan3 Regue da si'+3 (;1 1 244968_E26

M
/vJ

#w&Mm

q?
MUNiCÍPIO DE MARIPÁ

R;7;:33-:TeR

Rua Luiz de Cõnúes. 437 . CEP 8s,93satx3 . fornlFax {4+) XB?.12©

8.mail. governo@nIalpa.p,gDr.br / SIIO: www.marlpa,pr.gov or
CNPJ 95 583.571/aaa i -02

E @

PORTARIA N+ 34912026

AAen4e Rna 1 do 6ervKlar at»lxa rebcqrtah íekrenk ao perioÜ 4quiIlha 2024 FALÁCia :HS atQuÍOEAS. Em 03

de êg,>€1o de 21126 ROOM;0 ANDRÉ SCHA\OSKI. Frkieü ROBERTa LUiZ ACOBY Secrebrode Arhml$1açào

PQ$iTARIA p :W/2026

Cone€kr poaless30 h7uen3 l. an wl«owdac# COIn qJÊ 3sl3be ieee a 1.ei ng 566 de 24 ck WiLlhU de ItU, Artigo 840

e 41, rne,ííanl9 requerlmenb 8 pro,a ch cone;uM do ctwo apre$enlado, a paRir de agosto2026. ão $elvIJor abaao

::::::::1:11 h1p 1]1a11/=11Fii

NC+,IEAR em E6bw Pn#aüro FABIO LUIZ SC141ESSL p€H«A do CPF n’ 917 mm.27. grey#o em Cor{uso
PÚI,KO }AyaüpalnQOt cca mnrübzaü> pelo Edtd rl'ü:X12ü24 ce 01 de abhi de 2024. pala faitH o corp eFeüi;> de

Molar;sh # PHIl de 04 tb agosto Je 2026 ;cI8lb Iü Se«eláí ia de [óumçâü

PORTARIA N' 35212026

Excnr#. at 03 de Qua3 de 2026. o wyüwF€LPE iAiR GLASS. pguáoímMcdl4 t31cn3-3, ü algo wnnsnnado
de ünbí do Depwlamenio Agopecuárpa.

PORTARIA N' 35112026

kaMEN1 em Esdjo Píeb3üb FELIPE WR GLASS pai,uu do CPF rF 1021XXXXX42. aprw3cb enI COIWSO
Púbk» KlhcwIFWt/2024. l»aruüzaih pb €Ütdl n•Gab2024 de 01 de atM de 2024. Im uaera cap eletro Je

Maor6u. 8 partI de 04 de dIego de 2026.bHdo na Seaewn de Ag lwh#8 e Meo /Víü.enIe

PORTARIA N' 3582026

REVOGAR, em 03 de aOogo db 226, a P«tala n1 495/21125 de 28 dl q®lo de 2025 da wMd«ê €kün DIANA

PHEFtV#M, nêtm,da 966844, mIHnt8 do caso efebvo le Auxlw A6mwRatno, ó€$qnaçlô p#a o dw€m»mr9 cn
Fnção GnlllotH de Enargan eo Serro de Ê4»d,enlâ e CaIu&#9

PDRTARIA Ne 35512026

De$©nêí d Cwnl$$éo de Avdnçãa do D?$ernpwho üa EsQ;o Plgbatóno dct funcionários, nnlonat relação abaIXO

PORTARiA NP 3502026

FIa re;,;',TnülãS a carçe»çào dd &rn 1,1e,ita roH 8niE$ee h«robqHíH oas f+14:cs 06 ian.;ão di Côi3J hai=4 de
bd>dBe de le#IHes el€üw s. pí€ust2 ria Lei C«npkaeqjr 11' 027. de 24 de oyjr,bte de 2CrJ6, noT€aifl ptb Pyta: a n'’

2ê5. ce 24 de aça sto de 2022. 1l=anoo 355ini c)11$ütuhâ

POR: ARiA N' 351/2020

kK&1439 do Conhs+h E$p8wl fura fxüulailunD ao Hüüü::Ç33 1 s aloe a ac}Jbçàc du CRu+HawrlcB Je itau@

da nkxr,rdÇa. ülttHecltdwuc lr.crücçüçxmetes. naa39t1 naltu€b e Bee is. Iesb iMS ae aH AJl. Idalo das

nece$süiaJe3 co Huvap9 de Mau19lPFI

DECRETO N' t 72, l)E 29 DE JUI.HO DE 2026

[h6Fh soure a 3t€nb13 ee (íealle Adçtona: SygerrlgoH1 ro arianenk1 Bc hÊr€cQ de 202ü ni inpaiÚrILha Cr R$
439 701.41 jqwÜae#as e trüô e no,e Ira e wmíüa 8 un ea8 8 qiawh e un am»v05; e dê axlas pla\Éêna3s

EXTRATO DE ADÍTiVOS DE ÇOVTRATQJATA DE REGisTRa

CanFüb W 03UD26 AJll#atP lnú26 Fqxi Adü'/o ADITl*,'O- RESCIÇÀO thnüabnb bUNK»óC>DE UARIPÂ
ConFüüda AUla pasTa ADM LTDA PRCEessa UCITATÓRIO NJ 03 B2025 pftcedo ELETRÔNICO N ' 021'2a2s

Oh+to: bínêcrn«lb de çtxubu611vei6 OhM SIC)p wii 8bdgeul•wb da bob cto M,uid Ho dy blanpàPR.aü3 vês 8 7
peti»r4ud ee ütaxt&ritÉxe $ paNO rrêduderevordô 6em©d thbb4ao pe:a MfP - ApIIca Nacomi€oPekükro. Gás

Natrrai e B+wnl#$üwls C»pto AMo: RESCrSÃO Aa COHTRAFO A$$inabra 2üBli2e2t

Conü3b Nr DUEI026 AdItivo p IE026 Tipo Aú3vo ADITIVO - RE$CIÇÁO Ccn3atanb’ MLWICPIQ DE UARIPA
CQnbabd3 AUTO POSTO AVANTE LrDA PROCESSO UCITATÔRIO N 1 ml.'2025 PREGÃO ELETRÔMCO Ni
023(2C25 Oqeta kyneam8RO de ®mbusÜ'feIs Gascina CanarI e Oe sd CQmüm para aba$t6arunlo da bola da
huív,ip,o ck HaIHLPf( aIr81ts ck rr»çípeíçenüdl a deyJnto score o peço mêda t18 l€veíxlasernxBlawO3w pela

ANP - Agér,cú Na3wyl da Püleb. Gás Ndud e 8xx»mbübtíeb3 CX>pb Hbo RESCiSÃO AQ CONTRAFQ
Asslmion 2ôEl#2026

ÊXTRATO OE ATOOEÂuroRIZÂÇÂo OE INEXIC181UOÂOt
PRCEESSO N' C62Q026 . INEX161&UOA0€ N ' 0tN20N €XiJETQ C«llrabção de 811lpIOsa p8raãFe«'nbção dg url
SIn 4 hq lsao 118 CNITaRA E SANFCNE iRA BIA XX;EK &IndIe a EXo$nríúç&3 tb ?6' Fn9 tIas Oíqd aes e cb Pau

w üuraiplg de M8í#&PR. 8 bel Rde«h w da 28031?ü2õ fORli:C€DOR BEATRIZ SCEZEK LTDA. CNPJ

48.426 9ü5D001 -54 Vála do Ob,elo. RS 42302.ID iqJwenletéq.smdledl$). FUNÍJÀHENTAÇÃO LEGAL. hôüãínenbçlú
hg3i no &lt,go 74. 1'lC 11 da Lu rP 14 t3Y2021

Documeatos na bRega disponIveis BO diane ofx:@ ektrôrUn do MunIcipIo de M#ipi • Endereço:
ww.mvlpa.pr.gov tx

C11244964-E26

PREFEI'l'UItA MUNICIPAL DE ESPICÃO ALTO DO IGUAÇU
AVISO DE LICl’1’AÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 050/2026/PNtEAI

1;Xi:1 ,1 )S 1\’( ) PA R.\ 311':/1':PP 4\ 11: 1

c/ EXCI, tfSI \’1 DAI)E 1)E ("o \TI{,.,u' AÇÃo RE(;l ON Ar.
OBJE'l'O: Lucação cIc 01 (um) veiculo utlliií’nio do tipo car ’camionet&'c. al)crIa,

mo\'ido à dlcbc]. com ano de tkbric3ç&1 l&ual ou supcllor a 1990. potência

nHl lima de 8'/cv, capacidade de c;lrgil & no nlininlo 1 ,0 tonclada ç Ol (unI)
veÍculo utillt;intl tmjyc?nlliílllckFC ilbeíl II). nlllvidtl à álcttill/g;tqtjin iI, coni ;mil

de fabricação igual ou superior a 2008. potêncIa rníninu dc BC>cv. capacidade de

carga de no nünuno 0.1 tonelada. CIn peaL’Ito estado de conservação e em plenas

c totais ç011dlçõcs dc i’'uncionanrcnto para uso da Sccnuria hlünlclpa1 tlc Viação

de Espjgão AITO do Iguaçu, Estado do Palauá, cni conforlnidadc com &s

quanlitiadcs e ç>pecificações coublaIilcs ló Tclnlo dc Referência - ArRxu 1 dEste

Edital As propostas serão rcccbid»s ütú às 08:00 horas do dia 19/08/2026,

Autorização: Agenor

pregão: O cck131 poderá ser oblido na phi113 çlürârÚça da Bolsa Naçion:1 de
BNC, no site

no PNC'P tra rIa C'cunib são de 1,icitaçôüs.

locdlizbida no Edificio Sede da Picfcilur li Municipal dc Espigão Ain do lgbb3çk.

situ a Avenida Bnrsili:1, n' $5 1 , fone: (46) 3 194-W22.

03 de agosto de 2026.

\’10 1)REIIEI 1
Cl 1244944-E26Secreúrio de Adlniuist13çâo
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ilnirrr
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sr>ost>, MA 8/\ ,ntili
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parcial a
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.TL : ' ,257IEliiC Oe:aza
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arrt sessiSo especifIca dentro da seríenllo. Segue anaxo mapa ae localização do óleo

c>vag açiori eau\;JÇ tj
seae n,3 Pura Souza Naves, 4.129, Contra. CEP 8SHt a•07c>. na tama do canUdo rIas orI . ?i 2 a

(

OtC)261. do lar. txa$it6iros. casados. residentes e dom;ci&odos em Cwitlbanas. SC' CRtsnÂI :')
JOÃO PtLLiZZARO. industriat. paladar aa Cl n. 2-••-O SC. e In:etite rio CPF 500 n. "'.l’i'

clornlcüiaclo$ em CurItIbanos, SC; t.OURFNÇC> Cç>MFLt r, qüílçvltç,'r. paI lci<Jor eJa Cl a

muçórIkO. portador cIg Cl 11. 8•R--'•,71&SC. 8 iít5ç'llc> rlq CPF sob ri. "'.665.’".72. e _ba

CurItibanos. SC. que tramIta neste Servi<,c clé R8yibllo tIe IIn,>veib pea;d; de RI llíl=ÂÇÀ'

das Crvzlnha s. iono r,#ai. CEP BS82S4XX>. enaer6ço $101rÔnlC'J

T

Ça8cavd. 29 de Julho de 2tY=6.

C11244926-E26

lIASF

ÊXTnATO OE ÉoiTAL ot ucirAÇÃO

HO gâl?ÂáP;ITE;
FORMA

HeR AÇÃO ExcLusIVA PARA ME's EIOY EPP's
POLFilCA PÜ8LICA -çOUPRÀ HeRCEOEs"

ê(100, 8-nIall: bçl111FÉPf3JXüqçg A!

Laorion Wübei
Frei#

mE ÍeÕÉiqstAÕQ-m

wsZSTJ;{m::IE9L:;Lt
?RÉ6ÀO tL€rRC>nICO N”. 6r12026

Meia

coRTàATAcÁo UAsa i/7r126

O Mw+lpn de Mercedes. Estab do PaIva lom3 pfake a se9unte !e16cãÍ&o 8a Eüi81 rebtryg 8 lbÁaçéo r\3 arxJôbLee ?r\jaô
torna EJetrôana. nJ 882026, que um pad otl6ta a 8qu,14&o de wh;ubI pav cn#Iya o &Wa da Secrutülu dr Sa»clr dc

cPFI
1 - Em razão ao açollumonto da impugnação 8píesentadd para o presente certame. aReIa-bo a dtnçnçao do abl.do. passarIgo a

IJláUÇblçho

!!çln tJ dqAnqrq !.: Termo de Ref.er+neh de Edil+F _

[76iaTaaiRlirTôã37aiiImi;FíiJ
düs$1 can cõndredü rnfnim8 de 22 /rIns-{ , ). tanque de 1 dieseJ com cillndr+de minIma de 2.0 litt01 ( ) l•nquv do

r:leT=1:3EyEs;Oi:YT;o:7;=;!!Tdt:;L;);;;h ipi1:du;ji!!'"an gHI
;&lC:d;

::\rIT1:ITaaJ: a03mL=\ &lleía-s sac3UPÍ’a

bossando d ocorra cin 31 Oe aoos&) de 2026, isodhoaatin, no mesrrba ocdi«IOardlner#:dublpada. c&d seIa PaIS 'L ün'r 3.

1 Jr1:::1:li ::Á!:::JÉTLih:nivel
;&\h.q

hsados

Flr,.„„,as. Paço 1,tur 4:,paI, r.a Rua Dr o$\v8éa Cru?. 555, renirô .la C}aade cid More&11.11 PR b+ 11. cu'í
l,rções

LICITAÇÀO EXCLUSIVA PARA HE's E/OU EPP's

OBJETO: Aqwsrjg. baseada iia Hühça puUic& d880rnlnadd 'Cornprê Merced8s'. de gón8r08 allnõn liras çãíã hUll&Ç.59 efi

içrrAçÁçTHA

Pt::jIfe:\ ;:lggx Etf) 1IIF :A EQE8

,üutbde3 dob »eraço+ w,ou$8Mc% lw 1+II;Brb de 8bl+nDêoci) do CRAS. CREAS. PIO)t«r Pd ltu 49 Aiuaüá' e Cu’."b

B:IEtã'Fl

UUNIC!?l8A::

MooAUOAOÉ ?n€cAO, rORHA ÉLrrROuicA N.' 7312026

CONTRATAÇÃO UASG ir 985531.1812026

[hn dr tçkxsu do »tvncipo do Hand@PR
RECQ HAXIH

R;.:TIFif.::+aTT(1-T:TH;;{r
; ca ,Mhr,telya. nnrO.Wira. laIq!!Ao: b?:91 h»üf?:91 _______., _ HB..„...___._],.,... jH7.65

$}8,35

t 998 55
2 312 CJ

De/a: A,>naM–ãoínprãs ck) Gaíelno FeRIu: AI LS EH&h12y+1IF?n3aliü.LU
INiCIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: 0Bh00mm do dIa 2ar08l':$26.
iNFORMAÇÕes COMPLEMENTARES: a Edita conyIdo ençonua-se no 5de

u''#ele\::"" Ci1244965-E26

mas mta,rm3câ EiOQSIÇ

n;+PdEi%Mqüig}ÜrÇ3b.noplehiw8€bMurucb» ü Uenedos, dha& ü RuJQ.Q$wdü) Cn/. n ’ 555. C; 1.to
na CK)809 e+ Mercedes. E5&aúo do Par8mF 88 sog,na8 â sexta led8. no MV 6, de 31«ümwí,Ia ao wühce 07 313 a$ 113
I:) ooo as 17.GOD Tebtor» [d5DZS 8000. e mal: IHüü+ãae LeV9% p 8.dR .

raId R

Cãm3n Munidpal cte Lindwste

RÁH& CG:9J

RELATÓHO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATivO SiHPUtKADO DO RELATORiO DE GtStãOFiSal

ORÇAHENTDS FiSCAiS E DA S€GURiD#\DI sac tAL

iva k lüüÜc4 WMa 1 A$48 :(En 11bAR Rat "b ci-;tÉC

,'I,d• iN AJ4tiJ ttl

+:i] i +;e{\w

: LC;91

#F 9 M101:1 p 9 p + H p8r np mEA1 f (L

. ;#ttl.«,lhrs 1, U e t:1. U. N o L V;

JIM >uk161 .:PdW Ünt,' in 22 dd LR 1)

2.Jl} }.é,47

\ PÉÇ4; N;hJu=ia lci,t.OS 00
piieKlsgaH t'';ÉxtRCJrIO


